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A tualm en te  os an tropó logos, ap esar de 
te r  as m ais d iferen tes perspectivas de  aná­
lise, parecem  co n co rd ar que as discussões 
teóricas da  d isc ip lina  caracterizam -se por 
um a razoável dose d e  instab ilidade. O s m ais 
nostálgicos expressam  um  c laro  m al-estar e 
sentem  saudades dos tem pos em  que as 
discussões pod iam  se o rien tar em  relação a 
três paradigm as “ c lássicos” : o funcional- 
-estru turalism o b ritân ico , o  cu ltu ralism o 
am ericano  e o estru tu ra lism o  francês. 
O u tro s  vêem  n o  caos u m  sinal d e  v igor pa ra  
um a discip lina que h á  algum  tem po tem eu 
estar perd en d o  seu  ob jeto . Escrevendo, em
1984, um  ba lan ço  sobre  a teo ria  an tro p o ló ­
gica dos anos 60 aos 80, Sherry O rtn e r 
afirm ou q u e  e ra  possível reconhecer “ sin­
tom as clássicos de lim inaridade  —  confu ­
são de categorias, expressões de caos e de 
an tie s tru tu ra ” (1984:127). D ois anos m ais 
tarde , G eorge M arcus e M ichael F ischer, ao 
resenharem  a p ro d u ção  antropológ ica  con­
tem porânea , d iagnosticaram  um  estado  de 
crise na  d isc ip lina  e  nas ciências hum anas 
em  geral, segundo  eles m arcado  pelo  aban­
don o  de parad igm as, pelo  ecletism o e p o r 
um a in ten sa  experim en tação  nas ten ta tivas 
de  descrever cu ltu ras . M ais recen tem ente, 
foi a vez de  C liffo rd  G eertz  analisar o es­
tágio a tu a l das discussões teóricas em  A n­
tropologia , caracterizando-o  com o m arcado 
p o r um  “ nervosism o generalizado  sobre  toda 
a q uestão  de se p re ten d er exp licar ou tros 
enigrm íticos com  base n a  alegação de que

você esteve com  eles no  seu h ab ita t n a tu ­
ral, ou vasculhou os escritos daqueles que 
estiv e ram ” (1988:130-131). Se p a ra  O rtn e r 
a inda  e ra  possível iden tificar um  sím bolo- 
-chave o rien tan d o  as discussões teóricas 
em ergentes e ap o n tan d o  cam inhos de reso­
lução  —  o  sím bolo  da  p rá tica  — , pa ra  
M arcus e F ischer (1986) não  parece  mais 
hav er n en h u m a fo rça  u n ificad o ra , e isto, ao 
invés de  ser considerado  um  prob lem a, é 
sen tido  com o u m a v irtude . Ju lgam ento  com
o qu a l G eertz  n ão  consegue com partilhar.

Um traço  m arcan te  nas discussões teó­
ricas da  A ntropo log ia  am ericana  recen te  —- 
sobre  a qu a l m e detere i aqu i —  parece 
ser u m a  a titu d e  b astan te  c rítica  em  relação 
às tradições d a  d isc ip lina. É c la ro  u m  es­
forço  em  questionar, d esco n stru ir (para  não 
d izer dem olir) os p roced im en tos teóricos 
e  m etodológicos q u e  d e ram  form a à p ro d u ­
ção de conhecim ento  an tropológ ico  a té  pelo 
m enos m eados dos anos 70. A  desconstru- 
ção  da  p rá tica  passada  vem  se fazendo 
aco m p an h ar de ten ta tivas de  incorporação 
de novos tem as, novos ob jetos e  novas m a­
neiras de  pesquisa  e análise. Essas ten ta ­
tivas, con tudo , não  têm  um a referência  
com um , um a linha exp líc ita  de  orientação 
teórica ou  m etodológica —  seriam  experi­
m entos, no d ize r de M arcus e F ischer
(1986). E n tre tan to , penso que é possível 
iden tificar certas questões, interesses ou 
prá ticas recorren tes. A parte  desses pontos 
com uns que se re fere  a  questões m arcada-
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m ente epistem ológicas e m etodológicas não 
será  tra tad a  a q u i .1 T en tare i m e  o cu p ar de  
aiguns p on tos tem áticos.

U m  dos tem as que parece  v ir ganhando  
espaço n a  A ntropologia am ericana  recente 
é o  das relações d e  p o d e r. O bviam ente, não  
se tra ta  de  u m  tem a estranho  à  discip lina 
que , pelo  m enos desde os anos 40, reco­
nheceu  a A ntropolog ia  política com o um a 
d e  suas im portan tes subáreas. No en tan to , 
as discussões a tua is sobre  a q uestão  do 
pod er, ao  invés de se e stru tu ra rem  em  um a 
subárea  específica, parecem  reco rta r estu ­
dos, sobre  os m ais variados aspectos da  
v id a  social, além  de p ra ticam en te  não  guar­
da rem  re lação  com  a  A ntropo log ia  política 
trad ic ional. O  que vou ten ta r  faze r aqu i 
é  percorrer algum as e tnografias americanas 
p ro d u z id as nos ú ltim os 10 anos e  que têm  
com o tem a cen tra l a análise de  relações de 
po d er, de  m odo a carac te rizar os vários 
con tex tos em  que este tem a se insere, e 
os vários tra tam en tos q u e  vem  recebendo . 
N essa ten ta tiv a , n ão  é m in h a  p retensão  ser 
exaustiva  e com pleta n a  abordagem  d a  lite­
ra tu ra  —  certam en te  vários estudos im p o r­
tan tes serão  deixado de lad o  ou  apenas 
m encionados de passagem  — , 2 m as sim  
ten ta r  iden tificar a lguns núcleos reco rren ­
tes d e  discussão, p riv ileg iando  a inda  aq u e ­
les estudos que m e p areceram  ser rep re­
sen tativos de  de term inados tipos de  abor­
dagem .

N a in trodução  que se segue p ro cu ro , de 
um  lado, resum ir as p rincipais d iferenças 
en tre  os estudos con tem porâneos de re la ­
ções d e  p o d e r e a an tropo log ia  po lítica  tra ­
d icional (dos anos 40 aos 60). D e  o u tro  
lad o , p ro cu ro  delinear u m a  série  de  m udan­
ças tem áticas, de m odo a fo rm ar u m  q u a­
d ro  d e  referência  em  re lação  ao  qu a l as 
várias etnografias analisadas a seguir podem  
ser situadas.

F inalm ente , va le  en fa tiza r que a  d iscus­
são  q u e  se segue e stá  re strita  ao  âm bito  
d a  an tropolog ia  p ro d u z id a  a tua lm en te  nos 
E stados U nidos. O s poucos trab a lh o s não- 
-am ericanos analisados fo ram  incorporados 
pelo  fa to  de  exercerem  in fluência  nas dis­
cussões am ericanas. A pesar dessa escolha 
ser subje tiva , parece h av er um  consenso de 
que , no  m om ento  p resen te , o s Estados 
U nidos se constituem  talvez no  cen tro  m ais 
im p o rtan te  de  crítica teó rica  em  A ntropo­
logia, de  m odo  a  ju stificar u m a  atenção  
especial aos cam inhos a que estão  levando 
a sua p ro d u ção  etnográfica.

Um Quadro das Mudanças

Com o já  sugeri, u m a  d istânc ia  razoável 
separa  a A ntropolog ia  con tem p o rân ea  que 
analisa  relações de  p o d e r dos estudos, so­
b re tu d o  ingleses, q u e  serv iram  p a ra  esta­
belecer a  A ntropolog ia  p o lítica  com o um  
cam po específico d e  estudos. O  liv ro  consi­
derado  com o o fu n d ad o r da  subárea  da 
A ntropolog ia  política, e  que in fluenciou  os 
pesquisadores dessa á rea  d os anos 40 aos 
60, é a  cole tânea de  ensaios A fr ica n  Poli- 
tical System s, o rgan izada p o r  Fortes e 
E vans-P ritchard  e p u b licada  em  1940.3 Os 
co laboradores desse vo lum e estavam  in te ­
ressados no estudo  de sistem as políticos 
que, segundo  eles, não  p o d eriam  ser estu­
dados com  o  instrum ental d esenvo lvido  
pela C iência Política: E stados p rim itivos ou 
sociedades sem  E stado . A pesar das form as 
serem  diferentes daquelas en co n trad as nas 
sociedades ocidentais, a  p reocupação  cen­
tra l na  fu n d ação  da A ntropolog ia  po lítica  
e ra  com  institu ições po líticas, e  ela se re­
fletia  n a  ênfase em  tem as com o estru tu ras 
e sistem as po líticos, coesão e  função , e 
tipos de  au to rid ad e  constitu ída.

N os estudos con tem porâneos, essa p reo ­
cupação  e esses tem as p ra ticam en te  desa­
pareceram , ou  fo ram  postos em  u m a posi­
ção b astan te  m arg inal —  ficaram  defin i­
tivam ente  a  cargo da C iência Política. Os 
novos estudos enfocam  so b re tu d o  relações 
de pod er, ao  invés de  institu ições políticas, 
leg itim ação d a  au to rid ad e , p o d e r local etc. 
E  re lações de p o d e r são encontráveis nos 
m ais variados lugares, ao  invés de se vin­
cu larem  apenas ao  exercício d a  au to ridade  
constitu ída. A lé m  disso, relações de  p o d e r 
podem  se expressar das m aneiras m ais sutis, 
não  necessitando  d a  referência  ao uso  da 
força  física, q u e  e ra  u m  tem a constan te  
na  antropologia po lítica  trad ic iona l de  ins­
p iração  britân ica .

E m  sum a, a tua lm en te  os antropólogos 
parecem  estar m enos in teressados no estu­
do an tropológ ico  da  política, e m ais vo lta ­
dos p a ra  as v á rias dim ensões políticas das 
sociedades e  cu ltu ras; m enos preocupados 
com  tipos d e  organ ização  p o lítica  do  que 
com  os tem as da  dom inação, resistência, 
lu ta  e conflito . N a  base dos estudos com en­
tados a seguir existe o pressuposto  —  não  
necessariam ente explícito  —  de que as re la ­
ções sociais são m arcadas das m ais va ria ­
das m aneiras p o r desigualdades de  poder, 
isto  é, p o r  relações de dom inação. Estas 
relações, p o r su a  vez, não são to ta litárias
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ou encontráveis sob forma fixa e  explícita.
A dom inação  coexiste  com  a  resistência  à 
dom inação, e  as culturas atuam  na  defini­
ção , transfo rm ação  e  rep ro d u ção  dessas 
relações de fo rça . O  q u e  está  em  jogo, en tão , 
é  a d inâm ica das p rá ticas  cu ltu ra is no  seu 
em bricam ento  com  relações de  pod er, nas 
m ais variadas fo rm as em  q u e  estas se m a­
nifestem , e nos m ais d iferentes contextos 
d a  v id a  social (em  m ovim entos religiosos, 
n a  fam ília , nas re lações sexuais, n a  p ro d u ­
ção de conhecim ento , em  relações d e  classe 
e assim  p o r  d ian te ).

A m u d an ça  n a  m an e ira  de  se conceber 
o foco da A ntropolog ia  po lítica  —  se é 
q u e  a in d a  se p o d e  fa la r de  um a subárea  
com  esse nom e —  vem  sen d o  acom panhada 
p o r várias o u tras  m udanças que a com ­
plem entam . U m a segunda m u d an ça  c la ra  foi 
d o  estudo  d e  sociedades e povos trib a is (ou 
d o  estu d o  de sociedades sem  estado  o u  d e  
estados p rim itivos) p a ra  o  estu d o  d a  cons­
titu ição  do m u n d o  m oderno . T rês tem as 
são im portan tes aq u i: o encon tro  co lon ial; 
as interconexões de  g rupos e cu ltu ras; e o 
estudo  de sociedades e  cu ltu ras  con tem po­
râneas no  cham ado  terceiro  m undo . N a 
m aio ria  das vezes em  q u e  esses tem as são

I
analisados, existe  u m a  referência  ao  con­
tex to  in te rnac ional do  cap italism o indus­
tria l, defin ido  em  term os d e  desigualdade 
e  dom inação .

A consciência c rescen te  a respeito  d a  
“ q uestão  co lon ia l” , m arcad a  pe la  pub lica­
ção  de liv ros com o o  d e  A sad (1973), trans­
form ou a  desigualdade  d e  p o d e r envolvida 
no  encontro  colonial num  p rob lem a po lí­
tico m ais im p o rtan te  de  ser tra tad o  pelos 
antropólogos do  q u e  as investigações sobre  
sistem as políticos nativos, todos eles já 
m odificados em  razão  das relações com  os 
agentes sociais ociden tais. Nesse sentido, 
u m a  A ntropolog ia  dos encontros coloniais 
tende  a ex p lo ra r n ão  só as relações d e  do ­
m inação e  desigualdade en tre  os co loniza­
dores oc iden tais e os povos colonizados do  
terceiro  m u n d o , m as a p rodução  de s itua­
ções e cu ltu ras específicas com o resu ltado  
desses encontros. Focalizam -se, p o rtan to , 
novas fo rm as sociais e  cu ltu ra is p roduzidas 
por transfo rm ações e  reelaborações de ele­
m entos tom ados tan to  das cu ltu ras cap ita ­
listas ociden tais, q u an to  das cu ltu ras “n a ti­
vas” . Em  o u tras  pa lavras, u m a  A ntropo lo ­
gia dos encon tros coloniais te n ta  analisar 
as relações de  p o d e r e  de  dom inação  que 
m oldam , de  um  lad o , os encon tros p ro p ria ­
m ente  d itos e, d e  o u tro , seus p ro d u to s, as

várias form as geradas p o r  com binação  e 
q u e  existem  hoje em  d ia  no  ch am ad o  te r­
ceiro m undo . C om  re lação  a estas socieda­
des, o s an tropólogos têm  estu d ad o , por 
exem plo , relações de  classe, m ovim entos so­
ciais, constitu ição  de  novas subjetiv idades 
etc.

U m a terceira  m u dança, in tim am en te  re ­
lacionada à an te rio r, é a tendência  d e  alguns 
antropólogos de  passarem  de estu d o  de so­
ciedades d istan tes e e stranhas, pa ra  o  estu ­
d o  de suas p ró p rias  sociedades, e algum as 
vezes seus p róprios g rupos, com o é o  caso 
da A n tropo log ia  da  m ulher, num  processo 
caracterizado  p o r  M arcus e  F ischer (1986: 
111) com o “ rep atriam en to  d a  A ntropo lo ­
gia”. N esses casos, as análises têm  se vol­
tad o  p a ra  tem as com o relações in terpessoais, 
relações d e  gênero , estudos de p rá ticas p ro ­
fissionais, estudos d e  g rupos étn icos e  assim  
p o r d ian te .

U m a q u a rta  m u dança, que não  se refere 
apenas aos estudos d e  relações de poder, 
é da ênfase  n as análises sincrônicas para  
análises h istó ricas. De fa to , a  crítica  ao 
funcionalism o e  ao  estru tu ra lism o  foi 
acom panhada  pe la  b usca  de  m odelos de 
análise d inâm icos e  processuais. Relações 
d e  p o d e r e  de  dom inação  passaram  a  ser, 
assim , tom adas a p a r tir  d a  p e rspec tiva  de 
sua constitu ição : elas são  p ro d u to s h istó ri­
cos, cujos processos d e  fo rm ação  têm  que 
ser reconstitu ídos d e  m odo  a pe rm itir  o 
seu en tend im en to  e  in te rp retação . Q uase 
n enhum a d as novas e tnografias sob re  re­
lações de  po d er, m esm o aquelas sobre  os 
“povos sem  h is tó ria ”, de ixam  de te r  um a 
con tex tualização  e  u m a  reconstitu ição  h is­
tórica.

A q u in ta  m ud an ça  vai n a  d ireção  de um a 
A ntropo log ia  q u e  tom a de m aneira  crítica 
a su a  p ró p ria  p rá tica , focalizando  as re la­
ções d e  p o d e r envolvidas n a  p ro d u ção  do 
conhecim ento  a n tro p o ló g ico .4 U m  dos 
aspectos dessa c rítica  foi a e luc idação  do 
con tex to  im perialista  no q u a l a  A ntropo lo ­
gia fo i m o ldada , e  com o isso influenciou 
suas análises (ver  p or exem p lo  A sa d  1973,
1986). A tua lm en te , co n tu d o , essa crítica 
tem  se am pliado  enorm em ente  d e  m odo a 
d iscu tir questões tais com o: a re lação  do 
p esq u isador com  os in fo rm an tes de ou tras 
cu ltu ras e n q u an to  perpassadas p o r relações 
de  p o d e r (D um ont, 1978, D w yer, 1982, Ra- 
b inow , 1977); deform ações n a  rep resen ta ­
ção do  o u tro  nas e tnografias m anifestas, 
p o r  exem plo, n a  negação d a  contem pora- 
neidade  d e  sujeito  e  ob jeto  do  conhecim en-
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to , de m odo  a  m an te r o  o u tro  —  o  p rim i­
tivo  —  sem pre à d istância, n u m  outro  
tem po (Fab ian , 1983); e lucidação  das regras 
d e  p rodução  e c irculação de discursos de 
v erdade  (análises in sp iradas p o r Foucault, 
1984). A lém  disso , os antropó logos têm 
p restado  a tenção  crescente à  p rodução  de 
tex tos etnográficos, ap o n tan d o  todo o  tipo 
d e  d ispositivos usados p a ra  co n stitu ir a 
“ au to rid ad e  e tn o g rá fica”  (po r exem plo, 
C lifford , 1983). N esta linha , os an tro p ó lo ­
gos têm  a in d a  ex p erim en tado  novas form as 
de texto q u e  os d istanciem  do estilo  rea ­
lis ta  p red o m in an te  nas e tnografias clássicas 
(M arcus e C ushm an, 1982). A pesar dessa 
c rítica  e  de u m a  crescente ênfase  na neces­
sidade de se re in v en ta r a e tnografia , nos 
estudos sob re  relações de p o d e r que serão  
com entados a seguir o  estilo  realista  ainda 
é o m odo  tex tu a l p redom inan te , em bora 
existam  inovações nos tem as e nas ab o rd a­
gens.

A ntes d e  e n tra r  n a  análise  das e tnogra­
fias, gostaria  d e  acrescen tar um  últim o 
com entário  geral. Se o  estru tural-funciona- 
lism o fo i a  referência  teó rica  c en tra l da  
A ntropolog ia  po lítica  trad icional, a referên­
cia m ais im p o rtan te  dos estudos am ericanos 
recen tes sob re  questões d e  p o d e r parece  
ser o m arxism o. Isso não  significa que a 
m aioria  das etnografias sejam  m arxistas, 
m as sim  q u e  o  m arx ism o é  a referência  
geral, tan to  p a ra  aqueles q u e  o  ado tam  
de m aneira  d ire ta  ou  in d ire ta , q u an to  para  
aqueles que o  criticam  e  re je itam . Pelo  
m enos duas razões podem  ser lem bradas 
pa ra  exp licar a im portância  do m arxism o 
n a  A ntropologia po lítica  am ericana -contem­
porânea.

Prim eiro , com o argum enta  M arcus (1986), 
o m arxism o é um  dos referenciais teóricos 
m ais sofisticados e coerentes pa ra  a análise 
de sociedades m odernas.

“ E x p lo ra r os significados cu ltu ra is da  
p rodução  da força de trab a lh o  ou do 
fetichism o da m ercadoria  fornece m eios 
tex tuais p a ra  traze r a o rdem  m ais 
ab ran g en te  p a ra  den tro  do espaço da 
e tn o g ra fia . . .  O  im aginário  do sistem a 
m arx ista  co n tin u a  a ser a referência 
m ais convenien te  e ab rangen te  pa ra  
a tre la r  e tnografias locais à econom ia 
po lítica .”  (M arcus 1986:173)

P o r o u tro  lado , o m arxism o foi um a 
referência  teórica que ensinou  os cientistas

sociais a  pensarem  as d iferen ças sociais em  
term os de p o d e r e de  desigualdade, e a 
pensarem  os sistem as sim bólicos em  term os 
de  dom inação  (através da n o ção  de ideo­
logia). Foi tam bém  o  m arx ism o q u e  en fati­
zou  a visão das relações sociais em  term os 
d a  sua constitu ição  h istó rica , e em  term os 
de  conflito  e lu ta . M esm o considerando-se 
q u e  o tra tam en to  m arx ista  d e  todas essas 
questões tem  sido ob jeto  d e  fo rtes críticas 
da p a rte  de  cientistas sociais e  filósofos, 
e m esm o levando-se em  co n ta  q u e  e tnogra­
fias têm  fo rnec ido  im p o rtan tes  c ríticas e 
adap tações à teoria  m arx ista  do  desenvol­
v im ento  cap ita lis ta , o fa to  é  que e le  con­
tin u a  a  ser a referência  em  re lação  , à  qual 
a m aio r p a rte  das c ríticas d a  A ntropologia 
política am ericana  tem  se desenvolvido. Em 
o u tras  p a lav ras , se m uitos d os pressupostos 
e d os conceitos m arx istas têm  sido  ab an ­
donados, o  seu im aginário  c o n tin u a  a  ser 
central no s estudos sobre  questões d e  dom i­
nação e resistência , com o verem os n a  aná­
lise dos estudos e tn o g rá fico s .5

A  Perspectiva do Sistema M undial

Um dos tipos de estu d o  en focando  re la­
ções de  p o d e r em  que fica  c la ra  a in fluên ­
cia m arx ista  é aquele que ten ta  associar à 
análise an tropo lóg ica  e loca lizada  d e  socie­
dades do terceiro  m undo u m a  visão do 
funcionam ento  do cap italism o a n ív el in te r­
nacional. N as discussões am ericanas recen­
tes, essa perspec tiva  tem  sido  denom inada 
d e  sistem a m und ia l (w orld  system )  ou  de  
econom ia po lítica , u m a  expressão  que várias 
vezes serve de  sinônim o p a ra  m arxism o. 
Essa perspectiva  tem  a van tag em  d e  que­
b ra r  com  velhos h áb ito s  an tropológicos, 
com o o de  descrever cu ltu ras “ com o se” elas 
fossem  isoladas, o  de  en fa tiza r  a  descri­
ção de cu ltu ras an tes do  en co n tro  colonial, 
ou  o  de ig n o rar processos d e  m udança  
engendrados pe la  realidade  colonial. N o  en ­
tan to , as análises fe itas a p a r ti r  da  pers­
pectiva do sistem a m u n d ia l apresen tam  
vários p rob lem as, q u e  ten ta re i caracte rizar 
a seguir.

Um  dos prob lem as do  uso  d a  perspectiva  
do sistem a m und ia l em  e tn o g ra f ia s6 é o 
cará te r basicam ente  alusivo e  referencial de 
qu e  ele se reveste. As sociedades estudadas 
são associadas a um a “ o rd em  cap italis ta  
in te rn a tio n a l” que ligaria  d e  m an e ira  desi­
gual as nações d o  m undo, de  m odo  a expli­
car o seu não-isolam ento. N o en tan to , não  
se focaliza o  funcionam ento  dessa  ordem ,
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não  se ap ro fu n d a  a discussão teó rica  de  
suas caracterís ticas e nem  se d iscu te  os 
processos q u e  estabelecem  as ligações en tre  
nações. D e fa to , talvez a  questão  cen tra l 
a ser re fle tida  n o  con tex to  d as discussões 
de  com o fazer e tnografias que n ão  rep re­
sentem  falsam ente  cu ltu ras com o sendo 
iso ladas ou au tônom as seja a  de  com o se 
constituem  as re lações en tre  h istó rias e 
p rocessos locais e o  desenvolvim ento  do 
capitalism o a n ível in te rnac ional, e com o 
essas relações po d em  se r exp licadas e  des­
critas. É  a essa q u estão  cen tra l q u e  os 
antropó logos que ad o tam  a p e rspec tiva  do 
sistem a m undial n ão  têm  conseguido d a r 
resposta . A  m eu ver, essa incapacidade  está 
re lacionada, de u m  lad o , à  m aneira  com o 
a  im agem  de u m a  o rd em  in te rnac ional 
en tra  n as análises e , d e  o u tro , à versão teó ­
rica  específica do sistem a m und ia l que os 
an tropólogos am ericanos têm  utilizado: 
aquela e lab o rad a  p o r  Im m anuel W allerste in  
no com eço dos anos 70 (1974).

T om ando  com o referência  o  trab a lh o  de 
F ernand  B raudel, W allerste in  insistiu  na  
idéia  de e laboração  de u m a  teo ria  geral 
da  o rdem  cap ita lis ta . P ara  e le , qua lq u er 
h istó ria  local te ria  q u e  ser en tend ida  em 
relação à h istó ria  de  longa d u ração  d a  eco­
nom ia cap ita lis ta  m u n d ia l em  desenvolvi­
m ento  desde o  século X V I. Esse desenvol­
v im ento  teria  q u e  ser e studado  interdisci- 
p linarm en te  e com  a  a tenção  v o ltad a  pa ra  
processos locais. N o  en tan to , p a ra  constru ir 
o q u ad ro  d e  u m a  ordem  in ternac ional, 
W allerste in  (1979) cen tro u  a discussão em  
tendências e stru tu ra is  de  longa duração , 
d e ixando  de lado d iferenças e enfatizando  
pontos com uns. C om o conseqüência, é d i­
fícil a rticu la r o  q u ad ro  geral p o r  e le  fo r­
m ulado  a  análises locais, d e  m odo a a ju d ar 
o  en tend im en to  de processos episódicos ou 
de cu rta  duração . Essa d ificu ldade fica  evi­
d en te  n a  m aneira  pela qu a l os e tnógrafos 
ap ro p ria ram  essa perspec tiva  geral n a  sua 
análise de  dados específicos: e la  é  tom ada 
de u m a  m aneira  vaga e n ão  explicativa, 
m ais com o algo q u e  pode  serv ir p a ra  con- 
tex tu a liza r do  q u e  p a ra  explicar. N o en tan ­
to, parece que o ca rá te r  vago e  genérico 
das form ulações de W allerste in , ao  invés 
de  ser considerado  prob lem ático , fo i algu­
m as vezes considerado  com o u m a van tagem  
pelos antropólogos am ericanos.

“ A  p erspec tiva  do sistem a m und ia l 
é de fa to  u m a  m acrovisão da  socie­
dade e  d a  h istó ria , m as a  su a  a tração

vem  de suas form ulações teóricas sim ­
ples (e às vezes sim plistas), co n trasta ­
das com  su a  ênfase  em  trab a lh a r seus 
conceitos a través d a  in te rp re tação  do 
d e ta lhe  h istó rico . E la  serve, en tão , 
m enos com o teo ria  p lenam en te  desen­
volvida, que com o en q u ad ram en to  
pa ra  debates e  d is c u s sõ e s ...  A o invés 
dc en fatiza r o  dogm a ou  um  estilo  dc  
p arad igm a dos anos 50, a  cham ada 
teo ria  do sistem a m und ia l sobrevive 
hoje basicam ente  com o um a orien tação  
genérica q u e  floresce n os estudos d e ta ­
lhados de  regiões e  períodos h istó ri­
cos. . . .  O  sta tus a tu a l d a  teo ria  do 
sistem a m und ia l com o u m a m oldura  
efetiva p a ra  pesquisas m etodologica­
m ente flexíveis em  econom ia política 
é  u m  excelente  exem plo  d a  co rren te  
suspensão de parad igm as em  fav o r do 
jogo livre com  conceitos e  m étodos, e 
da a tenção  aos m icroprocessos sem  
negar a im p o rtância  d e  re te r  algum  
tipo  de v isão  de  questões histórico- 
-m undiais m ais am plas.”  (M arcus e 
F ischer, 1986:80-81)

D escrevendo  a m aneira  pe la  qu a l o im a­
g inário  do sistem a m und ia l tem  sido  a p ro ­
p riad o  recen tem en te  p o r e tnógrafos, M arcus 
e F ischer apon tam  a q uestão  cen tra l encap­
su lad a  n o  seu  uso  a tu a l: com o estabelecer 
ou  descrever as ligações en tre  um  sistem a 
cap ita lis ta  in te rnac ional e  form ações sociais 
específicas e locais? Creio, con tudo , que
o  c a rá te r po tenc ia lm en te  c ria tivo  da ap ro ­
p riação  e a  indicação de u m a  crise  m ais 
am pla  nas c iências sociais n ão  são  razões 
suficientes p a ra  aceitarm os essas idéias sem 
de ix a r d e  lev a n ta r  algum as questões. Por 
q u e  m an te r essa im agem  vaga e  geral se 
seu  c a rá te r exp licativo  é reduzido?  P o r que 
m an te r as alusões, geralm ente  n ão  d iscu ti­
das, a  u m a  teo ria  largam ente  c riticada e 
freq ü en tem en te  considerada  com o sim plis­
ta?  Se os an tropólogos não  podem  estabe­
lecer associações significativas en tre  as his­
tó rias e  processos locais de cu rta  duração 
que eles estudam  e a v isão  de  um a ordem  
in tern ac io n al apreend ida  em  term os de 
lo n g a  d u ração , p o r q u e  insistir em  afirm ar 
as associações? Essa ten ta tiv a  de  m anter 
u m a  ligação com  um  parad igm a geral não 
seria  ex a tam en te  u m a  ind icação  das difi­
cu ldades em  se ab an d o n a r esse tipo  de pa ra ­
digm a?

A lém  disso, seria  o m odo alusivo a 
m elh o r m an e ira  de  lid a r com  relações de
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p oder e desigualdade a n ível in ternacional?  
É a perspec tiva  de um a ordem  capitalista  
in te rnac ional em  geral a  m elh o r disponível 
pa ra  e n q u ad ra r descrições de processos 
locais? Com o se sabe, os teóricos do en fo ­
que da dependência  responderiam  de m a­
ne ira  negativa a esta  ú ltim a questão , m as 
esse enfoque  con tinua  largam ente  ignorado 
pelos an tropólogos am erican o s.7

O s teóricos da  dependência  assum em  que 
a análise  e a com preensão de situações de 
dependência  requerem  um a arm ação  teó­
rica  especial que in te rp re te  a partir d e  um  
p on to  de  vista específico  a  organ ização  de 
um a ordem  capitalista  in te rnac ional, e que 
só pode  ser ú til pa ra  a  análise de um  certo 
tip o  de  sociedade (V er C ardoso  e Faletto, 
1979 —  Prefácio  à  E dição A m ericana). £  
essa perspectiva  especial que o  enfoque  da  
dependência  ten tou  oferecer. E le argum en­
tava q ue , apesar d a  existência de um a 
ordem  cap ita lis ta  in te rnac ional conectando  
de m aneira  desigual nações do prim eiro , do 
segundo e do terceiro  m undo , a dependên­
cia só po d eria  ser en tend ida  em  situações 

; específicas do  p o n to  de v ista  h istó rico  e 
nacional, já  que a expansão  do cap italis­
m o no  terceiro  m u n d o  ocorrera  em  dife­
ren tes m om entos, sob  form as diversas, 
enco n tran d o  em  cada con tex to  forças e 
obstáculos específicos.

C onseqüentem ente, os resu ltados foram  
d iferentes, e é  em  função  disso que, para  
C ardoso e Faletto , n ão  existe u m a  form a 
Igeral de dependência  que perm eie  todos os 
tipos de s ituação  n o  terceiro  m u n d o .8 Além 
disso, o en tend im en to  dessas situações de 
dependência  deveria  lev a r em  consideração 
não  apenas o u  p rincipalm ente  o  papel de  
agentes ex ternos; ao  co n trário , ele depende 
d a  ■ reconstitu ição  do  m odo pelo  qu a l as 
relações de classe fo ram  m oldadas local e 
historicam ente. Em  o u tras  p a lav ras, estudos 
de situações de  dependência  deveriam  re­
co n stitu ir a in te rconexão  de fo rças in te r­
nas e ex ternas de dom inação  nas h istó rias 
locais. E la é u m a  in te rp re tação  da  ordem  
cap italis ta  in te rnac ional a p a rtir  da  p e rs­
pectiva dos países dependentes, isto  é, a 
p a rtir  da perspectiva d a  situação  desses 
países que são  estru tu ra lm en te  exp lorados 
e dom inados nessa  ordem . Isso é d iferen te  
da  fo rm ulação  que explica o  m esm o sistem a 
da perspectiva  dos países centrais: ela só 
se aplica a países dependen tes. U m  dos 
resu ltados do uso  dessa perspectiva  para  
analisar as h istó rias de  países dependentes 
é , p o r exem plo , a  p ro d u ção  de period iza­

ções que d iferem  daquelas ob tid as a través 
d a  reconstitu ição  d a  ordem  cap ita lis ta  da  
perspectiva das econom ias cen trais. (Cf. 
C ardoso e Faletto , 1970)

A pesar da teoria  d a  dependência  íe r  sido 
criticada de d iversas m aneiras, a sua  d e ­
m onstração  d a  necessidade de  várias pers­
pectivas de  análise  (m esm o d en tro  do  re­
ferencial m arx ista  e adm itindo-se a  existên­
cia de  um a ordem  in ternac ional) p a ra  o 
e studo  de d iferen tes situações estru tu ra is

l a inda parece  convincente . N esse sen tido , se 
é v e rdade  que existe um a ordem  cap italista  
in ternacional, não  é v erdade  que casos p a r­
ticulares possam  ser exp licados e an alisa­
dos a p a rtir  de  apenas u m a  perspectiva  
geral, com o a teo ria  do sistem a m undial 
parece pressupor. Ao n ão  reconhecerem  essa 
necessidade de se ad o ta r m ais d ire tam en te  
perspectivas locais p a ra  analisar os efeitos 
da  o rdem  in ternac ional, o s antropólogos o u  
ficam  perd idos em  alusões a essa o rdem  
num a ten ta tiva  de co n tex tu a liza r suas e tn o ­
grafias, ou deixam  que u m a perspectiva 
m acrossocial e laborada  a  p a r tir  d a  ótica 
eu ropéia  do  desenvolv im ento  cap ita lis ta  do ­
m ine as suas análises. E ste ú ltim o parece 
se r  o  caso dos estudos recen tes de  W olf e 
de  M intz.

O  liv ro  de E ric W olf E u ro p e  an d  the  
P eople  W ith o u t H istory  (1982) exem plifi­
ca a adoção  da perspectiva  d o  sistem a m un­
d ial de u m a  m aneira  tal que as perspectivas 
locais acabam  ficando  num  apagado  segun­
do plano . T rata-se de  u m a  ten ta tiv a  explí­
c ita  de  co n stru ir u m a  h is tó ria  do cap ita­
lism o m und ia l, en fatizando  as conexões que 
ligam  as m ais d iversas sociedades e o papel 
d os p e rd edores nessa h is tó ria , isto  é , dos 
“ povos sem  h istó ria” . O  liv ro  é  tam bém  
u m a ten ta tiva

“ ( . . . )  de  de lin ear o  processo  geral 
do desenvolvim ento  m ercan til e  cap i­
ta lista , seguindo, ao  m esm o tem po, seus 
efeitos nas m icropopulações estudadas 
pelos etno-h isto riadores e antropólogos. 
A m in h a  visão desses processos e dos 
seus e feitos é h is tó rica , m as en tenden­
do-se h istó ria  com  u m a  avaliação  a n a ­
lítica  do desenvolvim ento  d e  relações 
m ateria is , que se m ovem  sim ultanea­
m en te  ao  n ível do  sistem a encom pas- 
sador e ao  n ível m icro .”  (1982:23)

Pode-se questionar, co n tudo , o  sucesso de 
W olf em  faze r essa reconstitu ição  histórica 
em  dois níveis, ressa ltando  o  q ue , pa ra  ele,
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parece te r  sido  largam ente  ignorado  até 
en tão : in te rconexões. Ao co n trário , o  que 
predom ina  é o n ível m acro , aquele do sis­
tem a de origem  européia  —  n ão  só no  que 
d iz  respeito  à econom ia, m as tam bém  à 
fo rm a de pensar. D e fa to , ao  invés de apre­
sen tar h istórias p lu rais fo rm uladas a  p a rtir  
de d iferen tes perspectivas, W olf fo rm u la , 
apenas u m a  ú n ica  h istó ria , à  cu ja  lógica 
se subm etem  todas as experiências d iversas 
que con tinuam  a ser, assim , não  en tendidas 
na sua especific idade e  sub-representadas 
ou , na  m elhor das h ipóteses, represen tadas 
a p a rtir  d a  perspectiva  e de  acordo com  a 
period ização  que faz  sen tido  pa ra  os países 
centrais. A o  invés de  m últip los processos, 
discursos e rep resen tações, ele apresen ta  um  
só processo e um  só discurso  organ izando  
todas as sociedadss e  representações; em  
vez de vários ob jetos d iferen tes, só um . 
D este m odo, os povos sem  h istó ria  con ti­
nuam  sem  suas h istó rias específicas e suas 
p ró prias represen tações sobre  suas h istórias. 
A única  h istó ria  que lhes é pe rm itid a  é  a 
da  sua dom inação  e subjugação à lógica 
européia-ocidental. 9

O u tro  a u to r que se u tiliza  d a  perspectiva 
do sistem a m und ia l é Sidney M in tz  no  seu 
livro Sw eetness an d  P ow er  —  T h e  Place 
o f Sugar in M o d e m  H istory  (1985). Com o 
no caso de W olf, o  que p redom ina  nesse 
liv ro  é u m a  perspec tiva  geral, em bora  ele 
enfoque  u m  objeto  específico, o  açúcar, 
m as com  o ob jetivo  de  e n ten d er o  que ele 
pode revelar “ sobre  um  m undo  m ais am plo, 
v incu lando  u m a  longa h istó ria  de  relações 
cam biantes en tre  povos, sociedades e subs­
tân c ias” (1 9 8 5 :xx iv /x xv ).

C om o n o  caso de  W olf, M in tz  a firm a  
que ele tem  um  bias “ n u m a direção histó­
rica ” (1985:xxx). E le a c red ita  que “ olhar 
pa ra  trás nos perm ite  v e r com o as relações 
en tre  as p a rtes desse sistem a adqu iriram  
su a  form a caracterís tica  a través do  tem p o ” 
(1985:180). M as a  perspec tiva  d a  h istória  
de M in tz  é tam bém  m acro  e fo rm u lad a  a 
p a rtir  do cen tro  d o  sistem a capitalista .

M in tz  faz  u m a  reconstitu ição  h istó rica  
ten tan d o  m o strar o p ap el da  p rodução  de 
açú car n o  c rescim ento  d o  m undo  cap ita ­
lista  e no m odelam ento  das relações en tre  
países cen tra is e periféricos. E le m ostra 
com o o  consum o de açú car n a  E u ro p a  não 
pode ser en ten d id o  sep arad o  das form as 
de sua produção  co lon ia l. M as se o lh a  pa ra  
o com ércio in te rnac ional e a p rodução  de 
açúcar na  periferia , faz isso d a  perspec tiva  
da o iq iiesln iyno brilAnica d a  o rd em  in te r­

nacional. A h istó ria  do  açúcar escrita  a 
p a rtir  d a  perspectiva  das co lôn ias é  d ife­
rente.

Seguram ente que se escrever a h istó ria  
da p ro d u ção  colonial de  açú car a  p a rtir  
da ó tica  b ritân ica  não  é  algo criticável em 
si m esm o: esta é  u m a  abordagem  possível. 
O  p rob lem a do liv ro  de M in tz  e stá  em  
que a sua  perspectiva  m acro. não. lhe  per­
m ite ex p licar a questão  que realm en te  lhe 
interessa: com o a p ro d u ção  de produ tos 
coloniais fn terferiu  nos háb ito s cotid ianos 
de a lim entação  de d iferen tes g rupos e u ro ­
peus. A  d istância que separa  os níveis e 
os lugares considerados não  é  n u n ca  resol­
vida n o  liv ro , e se M in tz  é  bem  sucedido 
ao analisar fenôm enos m acro  —  com o a 
produção  colonia l d e  açú car b aseada  n a  
m ão-de-obra escrava e sua  re lação  com  o  
desenvolvim ento  do cap italism o in te rnac io ­
n a l — , não  consegue se sa ir tão  bem  para  
dem onstrar com o as p rá ticas  cotid ianas 
estavam  ligadas a isso. Assim , rep e te  m u i­
tas vezes que a p ro d u ção  co lon ia l de  açúcar 
esteve associada a  m udanças nos hábitos 
de  consum o europeus, m as a sua  afirm a­
ção transfo rm ada  em  m ote  de  que “ a in tro ­
dução do  açúcar n a  x íca ra  de chá  d a  classe 
trab a lh ad o ra  inglesa fo i um  sinal d e  gran­
des transfo rm ações” (1985:214), perm anece 
no livro com o um a fórm ula  vazia. Em 
o u tras  palavras , em bora  M in tz  quisesse 
exp licar processos cu ltu rais que acontece­
ram  em  países cen tra is e  não  em  países 
periféricos, com o W olf, fo i tam bém  incapaz 
de exp licar processos locais ao  ad o ta r a 
perspec tiva  do  sistem a m undial.

N o con tex to  dos novos experim entos em 
análise cu ltu ra l n os E stados U nidos, E dw ard  
Said (1985) fo rm ulou  u m a das críticas m ais 
explíc itas à  perspectiva  do  sistem a m un­
dial. E le sugere que as explicações fonpu- 
ladas com  esse referencial são etnocêntri- 
cas. E las dependem  de “ um  esquem a d a  
h istó ria  m und ia l hom ogeneizador e incor- 
p o rad o r q u e  assim ila a si m esm o desen­
vo lv im entos não-sincrônicos, h istó rias, cul­
tu ras e po v o s”  (1985:11). D ito  de  ou tra  
m aneira , ela assim ila a u m a  ú n ica  lógica, 
e  q u e  te m  sen tid o  d a  perspectiva  das eco­
nom ias cen tra is, h istó rias d iferen tes e  m úl­
tip las. Segundo  Said, a  a lte rn a tiv a  pa ra  
essa assim ilação seria  q u eb rar com  o  un i­
versalism o, e “ c ria r u m  no v o  tipo de  aná­
lise de objetos p lu rais, ao  invés de singu­
lares” (1985:11).

A  c rítica  de  Said ind ica  as ilusões con­
tid as n a s  ten ta tivas de  exp licar o  m undo
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in te iro  e  concom itan tem ente  ev ita r o  etno- 
cen trism o. N a  base dessa  ilusão  está a  fa lh a  
em  en ten d er q ue , se é  v erdade  que existe 
um  sistem a cap ita lis ta  in te rnac ional, tam ­
bém  é  v erdade  que ele só existe  sob fo r­
m as específicas q u e  têm  q u e  ser explicadas 
em  seus term os e h isto ric idades p róprios. 
N esse sen tido , poderíam os d ize r q u e  a pers­
pectiva  po lítica  e h istó rica  p a ra  an tropó lo ­
gos p reocupados com  um a A ntropologia 
c rítica  não  esta ria  cm  co n tex tualizar as 
sociedades que estu d am  sim plesm ente a lu­
d indo  a um  genérico sistem a m und ia l, o 
que revela  pouco  a té  m esm o a respeito  de 
processos de dom inação  a n ível in te rn a ­
cional, já  que estes se efetivam  sem pre de 
m aneiras específicas. Ao con trário , ela con­
sistiria  em  en fo car diferen tes  processos his­
tóricos, d iferen tes m aneiras pelas quais 
relações de p o d e r e desigualdade se cons­
tituem  e se configuram  em  d istin tos tipos 
de encontros e de  sociedades. C om o indica  
Said  (1985), a  a lte rn a tiv a  seria  a constru ­
ção d e  represen tações específicas q u e  não 
teriam  q u e  ser subm etidas a nen h u m  m o­
delo geral ou  un ificador. H istó rias plurais, 
ao invés de u m a  ún ica  referência  geral. E 
vale d izer q u e  a p ro p o sta  de Said  é a inda 
m ais rad ica l que a do en fo q u e  da dep en ­
dência, que tin h a  c laram en te  a perspectiva  
de  traze r as reconstitu ições de  processos 
locais pa ra  d en tro  d e  esforços de desenvol­
v im ento  de  u m a  teoria  geral, p reocupan­
do-se com  a ' “ u n id ad e  do  d iv erso ” (Car­
doso 1980:68).

“ A  ‘análise  co n cre ta ’ de  situações de 
dependência  req u er que novas form as 
de relações en tre  classes, estados e 
nações se incorporem  ao conhecim en­
to, à síntese, cxplicitando-se a a rticu la ­
ção ex isten te  en tre  elas e m ostrando-se 
o m ovim ento  que as gerou, redefin indo  
as relações an terio res.” (C ardoso 1980: 
68)

P ara  Said, e  p a ra  m uitos antropólogos 
am ericanos con tem porâneos, a busca dessa- 
síntese, de  articu lações que configurem  um a 
to ta lidade, não  pode  ser conseguida a não 
ser de  fo rm a m istificadora  —  o que existe 
é de  fa to  p luralidade .

N o en tan to , não  é n ad a  sim ples o  p ro ­
cesso de se analisar e rep resen tar d iferen­
ças, desconstru indo  discursos gerais de  
represen tações ancoradas em  relações de  
dom inação, evitando-se ao  m esm o tem po 
hom ogeneizações, com o o  liv ro  O rientalism

(1979) de  Said s u g e re .  A  instigante  c rítica  
que ele e labora  ao  m odo pelo  qu a l os 
estudiosos o c id e n ta is  vêm  rep resen tando  o 
“O rie n te ”, a a s so c ia ç ã o  desse im aginário  ao 
im perialism o o c id e n ta l ,  à  dom inação  do 
“ O rien te” e ao  m o d o  pelo  qual ele fo i 
um a im agem  n e c e s sá r ia  p a ra  a  constitu ição  
da cu ltu ra  o c id e n ta l  m o d ern a  está ela 
m esm a baseada e m  sim plificações e hom o­
geneizações. C o m o  m o stra  C liffo rd  (1988) 
em  uraa^ longa e  in te ressan te  resenha do 
livro , Said  tom a o s  estudos sobre  o  m undo  
islâm ico com o se co n stitu íssem  todo  o u n i­
verso de  estu d o s o rien talistas , desconhece 
diferenciações e conflito s d en tro  desse 
cam po de e s tu d o s  e , a lém  disso , acaba  re­
p resen tando  o O c id e n te  pelo  m esm o p ro ­
cesso h o m o g en e iza d o r q u e  ele c ritica  nos 
estudos do O r ie n te .  Said  reclam a aos dom i­
nados o d ire ito  d e  se au to-representarem  
do seu p ró p rio  m o d o ,  m as n ão  ab an d o n a  
um  hum an ism o  un iv ersa lis ta  (C lifford, 
1988) e nem  d e ix a  de  re p ro d u z ir  o  p roce­
dim ento  de r e p re s e n ta r  seu  o b je to  (os estu­
dos ociden tais s o b r e  o o rien te , e a p rópria  
cu ltu ra  o c id en ta l) de  u m a  m aneira  irrea l, 
reducion ista  e h o m o g en e iza d o ra .

A  h o m o g en e iza çã o  em b u tid a  na  análise 
de Said, apesar d e  su a  consciência c rítica  
desse p rob lem a e m  re lação  às rep resen ta­
ções s im p lif ic a d o ra s  do O rien te , indica  as 
d ificuldades de s e  lid a r com  as intercone- 
xões de  p e rsp e c t iv a s  gerais e realidades 
específicas. O u t r a s  d ificu ldades podem  ser 
perceb idas ao se e n fo c a r  m aneiras a lte rna­
tivas de  o lh ar, a  p a r tir  de  o u tro s pontos 
de v ista, pa ra  a  “ m e s m a  h is tó ria” que W olf 
e M intz ten ta ra m  j-econstitu ir.

U m a dessas a l te rn a t iv a s  é  o  liv ro  de June  
N ash, W e  E a t th e  À iin e s  and th e  M ines E at 
US —  D e p e n d e n c y  an d  E xp lo ta tio n  in Boli- 
v ia n T in  M ines  ( 1 9 7 9 ) ,  q u e  tem  com o refe­
rência  teó rica  o  e n f o q u e  da dependência . A 
sua perspec tiva  é  a da  h istó ria  boliv iana, 
especialm ente a h i s tó r ia  da  exp lo ração  dos 
m ineiros de  e s ta n h o  da Bolívia. A  ordem  
cap italis ta  in te rn a c io n a l  e stá  p resen te , m as 
só n a  m edida e m  que e la  m o ld a  a situa­
ção bo liv iana. E s s a  h istó ria  específica é o 
pano-de-fundo e m  re lação  ao qual N ash 
ten ta _ en ten d er s e u  o b jeto  cen tra l: a cons­
ciência social d o s  m ineiros do  estanho, 
baseada em  ra íz e s  ind ígenas e en treco rtad a  
por “ sofisticadas ideologias d e  classe” 
(1979:3). N ash  a n a l i s a ,  d e  u m  lad o , o  p ro ­
cesso de  tra b a lh o  nas m inas de estanho, 
m arcado  por lu ta s  trab a lh is ta s  e pe la  inter­
ferência  de  fo rça s  so b ren atu ra is , sobretudo
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o diabo —  T io  —  que m edeia to d o  o  p ro ­
cesso de exp loração  das m inas. D e  o u tro  
lado , enfoca a com unidade  de m ineiros, sua 
h istó ria , organização fam iliar e  sociabilida­
de, seus ritu a is e sistem as de crenças. Um 
dos aspectos m ais in teressan tes d o  liv ro  é 
a dem onstração  d e  com o crenças h e rdadas 
d o  p eríodo  pré-colonial servem  para  m oldar

!
a in te rp re tação  da exp loração  presen te  e  se 
constituem  n u m a fon te  de  resistência  e  o po­
sição. Assim , n o  processo  de traba lho  nas 
m inas, as crenças no  d iabo  ajudam  a ci­
m en ta r u m a  so lidariedade  e n tre  os trab a ­
lhadores; e n a  h istó ria  dos m ineiros boli- 

3 v ianos, as g randes revo ltas e greves tendem  
a  oco rre r em  épocas específicas, to d as elas 
associadas a  im p o rtan tes  ritu a is re laciona­
dos a crenças h e rd ad as do p eríodo  pré-colo­
n ial. (Cap. 5).

A pesar de  não  co n co rd ar com  m uitos 
aspectos da  análise  de N ash  —  especial­
m ente a  sua abordagem  d a  com unidade  dos 
m ineiros com o sendo hom ogênea e so lidá­
ria , apesar dos dados em  co n trá rio  que 
ela m esm a fornece, e o  seu tra tam en to  da 
questão  da  consciência d e  classe, p a ra  o 
qual vo ltarei depois —  seu  tra tam en to  d a  
q uestão  d as in ter-relações d e  u m a  ordem  
in ternac ional com  u m a local é  b astan te  sa ­
tisfató rio , u m a  vez que a h istó ria  bo liv iana 
não  é  ap resen tad a  com o um  caso  genérico 
de econom ia perifé rica  a  se r descrito  de 
aco rdo  com  as caracterís ticas p rincipais do 
desenvolvim ento  das econom ias centrais. 
A o co n trário , a sua  su bord inação  aos paí- 

j ses cen trais é  ap resen tad a  do p o n to  de vista 
das conseqüências das in te rferên c ias  im p e ­
rialistas na  conform ação  da realidade  boli­
viana. A ordem  in te rn ac io n a l está  p resen ­
te todo  o  tem po, m as n a  m an e ira  especí­
fica pe la  qu a l e la  in fluencia  e m o ld a  a 
realidade  bo liv iana, que é  ún ica , m esm o se 
com parada  com  o u tro s países latino-am eri­
canos.

Essa perspec tiva  de se fazer H istó ria  e 
A ntropolog ia  é a  que tem  conseguido m e­
lhores resu ltados no estudo  de relações de 
p o d e r o rig inados a n ível in te rnac ional e 
m anifestas localm ente , e vou considerá-la 
m ais de ta lhadam en te  ad ian te . A ntes, con­
tu d o , gostaria  d e  co m en tar sobre  um  livro  
geralm ente iden tificado  com  a perspec tiva  
d o  sistem a m und ia l, ou com  o  que se tem  
cham ado de “ w o rld  h isto rica l po litica l eco­
nom y”  (M arcos e  F ischer 1986), m as que 
a m eu ver não  cab e  nessa  classificação, a 
não  ser que e la  seja tom ada  com o um  
sinônim o de m arxism o. T rata-se de T h e

D evil an d  C om m odity  Fetish ism  in S ou th  
A m erica  (1980), de M ichael Taussig. P ro ­
vavelm ente  um a das ún icas características 
que associa o  liv ro  de T aussig aos outros 
m encionados an terio rm en te  é  o seu  re fe­
rencial m arx ista . N o en tan to , o  u so  q u e  
T aussig faz dessa referência  teó rica  é bas­
tan te  d iferen te .

D o m eu p o n to  d e  v ista, o  liv ro  de  T aus­
sig é basicam ente  um  ensaio  m arxista , cen­
trad o  em  um a discussão epistem ológíca 
sobre  a p ro d u ção  de conhec im ento  em  so­
c iedades cap italistas. A pesar dele fazer um a 
reconstitu ição  h istó rica  das plan ta tions  na  
C olôm bia, e apesar de  enfocar as visões 
de m undo  de cam poneses colom bianos e 
m ineiros boliv ianos (usando  neste  ú ltim o 
caso  a análise  de N ash), esses não  são os 
pontos cen trais do ensaio , m as só p a r te  do 
seu argum ento . C om o o  p ró p rio  Taussig 
fo rm ulou  n u m a resposta  recen te  às c ríticas 
ao seu  livro ,

“ a  ênfase, senão  todo o  ob jetivo  dessa 
in te rp re tação , está  no q u e  essas h istó ­

r ia s  tem  a  d izer  para nós, em  oposição 
ao  que nós tem os a d izer para elas ao, 
p o r exem plo , encapsulá-las com o tan tos 
exem plos seguros e  sem  vida de espé­
cies bem  co n h ec id a s . . .  Em  ou tras 
palavras , a ênfase  fo i decid idam ente  
em  m aneiras de en co n trar o  equ iva­
len te  n a  m o n o g rafia /en sa io  an tro p o ló ­
gico ao  V er frem d u n g se ffek t  de  B ertolt 
B recht, à idéia de  se e s tran h a r o  n o r­
m al, to rnando-o  desconcertan te, senão 
esto n tean te  e  cheio d e  su rp resa .” 
(1987b :12)

N esse sen tido , se tom arm os a classifica­
ção  de M arcus e F ischer (1986) dos novos 
experim entos em  etnografia , o  liv ro  de 
T aussig teria  q u e  ser colocado en tre  a s ' ten­
tativas de desenvolver novas técnicas de 
crítica cu ltu ra l à p ró p ria  sociedade d o  an ­
tropólogo, o u  “ rep a triação  da an tropo lo­
g ia” , ao invés de ju n to  aos experim entos 
baseados n u m a alusão  ao  sistem a m undial. 
E  é im p o rtan te  n o ta r  que, pa ra  Taussig, o 
foco no  que as experiências locais têm  a 
d izer p a ra  “ n ós”  (ou seja, a sociedade do 
an tropó logo) é  a ún ica  m odalidade  possível 
para  a A ntropologia.

“ E xplicação  e  in te rp re tação  —  do 
significado d a  h istó ria  do pacto  com  o 
d iabo , p o r exem plo —  tornam -se, 
en tão , c rucialm ente  e  da  m an e ira  mais 
rad ica l algo d istin to  do q u e  está envol-



vido nos esforços de estrangeiros, com o 
os antropólogos, em  localizar a  estória  
em  um a suposta  rede de funções estri­
tam ente  locais. A  estó ria  p or necessi­
dade  é  tam bém  para  nós —  e é a ta ­
re fa  do an tropólogo, nessa e ra  d e  per­
sistente im perialism o, lê-la enquanto  
tal. N ão pode existir o u tra  m aneira, 
p o rque  o  antropólogo  nunca é con­
fro n tado  d iretam ente  pelo  O u tro , m as 
p elo  co n ta to  do eu  com  o  O u tro . Isso 
significa que o  texto an tropológico  é 
na  sua essência um  texto m ediando 
d iferença —  as som bras n a  pág ina em  
b ranco  form adas pelo  O u tro  a partir 
do m odo com o é ilum inado  pela 
luz ociden tal {profissional de  classe 
m éd ia).” (1987b: 13)

Em  sum a, a in tenção de T aussig con­
tras ta  c laram en te  com as perspectivas 
tan to  de  N ash , quan to  de W olf e M intz. 
Ele nem  está  interessado em  reconstitu ir 
um a h istó ria  do p on to  de v ista  local, nem  
pensa em  co n siderar o sistem a m und ia l em  
geral com o m olde p a ra  a sua  análise. Pre- 

[ tende, ao  invés disso, que as experiências 
dos cam poneses e  m ineiros que analisa, e 
sobretudo  a  c rítica  que eles desenvolvem  
à in trodução  do capitalism o no seu m undo 
através de  elaborações sobre  a figura  do 
d iabo  e sua  associação à econom ia m one­
tá ria  e de m ercado , sirvam  com o u m  con­
trap o n to  que perm ita  ao antropólogo  estra ­
n h a r  e c ritica r m odos de pen sa r (inclusive 
os outros) p róprios de  sua sociedade. Os 
o u tro s são, assim , pre textos p a ra  um a c r í ­
tica às sociedades ociden tais e sua  m aneira 
de  fazer ciência.

A pesar de não  ser m inha in tenção  d ispu­
ta r  a concepção de T aussig d a  re lação  da 
A ntropologia com  o  outro , considero  sua 
análise sobre  os cam poneses colom bianos e 
m ineiros bolivianos p roblem ática . Se ele foi 
capaz de  criticar as sociedades ocidentais 
e o seu m odo de p ensar, isso fo i conse­
guido às custas de sim plificação tan to  do 
seu m ateria l etnográfico , q u an to  da  teoria 
m arxista . A sua análise do  caso colom biano 
en fatiza  u m  contraste  en tre  um  m odo de 
p rodução  cap ita lis ta  e u m  não-capitalista , 
en tre  um  m odo de p ro d u ção  de va lo r de 
troca e u m  m odo de p rodução  de va lo r 
de uso. O  p rob lem a é que a C olôm bia está 
já  há  um  bom  tem po, im ersa n a  o rdem  de 
p rodução  cap ita lis ta , e T aussig teve  que 
co nstru ir esse m odo pré-cap ita lista  ou  de 
produção  de valores de  u so  com o “ algo

que existia an te s”. N essa co n strução , con­
tudo , T aussig naturaliza, o  m odo de p ro ­
dução  cam ponês, e o  considera  de  m aneira  
hom ogeneizadora, sim plificadora  e ideali­
zada, num  proced im ento  sim ilar àquele 
ad o tado  p o r m uitos an tropólogos descre­
vendo sociedades prim itivas “untes do con­
ta to” com  o colonialism o eu ro p eu . Com o 
no caso de Said, u m a  crítica  aguda a m odos 
ociden tais de  pen sa r foi conseguida graças 
a hom ogeneização e apagam ento  de nuan- 
ccs e com plexidades em  um  lado  d o  m o­
delo, o que só enfraquece  a crítica.

R esum indo, vim os a té  aq u i pelo m enos 
q u a tro  m aneiras d istin tas de  se analisar a 
h istó ria  e a  experiência de  povos dom ina­
dos do terceiro  m undo em  re lação  a um a 
ordem  cap ita lis ta  in ternacional. P rim eiro , o 
que pode  de  fa to  ser cham ado  de um a 
concepção de sistem a m u n d ia l, rep resen ta ­
da nos traba lhos de W olf e  M intz. Segun­
do, o foco em  histó rias locais (o que não 
significa h istórias isoladas) tom adas das 
perspectivas de  países dependentes m as 
m an ten d o  com o referência  o  desenvolvi­
m ento  do  capitalism o a n ível in ternacional, 
com o no  caso de N ash . T erceiro , a  pers­
pectiva de  reconstitu ição  de  h istórias p lu ­
rais e n ão  necessariam ente in terconectadas 
ou referidas a um  único  sistem a, com o no 
caso de Said. Q uarto , a suposição d a  im ­
possib ilidade de antropólogos ocidentais 
escreverem  histórias locais de  países do 
terceiro  m undo  —  o  que eles poderiam  
fazer seria analisar a m ediação  de d iferen ­
ças en tre  o eu  (ocidental) e  o  o u tro , com o 
no caso de Taussig. As questões envolvi­
das nessas perspectivas são várias, e  ten ta ­
rei tra ta r  algum as delas n as próxim as 
seções.

Histórias e  Encontros

C ertas etnografias am ericanas recentes, 
além  de procurarem  contex tualizar as cul­
tu ras que são ob jeto  de  estu d o  em  relação 
ao capitalism o in ternac ional, têm  com o 
m arca um a ênfase  n a  análise d e  processos 
dinâm icos. Essa análise é ob tid a  freqüen te­
m ente  através do uso com binado  de duas 
perspectivas que definem  o  ob jeto  d a  pes­
qu isa  e da  análise: o foco em  encontros 
coloniais e a reconstitu ição  histórica.

Com o afirm ei anterio rm ente , o foco no 
d inam ism o do encon tro  colonia l substitu i 
nas e tnografias con tem porâneas a perspec­
tiva funcionalista  que tom ava as cu ltu ras 
cham adas prim itivas com o to ta lidades auto-
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contidas que se ten tava  perceber em  seu 
estágio “ o rig in a l”, ou  seja, an te rio r ao  co n ­
ta to  com  os agentes ociden tais. Por ou tro  
lado, p o rque  se tra ta  de um  en co n tro  colo­
nial, está quase  sem pre p resen te  n a  análise 
a idéia de re lações de  poder: trata-se de 
um  encon tro  assim étrico . A lém  disso, com o 
m ostra  A sad (1973, 1986), é um  encon tro  
desigual n o  qu a l a A ntropolog ia , com o d is­
c ip lina  ociden tal, vem  tom ando  p a rte  de 

■ 'lim a m aneira  am bígua: fa lan d o  do dom i­
nado  de um a perspec tiva  que lhe é sim pá­
tica, m as com  a linguagem  e as referências 
dos países dom inan tes. E studos e tnográfi­
cos recentes de países do terceiro  m undo 
tendem  a m o strar consciência de  am bas 
desigualdades de  poder: aqu ela  en tre  pa í­
ses cen tra is e periféricos, e aquela  presente 
n a  p rodução  de conhecim ento  sobre  o  ou tro  
fe ita  p o r an tropólogos o c id e n ta is .10

A  im agem  de um  encon tro  é d inâm ica. 
Seu uso  su bstitu i noções com o a  de  con­
q u ista  p a ra  en fatiza r que, apesar do encon­
tro  colonial se r assim étrico , os dom inados 
não  têm  nele um  p apel to ta lm ente  passivo, 
nem  suas cu ltu ras sim plesm ente sucum bem  
ao im pacto  com  o  co lonizador. E studos re­
centes não  vêem  os encontros coloniais 
com o sendo apenas destru tivos, com o a 
im posição de u m a  nova  form a sobre  as 
c inzas de  um a o u tra , orig inal. A o co n trá ­
rio , os encon tros coloniais têm  sido vistos 
com o produ tivos, u m a  vez que eles geram , 
de um  lado , novos países e cu ltu ras sincré- 
ticas através de um  processo  de  tran sfo r­
m ação, assim ilação e recusa e, de  o u tro  
lado, todo um  corpo  de conhecim ento  sobre 
eles. P a ra  e n ten d er essa p rodução  e a sua 
transform ação  no  tem po, os antropólogos 
se vo ltaram , q uase  que p o r necessidade, 
p a ra  a análise h istó rica , a fim  de recons­
titu ir  processos d e  m udança  e en ten d er as 
condições p resen tes dos povos que eles 
encontram . N ão se pode  m ais su p o r a  exis­
tência  de  povos iso lados, sem  m em ória da 
sua h istó ria , e sem  u m  passado d iferen te  
do seu presente . É nesse contexto , e  não  
apenas no con tex to  de discussões sob re  um  
sistem a m undial, q u e  a  questão  de  com o 
analisar as h istórias de  o u tro s povos a d q u i­
re  sen tido  m ais e o m p le to .11

O  estudo de encon tros coloniais e suas 
histórias tem  sido  tra tad o  de d iferentes 
m aneiras p o r  an tropólogos. O s traba lhos 
recentes de  M arshall Sahlins (1981, 1985 e 
1988) representam  ten ta tivas de  reconciliar 
análise e stru tu ra l e h istó ria , ao m esm o tem ­
po em  que focalizam  diferentes encontros

—  que ele cham a de in te rcu ltu ra is —  en tre  
povos do terceiro  m undo  e forças cap ita ­
listas ocidentais. C riticando a  perspectiva  
do sistem a m und ia l q ue , segundo ele, nega 
aos povos do terceiro  m undo  a au to ria  de 
sua p ró p ria  h istó ria , Sahlins afirm a que

“ no que d iz respeito  ao encon tro  inter- 
cu ltu ra l, deverem os exam inar com o 
povos indígenas ten tam  in teg rar a ex­
periência  do  sistem a m undial em  algo 
que é lógica e  onto logicam ente m ais 
inclusivo: seu p ró p rio  sistem a do 
m undo .”  (1988:3)

P ara  Sahlins (1985 e  1988), se o cap ita ­
lism o pode ser cham ado  de um  sistema 
m und ia l, suas fo rm as concre tas de  realiza-, 
ção  estão  longe de  ser uniform es, um a vez 
que os efeitos específicos de  su a s~ fo rç ã s1 
m ateria is vão  depender das d iversas m anei­
ras pelas quais elas são m ediadas em  esque­
mas cu ltu rais locais. P rova disso é  sua  a n á ­
lise (1988) sob re  os m odos to ta lm en te  dis­
tin tos pelos quais os ch ineses, os havaianos 
e os K w ak iu tl inco rporaram  a presença dos 
bens e  agentes im perialistas en tre  m eados 
do século X V III  e m eados do século X IX . 
E as d iferenças não  se re ferem  apenas aos 
aspectos m ateria is dos encon tros coloniais: 
ao  con trário  do q u e  parece  assum ir a pers­
pectiva  do sistem a m und ia l, Sahlins p ro ­
cu ra  m ostrar q u e  as h istoric idades resul­
tan tes de cad a  en co n tro  in te rcu ltu ral 
variam . C om o diz ele, “ d iferentes cu ltu ras , 
d iferentes h is to ric idades’'  (1985:x).

T am bém  a q uestão  da exp lo ração  e da  
destru ição  das cu ltu ras  na tivas é  v ista  em 
outros term os p o r Sahlins (1988). N ão há 
dúvida  q u e  esses povos fo ram  explorados 
pelo capitalism o in ternac ional, m as para  
ele essa exp loração  pode significar um  en ri­
quecim ento  dos sistem as locais que, com o 
resu ltado  do  encontro , ap ro p ria ram  bens 
de  ex trao rd inário  va lo r social em  q u an tid a ­
des sem  preceden tes, rev ita lizaram  seus 
rituais e trocas in te rnas e, “ com o isso sig­
nifica u m a  acum ulação m áxim a de benefí­
cios divinos com  poderes sociais hum anos, 
~o processo, em  sua to ta lidade, é um  desen­
vo lvim ento , nos term os da  cu ltu ra  em  ques­
tã o ” (1988:6). Isso não  significa q u e  as 
cu ltu ras não tenham  sofrido  transform ações 
p ro fundas, m as sim  que existe  tam bém  um a 
continu idade  em  relação à cu ltu ra  original, 
e a “ m aio r con tinu idade  pode  consistir na. 
lógica d a  m u d an ça  cu ltu ra l” (1988:6). Esta 
lógica é p red o m inan tem en te  a  do  sistem a 
nativo.
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D o p o n to  de  v ista  teórico , o objetivo 
cen tra l de  Sah lins é m ostrar “ algum as m a­
neiras pelas quais a h istó ria  é  o rganizada 
p o r e stru tu ras de  significação”  (1981:8), e 
e n ten d er as relações en tre  even to  e  estru ­
tu ra, m u d an ça  e repetição .

“ O  grande  desafio  pa ra  u m a  a n tro ­
pologia h istó rica  não  é sim plesm ente 
saber com o os eventos são o rdenados 
pe las cu ltu ras , m as como.,.- nesse pro-. 
cesso, a cu ltu ra  e~reordenada. C om o a 
rep ro d u ção  de um a e stru tu ra  se tran s­
form a na sua tran sfo rm ação ?” (1981:8)

P ara  en fre n ta r  essa questão , Sahlins ana­
lisa p rincipalm ente  docum entos sobre o 
encon tro  do C apitão  C ook com  os havaia­
nos no  final d o  século X V III . No ensaio 
H istorical M etaphors an d  M yth ica l Reali- 
ties —  Struc ture  in the  E arly H istory  o f 
th e  Sa n d w ich  Islands K in g d o m  (1981) ele 
m ostra com o o  C apitão  C ook e os ingleses, 
ao  invés de sim plesm ente conquistarem , 
fo ram  de fa to  assim ilados pelos h avaianos 

v n a  e stru tu ra  de  significado d ad a  pe la  su a . 
e stru tu ra  m ítica cíclica, e  com o essa a s s i ­
m ilação, o a s sa ss in a to 'd o  C ap itão  C ook e 
os eventos que se seguiram  a isso acaba­
ram  transfo rm ando  aquela  estru tu ra . Nesse 
caso, fo i a repetição  ou rep ro d u ção  de 
form as cu ltu ra is , a través de  u m a  prática 

.q u e  exp lorou  as am bigüidades disponíveis 
n a  estru tu ra  de  significado n a tiva , que p e r­
m itiu  não  apenas a assim ilação dos ingle- 
,ses, m as distorções não-in tencionais, inver­
sões e m udanças n a  estru tu ra .

Em  Isla n d s o f  H istory  (1985), Sahlins 
tom a com o referência  suas análises an te rio ­
res sobre  os havaianos p a ra  desenvolver o 
que ele ch am a de u m a  “ possível teo ria  da 
h istó ria” , fazendo  “ exp lod ir o conceito  de 
h istó ria  com  a  experiência  antropológ ica  da 
cu ltu ra ” , ao  m esm o tem po em  q u e  a “ expe­
riência h istó rica  vai tam bém  certam ente  
exp lod ir o conceito  an tropológico  de cu l­
tu ra ” (1985:xvii). A “ possível teo ria  d a  his­
tó ria” en unciada  p o r Sahlins tem  duas pro- 
posicões básicas. A  p rim eira  é a de  que 
“ á  transfo rm ação  de u m a  cu ltu ra  é um  

'  [_ m odo da sua rep ro d u ção ” . A  segunda, é  que 
“na ação ou no  m undo —  tecnicam ente, em  
atos de  referência  —  as categorias cultu- 
.rais ad qu irem  novos valores funcionais. 
Im pregnados com  o m undo , os significa­
dos cu ltu rais são , p o rtan to , alterados. Se­
gue-se que a relação en tre  as categorias

m udam : a e stru tu ra  é  tran sfo rm ad a”  (1985: 
138).

N o esquem a de Sahlins (1981), a s  expli­
cações p a ra  transform ações são , assim , pen­
sadas em  relação à p rática . Seu argum en to  
é q u e  a p rá tica  não  tem  que se faze r co n tra  
arran jos estru tu ra is p a ra  transform á-los: o 
que com eça com o rep ro d u ção  p o d e  term i­
n a r com o transform ação  (198Í:87). A  p rá ­
tica pode ser transfo rm aliva  p o rq u e  nela as 
categorias cu ltu ra is (associadas à  estru tu ra ) 
são  subm etidas a riscos em píricos

“ Se a  cu ltu ra  é , com o q u e rem  o s an­
tropólogos, um a ordem  significativa, na 
ação, en tre tan to , os sign ificados estão 
sem pre em  risco. . . .  A  cu ltu ra  é um  
jogo arriscado  com  a n a tu reza  n o  curso  
d o  qual, de  m aneira  p roposita l ou  não 
p roposita l, os velhos nom es q u e  a inda  
estão  nos lábios de todos adquirem  
conotações bastan te  d iferen tes do  seu 
significado original. Esse é um  dos p ro ­
cessos h istó ricos q u e  e s ta re i cham an­
do de ‘reavaliação fu n c ional d e  cate­
g o rias’/ '  (1985 :ix)

O u  seja, a p rá tica  p o d e  ser transform a- 
tiva  p o rque  ela tem  um a d inâm ica  p rópria  
q u e  define  con tex tualm ente  e de  m aneiras 
sem precedentes pessoas e ob jetos e suas 
inter-relações. V alores con tex tuais, definidos 
n a  p rá tica , têm  a capacidade  de fazer re­
v e rte r  su a  ação sobre  e s tru tu ra s  convencio­
nais de  significado, transform ando-as.

Essas considerações vêm  ju n to  co m  um a 
m ud an ça  n a  m aneira  de se conceber a re­
lação  en tre  evento e e s tru tu ra  o u  sistem a, 
na v erdade  u m a  oposição que Sahlins con­
sidera  perniciosa e que p recisaria  se r a b an ­
donada. P a ra  ele, um  evento  não  é sim ples­
m ente  um  acontecim ento  no  m u n d o , m as 
um a “relação en tre  um  acontecim ento  e 
um a es tru tu ra  (ou estru tu ras): um  encom- 
passam ento  do fenômeno-em -si com o um  
valo r significativo , do q u e  se segue sua 
específica eficácia h is tó rica .”  (I985:xív)

C om o um  fenôm eno, o  acontecim ento 
p ode  te r  sua  d inâm ica p ró p ria , independen­
te dos significados dados p o r  um  sistem a 
sim bólico, m as a v erdade  é  q u e -e le  só é 
significativo com o projeção de algum  es­
quem a cu ltu ral. “ O  evento  é  u m  aconteci­
m ento  in te rp re tad o ” (1985:153), A lém  disso, 
p a ra  se en ten d er a re lação  en tre  even to  e 
e stru tu ra  é  necessário  in te rp o r um  terceiro 
term o, que é a  síntese situacional en tre  
am bos: u m a  es tru tu ra  d a  con jun tu ra .
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“ Por ‘es tru tu ra  d a  co n jun tu ra’ eu 
en tendo  a realização p rá tica  d e  cate­
gorias cu ltu rais num  con tex to  h istó rico  
específico, do  m odo com o expresso  na  
ação in teressada de agentes h istóricos, 
inclu indo  a m icrossociologia da sua 
in te ração ”  (1985:x/V)

A noção  de e stru tu ra  da  co n ju n tu ra  id en ­
tifica-se  com  a de praxis  e , com o um a des­
crição  do com portam en to  social e d a  rea­
valiação funcional dos significados em  ação, 
ela perm itiria  analisar a d inâm ica d a  v ida 
cu ltu ra l e da transform ação  estru tu ra l não  
só em  encon tros in te rcu ltu ra is , m as em 
q u a lq u er descrição  cu ltu ra l, quando  se tem  
que en ten d er a e stru tu ra  com o necessaria­
m en te  tem poral (1985:xv i).

A  análise de  Sahlins não  critica  apenas 
a oposição  even to -estru tu ra , m as se estende 
tam bém  a u m a  m an e ira  oc iden tal co rren te  
de se en ten d er a  h istó ria  e a o rdem  cu ltu ­
ra l com  base nas oposições en tre  h istória  
e estru tu ra , m udança  e estab ilidade. A  p a r­
tir da  análise do encon tro  de havaianos c 
ingleses, Sahlins tenta m ostrar q u e  essas 
oposições não se susten tam , e que a “ cul­
tu ra  funciona  com o um a sín tese  de estab i­
lidade  e m u dança, passado  e  presente , dia- 
c ron ia  e  sincronia. T oda  m udança  prá tica  
é tam bém  u m a rep ro d u ção  c u l tu r a l . . .  T oda  

: rep ro d u ção  da cu ltu ra  é  um a a lte ração ” 
(1985:144).

------- Sherry  O rtn e r c ritica  Sahlins (1981) a fir­
m ando  que ele “ faz a  m udança  p arecer um  
pouco fácil dem ais” (1984:156). C om o ela 
diz,

“ existem  provavelm ente  m uito  m ais 
ligações e  m uito  m ais possibilidades 
d e  derrapagens no  cam inho  d e  vo lta  
da  p rá tica  p a ra  a e stru tu ra  do que a 
avaliação  de Sahlins perm ite  ver. No 
en tan to , se o p ercu rso  da  m u d an ça  
estru tu ra l é m ais difícil do que ele 
deixa transparecer, Sahlins apresen ta  
um a avaliação  convincen te  de com o 
ele pode  ser m ais fácil do q u e  alguns 
q u e re riam ”  (1984:157).

Um  o u tro  p rob lem a com  a análise de 
Sahlins é o q uase  to ta l desaparecim ento  
em  seu esquem a de noções de poder, h ie­
ra rq u ia  e dom inação . E le critica  a perspec­
tiva do sistem a -m undial p o r te r  pensado 
em  term os de dom inação to ta l e te r  nega­
do aos povos perifé ricos a au to ria  d a  sua 
história . Pode-se d izer, co n tudo , que Sahlins 
parece te r  chegado à posição oposta. O

encontro  in te rcu ltu ra l é p ensado  p o r  ele 
com o o correndo  en tre  p a rte s  .iguais, ou 
m elhor, com o u m  encon tro  en tre  lógicas 
diferentes, m as n ão  necessariam ente  en tre ­
m eado p o r  relações de poder. Sahlins não  
ignora a existência de  relações de p o d e r e 
h ierarqu ia , m as essas são analisadas com o 
elem entos q u e  configuram  a  estru tu ra  n a ti­
va, ou seja, de  um  p o n to  de  vista in terno , 
e n unca  do  p on to  de v ista  do  encon tro  
in te rc u ltu ra l .12

Se sua análise  tem  o m érito  de  m ostrar 
que a incorporação  do cap italism o no  te r ­
ceiro m undo se d á  sem pre de  acordo com 
a lógica c u ltu ra l n a tiva , gerando  resu ltados 
cu ltu ra is d istin tos em  cada caso, não  foi 
capaz de  exp licar p o rq u e  nesses encon tros 
in te rcu ltu ra is  é sem pre o cap italism o que 
é  inco rp o rad o . e n u nca  os sistem as nativos 
que im põem  a  sua cu ltu ra  à dos países 
centrais.

O  liv ro  de Jean C om aroff B ody o f  P ow er  
an d  Sp irit o f  R esistance  —  T h e  C ulture and  
H istory  o f a Sou th  A fr ica n  People  (1985), 
q u e  em  vários m om entos u tiliza  o  esquem a 
de Sahlins, inco rp o ra  exp lic itam ente  a  d i­
m ensão do p o d e r à análise. C om aroff an a ­
lisa o encon tro  da  cu ltu ra  T shidi d a  Á frica  
do Su l com  os colonizadores b ritân icos, e 
os processos de transfo rm ação  e  criação 
resu ltan tes desse encon tro  que é, p o r defi­
n ição , m arcado  p o r relações de  p o d e r e  de  
dom inação . O  estudo  é d iv id ido  em  três 
partes: a p rim eira  ten ta  reco n stitu ir a  ordem  
pré-colonial dos T sh id i, ou  seja, a sua  estru ­
tu ra  antes do en co n tro  com  os ingleses; a 
segunda en fatiza  o  en co n tro  p ropriam ente  
d ito  e com o o sistem a pré-colonial se im­
brica  com  as fo rças do capitalism o indus­
tria l europeu  rep resen tad a  p o r m issionários 
cristãos, transform ando-se; a te rceira  é  a 
p a rte  e tnográfica: a través d a  análise de 
duas varian tes de  um  cu lto  religioso — 
Z ionism o —  C om aroff ten ta  m o strar como 
os T shidi ten tam  d a r  sen tido  à sua  expe­
riência  recen te  de  m arginalização e dom i­
nação.

C om aroff com partilha  com  Sahlins a 
p reocupação  d e  e n ten d er a  h is tó ria  com o 
um a in teração en tre  p rá tica  e  estru tu ra . Ela 
concebe a  estru tu ra  com o a  “ dim ensão 
constitu tiva  d a  ordem  social” , e  a prática  
com o “ as form as m anifestas de  organização, 
experiência  e  ação  que são suas realizações 
h istó ricas” (1985:44). T an to  a e stru tu ra  
q u an to  a p rá tica  são m u tu am en te  consti­
tu tivas, e um a age sobre  a  o u tra . C om o em  
Sahlins, a p rá tica , ao  rep e tir  con jun tural-

Cyi)
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m ente a e stru tu ra , pode  de te rm in ar trans­
form ações estru tu ra is .

N o caso  de  C om aroff, co n tudo , a  dim en­
são das in ter-relações en tre  p rá tica  e e stru ­
tu ra  —  sem pre m ediadas pelo universo  
sim bólico —  não  é a  ú n ica  no  seu esque­
m a, já  que e la  concebe a  h istó ria  com o “ um  
processo d ialé tico  num  dup lo  sentido: o 
p ro d u to  da in teração  en tre  ação hum ana 
e constrang im ento  (constraint) es tru tu ra l; e 
en tre  o  do m in an te  e o  subord inado  no  en­
con tro  co lo n ia l” (1985:1). N este sen tido , a 
d im ensão d a  re lação  desigual d e  p o d e r no 
encon tro  colonial, ec lip sada  na  análise de 
Sahlins, vem  para  o cen tro  da  in te rp re ta ­
ção d a  h istó ria  T shidi fe ita  p o r C om aroff. 
A lém  disso, ao invés de lid a r apenas com  
docum entos do passado , e la  com bina  re­
constitu ição  h istó rica  e análise e tnográfica; 
ao invés de lid a r só com  a h istó ria  ao  n ível 
local, e la  o lh a  p a ra  forças locais e  globais, 
sem  p erd er a perspec tiva  de  um  sistem a 
social específico.

A análise h istórica , ta l com o é fe ita  por 
C om aroff d a  perspectiva  de  transform ações 
estru tu ra is através d a  p rá tica , enfoca basi­
cam ente  m om entos d iferentes pa ra  salien­
ta r  transform ações. A  análise se faz pelo 
estabelecim ento  de pólos opostos (g lobal e 
local, pré-colonial e colonial, co lon izador e 
colonizado, etc .) que se engajam  p a ra  p ro ­
duzir a especific idade do caso T shidi em 
diferentes m om entos. A  realidade h istórica 
é, n a  análise  de C om aroff, sem pre um  re­
su ltado  sincrético . um  re-trabalhar de  p rin ­
cípios e  experiências con trad itó rias . Assim 
sendo, fazer um a análise h istó rica  é , de 
um  lado , estabelecer os elem entos que se 
encontram , contrastando-os e  revelando  as 
suas lógicas e, de  o u tro , revelar a sua  a rti­
culação, decom pondo a síntese em  seus ele­
m entos constitu tivos. Essa síntese é  descrita  
po r C om aroff a través d a  m etáfo ra  do brico- 

' lage.

“ E m  situações com o a de  colonização 
su rgem  novas o rdens sim bólicas a tra ­
vés de  um  processo de  reorganização. 
T rata-se de um  bricolage  que não  ape­
nas a lte ra  relações existentes en tre  
signos, m as q u e  tam bém  os in teg ra  a. 
o u tro s que são po rtadores de  form as 
e forças d e  origem  ex terna. C om ple­
xos d e  signos são, assim , desengajados 
de seus contextos an terio res e assum em  
significados transfo rm ados em  suas 
novas associações —  um  processo  re­
pe tid o  constan tem ente  em  relação a

circunstâncias m ateria is tran sfo rm ad as” 
(1985:119-120).

A  m etáfo ra  d o  bricolage  descrita  acim a 
em  term os b astan te  sem elhantes aos u tili­
zados p o r Sahlins, não  é a  ún ica  u sada  por 
C om aroff pa ra  exp licar as transform ações 
históricas dos T sh id i, u m a  vez que não  dá 
con ta  das relações de  p oder q u e  m oldam  
as articulações de significados. A análise 
h istó rica  te ria  a in d a  que revelar as assim e­
trias e relações d e  p oder em butidas n a  lógi­
ca da  p ro d u ção  'do resu ltad o  sincrético.

A v isão  de  C om aroff das relações de 
p o d e r ten ta  en fa tiza r a com plex idade das 
suas form as, su b lin h an d o  os espaços de 
con trad ição  e  resistência  q u e  as caracteri­
zam . A  ênfase nessa com plex idade aparece 
em  d iferen tes m om entos d a  análise e  em  
relação a d iferen tes tem as. E la é tam bém  
in fo rm ada  p o r d iferentes perspec tivas teó­
ricas.

U m a das situações em  que a  com plexi­
dade das relações de p o d e r é  enfatizada 
é  n a  análise d a  ordem  pré-colonial. A qui 
C om aroff e lab o ra  u m a  análise estru tu ra l 
bastan te  o rtodoxa. Ao lid a r com  a o rg an i­
zação social dos' T shidi antes dos tem pos 
coloniais, e la  enfatiza  o papel da  casa com o 
um  átom o de es tru tu ra  em  re lação  aos pares 
de  oposição agnação e  m atrilinearidade , 
m asculino e  fem inino, dom esticado  e sel­
vagem , ag ricu ltu ra  e pastoreio , e tc . O s ele­
m entos opostos são articu lados de um a 
m aneira  h ierárqu ica , com  tudo  aquilo  que 
é  associado ao un iverso  m ascu lino  encom- 
passando os elem entos associados ao  un i­
verso fem inino. O  p o d e r é aq u i expresso 
nesse  encom passam ento . A  análise de Co- 
m aro ff é, neste ponto , b astan te  sim ilar 
àq u ela  desenvolv ida p o r B ourd ieu  pa ra  a 
casa K abyle (1972).

U m a o u tra  noção  u sada  p o r C om aroff 
pa ra  caracterizar as relações d e  p oder e 
dom inação  é  a  de  hegem onia. E la  aparece, 
p o r exem plo, na  análise de  cosm ologia e 
ritual. C om aroff p resta  a tenção  especial ao 
ritu a l, “ o m odo de p rá tica  m ais po ten te  
em  sua capacidade tran sfo rm ativ a” (1985: 
80), e à  sua ação sobre  o  co rpo  hum ano 
para  co n stru ir atores sociais. O  ritu a l seria 
o p ro d u to  de  u m a  realidade m ais ou m enos 
conflitiva . e po d eria  ser usado  p a ra  en fren ­
ta r  conflitos ou  pa ra  reo rgan izar significa­
dos em um a situação  nova. A nalisando 
ritos, C om aroff ten ta  “ m o stra r com o eles 
en fren tam  e reen fren tam  conflito s sistêm i­
cos, com  a sua form a poética im pondo  um
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con ju n to  de significados dom inantes sobre  
experiências de  p a rad o x o ”  (1985:118). C la­
ram ente , aq u i o p o d e r n ão  é u m a  força 
ou sim ples im posição  de von tade , tam bém  
não  é  a a rticu lação  h ierá rq u ica  d e  lados 
opostos, m as sim  hegem onia (G ram sci é o 
m odelo exp líc ito ), a  capacidade  do dom i­
n an te  de a rticu la r significados e en fren tar 
conflitos sociais globais. Essa articu lação  de 
significados não  é um  processo  passivo , já 
q u e  traz  resistência  d en tro  de  si. N ão  é 

, tam bém  um  processo  d e  dom inação  to ta i, 
u m a  vez que os significados dom inados não 
são apagados, m as rep roduzidos com  a  re­
p ro d u ção  d a  e stru tu ra . C onseqüentem ente, 
a dom inação (hegem onia) n ão  é  to ta l, m as 
sem pre in co m ple ta . 13

A iden tificação  de p o d e r e dom inação  
com  encom passam ento  e  hegem onia (en ten­
d id a  com o articu lação  de visão d e  m undo) 
n ão  se co ad u n a  com  u m a visão de  p oder 
com o algum a coisa ex is tindo  prev iam ente  
e que é im posta a ou tros. A  rejeição  dessa 
concepção é especialm ente  c la ra  n a  concep­
ção de  C om aroff do  en co n tro  colonial. Este 
é tra tad o  com o u m  encon tro  em  q u e  am bas 
as fo rças se transfo rm am .

“ T an to  o  sistem a local q u an to  o  glo­
bal são  ao  m esm o tem po sistem áticos 
e co n trad itó rios; e  eles se engajam  em  
relações caracterizadas tan to  p o r sim ­
biose q u an to  p o r  lu ta . É  a configura­
ção específica dessas fo rm as e  forças 
no caso  T sh id i —  su a  p a rticu la r m oti­
vação —  q u e  m e p reocupa  aq u i e, in e ­
vitavelm ente , isso tem  características 
tan to  ún icas q u an to  m ais gerais. 
(1985:3-4)

D o m esm o m odo q u e  Sahlins, um  dos 
argum entos cen tra is de  C om aroff é o  de 
que , apesar do en co n tro  colonial se r  m ol­
d ad o  p o r  forças globais, estas não  conse­
guem  exp licar o que acontece  no  caso  do 
T sh id i, q u e  é um  resu ltado  ú n ico , p ro d u to  
do m odo pelo  qu a l a  lógica local se enga­
jou  com  a do capitalism o. Falando  em  
outros term os: a  perspec tiva  do sistem a 
m undial não  seria  sufic iente  p a ra  expli- 
cá-lo. O  que é necessário  é  en ten d er a fo rm a 
sincrética específica em  cada caso. N o en­
tan to , d iferen tem ente  de Sahlins, C om aroff 
considera  que se deve entendê-la n u m  con­
tex to  de relações de  poder.

A questão  do en co n tro  en tre  forças glo­
bais e  locais e d a  constitu ição  de um a 
experiência  específica é a b o rd ad a  d a  pers­

pectiva m arx ista  p o r  June N ash em  W e  
E at th e  M ines an d  th e  M ines E at Us (1979). 
N ash u tiliza  docum entos e  dados e tnográ­
ficos m as, em  contraste  com  C om aroff, 
tam bém  reconstitu i h istó rias a p a r tir  do 
m odo  com o elas aparecem  n a  visão de 
m undo  de trab a lh ad o res de m inas de esta­
nh o  d a  Bolívia. Essa perspectiva  leva a en­
fren ta r  o u tro s p rob lem as analíticos. Q u an ­
do docum entos e e tno-histórias são  coloca­
dos lado  a lado , ou q u an d o  visões dom i­
n an tes e dom inadas são con trastadas, 
m esm o um a h istó ria  local perde sua un ici­
dade. Existem , de  fato, m uitas h istórias re la ­
c ionadas, que podem  ser ap reen d id as ao 
se m u d ar a perspec tiva  pe la  qual se olha 
p a ra  o m esm o universo  social. Sahlins 
(1985) considera  que cada cu ltu ra  tem  sua 
h isto ric idade  e, com o Said (1985), tam bém  
desenvolve a tese de q u e  as h istórias são 
p lu rais. O  liv ro  de  N ash  (e sob re tudo  aque­
les analisados n a  próx im a seção) levam  a 
ver, co n tudo , que a p lu ra lid ad e  pode  ser\ 
freqüen tem en te  en co n trad a  den tro  de um a 
ú n ica  cu ltu ra .

O  p rob lem a de N ash foi o  de  ten ta r red u ­
z ir essas d iferenças a  um  ún ico  m odelo. 
E la estru tu ra  sua in te rp re tação  sobre  a 
v isão da  h istó ria  dos m ineiros bolivianos 
com  base em  referências m arx istas q u e  só 
são re la tivam en te  exp lic itadas no  p en ú lti­
m o cap ítu lo  do liv ro  (cap. 8). Ao ouvir as 
m em órias dos m ineiros, e la  enco n tro u  d ife­
ren tes versões do  passado , associadas a d ife­
ren tes experiências de gênero, geração e 
ocupação. Essas diferenças, no  en tan to , não  
foram  re lacionadas a caracte rís ticas in te r­
nas da  sociedade estudada,- e  sim  in te rp re ­
tadas em  relação a um  m odelo  teórico  único  
e ex terno  —  o m odelo m arx ista  de  cons­
ciência de classe, n unca  ex p lic itado  (o que 
assum e um  consenso sobre  o seu  signifi­
cado  que, de  fa to , não  existe) m as sem pre 
a lud ido . N a verdade , N ash  julga as d ife­
ren tes versões do passado expressas pelos 
m ineiros, e  as classifica com o m odelos de 
m ais ou  m enos consciência de classe. E m ­
bora  e la  a rgum ente  que aqu ilo  q u e  as pes­
soas reco rdam  está  re lacionado  com  o im ­
p acto  dos eventos n a  v id a  de cada  um , ela 
valo riza  aquelas m em órias associadas com  
experiências d e  ação coletiva em  nom e da 
classe. D e acordo com  seus ju lgam entos, 
“ E fraim  tem  um a consciência m ais desen­
vo lv ida do  m undo  no qu a l ele v ive  do que 
A le jan d ro ” (1978:31). A  experiência  de  
E fraim  de co n ta to  com  alguns pad res “ des­
viou-o dos elem entos cen trais da  lu ta  de
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classes” (1979:53). “ O  con ta to  p róxim o de 
A le jandro  com  técnicos estrangeiros deu-lhe 
um  sen tido  falso de segurança a ser ob tida  
a través d e  laços p a te rn alistas” (1979:54). 
“ Basília tin h a  um a consciência de  trab a lh a ­
dora  q u e  não  estava ligada  à classe” 
(1979:54). E  assim  p o r d ian te .

E m  sum a, e p a ra  rep e tir  u m a  das críti­
cas a  análises m arx istas que é  com um  no 
Brasil e n a  A m érica L atina, onde  esse m o­
delo foi m uito  m ais u tilizado  do que nos 
E stados U nidos, o uso  do m arxism o para 
analisar visões d e  m undo  é  p roblem ático  
pois ele tem  em butido  em  si u m  m odelo 
de com o as coisas devem  ser —  no  caso 
de N ash, do  que o  co n teúdo  d a  consciência 
deveria  ser. Pode-se argum en tar, p o r  exem ­
plo, que na  m edida em  que e la  tin h a  um a 
idéia p rév ia  do que deveria  esp era r encon­
tra r  nas m em órias dos m ineiros, pode  ter 
negligenciado especificidades de  suas visões 
da h istó ria , selecionando apenas o  que era  
significativo em  term os do seu m odelo. 
A lém  disso, N ash  dissolveu d iferentes expe­
riências cu ltu ra is e h istó ricas n u m  q u ad ro  
p redeterm inado , frustran d o  sua ten ta tiva  de 
reconstitu ir u m a  h istó ria  do p o n to  de vista 
local, já  q u e  o s dados p a rticu la res acaba­
ram  sendo en q uadrados sob a lógica de  um  
m odelo preexistente.

O u tro s estudos usando  e tno-histórias p a ­
recem  ir na d ireção  oposta  à  de  N ash , um a 
vez que eles ten tam  ex atam en te  seguir a 
lógica específica dos depoim entos orais, e 
entendê-los em  relação às form ações sociais 
e h istóricas de  q u e  fazem  parte .

Histórias, Memórias e Contra-histórias

N ão é novidade en tre  h isto riadores o  de­
ba te  sob re  as possibilidades da  h istó ria  oral. 
Para  aqueles que p re tendem  reconstitu ir 
ob jetivam ente  fa tos passados, a h is tó ria  oral 
parece ser um  instrum en to  prob lem ático , e 
não  apenas ou  basicam ente  p o r  causa  das 
fa lhas n a  m em ória hum ana. A questão  é 
que a m em ória, base dos depoim entos 
orais, n ão  é algum a coisa fechada  e crista­
lizada; ela é  in te rp re tação  associada © expe­
riências e  visões de m undo  e , conseqüente­
m ente, variável e  parcial.

O s antropólogos, acostum ados a  investi­
gar com o as pessoas dão  sentido  às suas 
experiências vividas e  in te rp re tam  seu 
m undo , parecem  fica r m enos incom odados 
do  que h istoriadores positiv istas com  a idéia 
de  se considerar m em órias com o in te rp re ta ­
ções. 14 N o en tan to , com o é  sab ido , os an tro ­

pólogos custaram  m ais a  e n ten d er que 
m esm o as cham adas sociedades “ prim iti­
vas” têm  m em ória e passado , e a p ro cu ra r 
en ten d er suas lógicas específicas. D ito  desta 
m aneira , isso p o d e  soar com o u m  lugar 
com um  nas discussões d a  A ntropolog ia  con­
tem porânea. N o en tan to , as conseqüências 
que podem  d eriv a r desse reconhecim ento  
p a ra  a análise  d e  processos de dom inação 
estão  apenas com eçando a  ser d iscutidas.

E tno-histórias são  ten ta tivas de  recons­
titu ir  o  passado com  base em  depoim entos 
o ra is , o u  seja, apo iados na  m em ória. Elas 
revelam  dois tipos de in form ação . Prim eiro, 
com o a fo rm a d a  m em ória  é co n stru ída  
socialm ente, quais são as v á rias m aneiras 
de lem brar, com o o conhecim ento  sobre  o 
passado  é o rgan izado  e  con tro lado . Segun­
do , em  relação ao con teúdo  da m em ória, 
com o diferen tes versões do passado  estão 
em bu tidas em  relações sociais, e com o um a 
delas pode  tornar-se dom inan te. Em  am bos 
os casos, o  que está  n o  cen tro  da discussão 
são relações de  poder. P o d er de  “ faze r” o 
passado , de  m oldar o  acesso às suas im a­
gens, de  transfo rm ar um a visão em  dom i­
nan te . Essas questões são tra tad as c la ra­
m ente  nos livros de R enato  Rosaldo e Ri- 
ch ard  Price.

Em  Ilongo t H eadhun ting  1883-1974 —  A  
S tu d y  in  Socie ty  and H isto ry  (1980) R ena­
to  R osaldo pre tende  “ p ô r o  tem po n a  estru ­
tu ra  soc ial” e p erceber m udanças passadas 
da  sociedade dos Ilongot das Filipinas. Seu 
p ro je to , no  en tan to , tem  pouco  em  com um  
com  o de Sahlins (1981, 1985), já q u e  não 
se tra ta  de  u m a  ten ta tiv a  de  d ialogar com  
o  estru tu ra lism o , m as de  re je itá-lo. N a  ver­
dade, é um  livro  concebido , de um  lado, 
exp lic itam ente  co n tra  o  tipo  de uso  da 
noção de tem po pelo  funcionalism o estru ­
tu ra l, as análises sincrônicas e  as concepções 
de  estab ilidade  social q u e  m arcaram  boa 
pa rte  das análises de  sociedades prim iti­
vas. D e  o u tro  lado , ele é  conceb ido  con tra  
a caracterização  estru tu ra lis ta  (Lèvi-Strauss) 
de “ sociedades frias” , isto  é , sociedades nas 
quais as pessoas p ro d u z iriam  visões estáti­
cas de  suas estru tu ras societais.

O pondo-se ao  h áb ito  rela tivam ente  
com um  en tre  an tropólogos d e  ig n o rar a 
h isto ric idade de povos “ prim itivos” , R osal­
do co le tou  e  analisou  h istó rias, m uitas das 
q uais ele nunca solicitou e  n ão  estava m uito 
in teressado  em  o u v ir —  os Ilongot lhe 
im puseram  suas h istó rias ■— e  constru iu  
u m a  n arra tiv a  dessas n a rra tivas. E le ten tou  
revelar a  m aneira  cu ltu ra l específica pela
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qu a l essas h istó rias e ram  constru ídas: um a 
série  de  episódios re la tivam en te  autônom os 
un idos p o r  m ovim entos con tínuos a través 
do  espaço. Q uase todas as h istó rias pode­
riam  ser expressas d e  aco rdo  com  o se­
gu in te  p ad rão  d e  reco n tar m ovim entos no 
espaço:

“ à  m ed ida  em  q u e  as pessoas andam  
pelos cam inhos, elas freqüen tem en te  
con tam  h istó rias sob re  o passado , en ­
q u an to  ap o n tam  p a ra  os vários lugares 
em  que u m a casa  ou  h o rta  estava loca­
lizada, um  cervo  ou  um  porco  selva­
gem  foi m orto , u m a  cabeça  foi tom ada, 
o u  o que q u e r  que seja. D e  fa to , os 
Ilongot se p reocupam  p ro fundam en te  
com  a  seqüência  re la tiv a  de um a suces­
são de  eventos, m as essas excursões ao  
p assado  são  m eticu losam ente  m apeadas 
n a  paisagem , e n ão  em  u m  calendário . 
U m  le ito r sem  conhecim ento  de ta lh ad o  
d a  paisagem  loca l e su a  m iríade  de 
nom es de  lugares certam en te  in feriria  
que fa lta  à n a rra tiv a  dos Ilongot um a 
d im ensão h is tó rica .” (1980:48)

A  d iferença  n a  m an e ira  de  reco rd ar dos 
Ilongot e  dos ociden tais c ria  u m  problem a 
de represen tação , q u e  R osaldo  ten ta  resol­
v er trad u z in d o  a  m em ória  espacial dos 
Ilongot p a ra  u m a  o rdem  cronológica.

A lém  de rev elar a  fo rm a c u ltu ra l especí­
fica  pe la  qu a l as h istó rias se organizam , 
R osaldo m ostra  com o os Ilongot percebem  
a sua h istó ria : avanços irregu lares em  um a 
linha , com  algum as m u d an ças im previstas 
de  d ireção . V idas e  h istó rias n ão  ocorrem  
de aco rdo  com  regras e  n o rm as, m as com o 
im provisações. O s cam inhos são  indiv iduais 
c freq ü en tem en te  d ivergentes, m as sua 
fo rm a é reco rren te , rep e tin d o  a  si m esm a 
através de ciclos de  casam ento  e residência.

A s in te rp retaçõ es dos Ilongot sob re  o  
seu passado  são  v a riad as e conflitan tes , um a 
vez q u e  cad a  posição  po lítica  im plica  ei» 
um a in te rp re tação , e  a linham entos políticos 
m udam  freqüen tem en te . Seguindo essas 
d iferenças e  conflitos, d ecifran d o  o  id iom a 
cm  q u e  a m em ória  dos Ilongot se e stru ­
tu ra , R osaldo fo i capaz  de recu p e ra r a  sua 
visão d a  sua h is tó ria , e  d e  p e rceb er m udan- 
çus, apesar desta  v isão  ser “ inscrita  em  
m in ia tu ra , escrita  de  m odo  tão  tênue  que 
seus ritm os m oventes podem  perfeitam ente  
nos i lu d ir” (1980:27).

R osaldo m o stra  que a  sociedade Ilongot 
uão era  nem  está tica , nem  iso lada. A  sua

cu ltu ra  tem  estado  em  con ta to  com  outros 
povos e  cu ltu ras , e  esses co n ta to s são  p a rte  
d a  sua h istó ria . “ Eventos ex te rn o s” , com o 
a invasão das F ilip inas pelos japoneses em  
1945, m oldaram  a h istó ria  d os Ilongot e 
fazem  p a rte  das m em órias de cada  um . E m ­
bora  R osaldo m ostre essas ligações en tre  a  
sociedade local e  eventos in te rnac ionais, ele 
não  se re fe re  a  n enhum a teo ria  p a ra  exp li­
car a m an e ira  pe la  qu a l essas ligações oco r­
rem , e  não  está  in teressado em  reconstitu ir 
esses “ even tos ex te rn o s”  p o r o u tro s m eios 
que não  as m em órias dos m em bros do 
grupo. E m  o u tras  p a lav ras , o  “ m undo  ex te r­
n o ” é  p a r te  da  análise, m as só  n o  m odo 
pelo qu a l é  inco rp o rad o  nas represen tações 
da h istó ria  d os Ilongot.

O  in teresse  de R osaldo em  seguir a fo rm a 
cu ltu ra l em  que as h istórias se m oldam , 
suas p reocupações ao  trad u z ir  m em órias 
espaciais em  ordenações cronológicas, a  sua  
subm issão  às h istórias con tad as pelos Ilon- 
got, são  todos aspectos que ind icam  como 
o tra tam en to  de  R osaldo d a  consciência 
h istó rica  co n trasta  com  o p roced im ento  de 
N ash de e n q u ad ra r e ju lgar as m em órias 
dos m ineiros bolivianos de  aco rdo  com  um  
m odelo  prév io  e genérico d e  consciência de 
classe. R osaldo ten ta  rep resen tar a  cons­
c iência  d a  h istó ria  dos Ilongot; N ash  ar­
ran ja  os re la tos históricos dos m ineiros em  
relação a um  m odelo  ex terno  preexistente.

N a análise  de  R osaldo são c la ras as suas 
dúvidas sob re  com o rep re sen tar consciên­
cias h istó ricas estranhas à sua. As m esmas 
dúvidas aparecem  no  livro  de  R ichard  Price 
F irsí-T im e  —  T h e  H istorical V ision  o f an 
A fro-A m erican  People  (1983), m as d e  um a 
m aneira  a in d a  m ais d ram ática . N o caso  dos 
Saram aka, descendentes de  escravos que 
fug iram  d as plan ta íions  e  que vivem  no 
Surinam e, o  conhecim ento  sobre  o  passado 
é associado de m an e ira  m ais exp líc ita  a 
questões de  p o d e r .15 O  conhecim ento  do 
passado é  priv ilégio  de  alguns velhos e é 
algo que n ão  pode  ser co n tad o  indiscrim i­
nadam en te . As h istó rias m ais im portan tes 
não  podem  ser reveladas p o rque  são  peri­
gosas. São h istó rias de fugas e lu tas por 
liberdade  e h á  sem pre o  risco  de q ue , ao 
se co n ta r a h istó ria , ao entregá-la  para 
ou tros, eles en treguem  tam bém  a sua liber­
dade. Só se con tam  fragm entos, e as pes­
soas in teressadas em  h istó ria , sobretudo  na 
h istó ria  d o  First-Tim e —  o  p eríodo  que 
com preende a  fuga dos escravos das plan- 
ta tions  em  que viviam , sua co n tín u a  resis­
tência  a ten ta tivas de reescravização e , fi-
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nalm ente, a “ G ran d e  P a z ”  q u e  selou a sua  
libertação em  1762 — , têm  q u e  ju n ta r  frag­
m entos dispersos oferecidos em  diferentes 
m om entos pelos velhos. N ão  existe  nenhu­
m a versão oficial ou  com pleta  desse pas­
sado.

O  relato de Price sobre  o First-T im e dos 
Saram aka está  baseado em  dois tipos de 
fontes. D e um  lad o , ele u tiliza  os fragm en­
tos d a  h istória  do  século X V I I I  p reserva­
dos coletivam ente sob a fo rm a d e  canções, 
lendas, h istórias e en can tam en tos transm i­
tidos oralm ente e  de m an e ira  ritua lízada . 
D e outro lado, ele usa  fon tes escritas p ro ­
duzidas pelos co lonizadores holandeses. 
C ada  um a dessas fon tes rep resen ta  um a 
seleção, um a in terp retação  do passado.

A  preocupação dos S aram aka com  o co­
nhecim ento sobre  o passado está  ligada a 
dois tipos de  questão . D e um  lad o , eles 
acreditam  que têm  q u e  pro teger o  que 
sabem , ou o  seu  conhecim ento  vai se r usado  
p o r outros, especialm ente o s b rancos, con­
tra  eles. A força p rincipal sub jacen te  à  sua  
m aneira  de  re lem b rar o passado  é um a 
idéia  de “ n unca  m ais” , um a preocupação  
d e  im pedir que a escrav idão  possa  ocorrer 
de  novo. Nesse sen tido , m em ória e  h istó ria  
sob re  o First-T im e são  im portan tes em  
term os da preservação  d a  id en tidade  do 
grupo  e de seu  senso  de auto-respeito: ela 
contém  as raízes d o  q u e  realm en te  signi­
fica  ser Saram aka. D e o u tro  lado , fo i a tra ­
vés dessa p ro teção  do conhecim ento  sobre  
o passado q u e  as h istó rias sob re  o  First- 
-Time foram  p reservadas o ra lm en te  com 
um a considerável riq u eza  de deta lhes p o r 
dois séculos.

A o escrever First-Tim e, P rice  teve q u e  
en fren tar questões im postas pelo  p róprio  
ob jeto  de análise  sim ilares às defron tadas 
p o r  Rosaldo. E le tam bém  teve q u e  desco­
b rir  a  form a cu ltu ra l específica pe la  qual 
o conhecim ento  sobre  o  p assado  é tran s­
m itido . E as fo rm as dos S aram aka e dos 
Ilóngot são sim ilares. N o  caso  dos Sara­
m ak a , o conhecim ento  sobre  o  passado  é 
preservado em  re lação  à paisagem  e  ao 
espaço em  q u e  eles v ivem , no  nom e de 
lugares e áreas geográficas, e n os fatos 
associados a  esses lugares . 16 E m  am bos os 
casos, e tam bém  no  caso  dos W eyna d a  
Indonésia analisado  p o r  K uipers (1984), o  
conhecim ento associado a  lugares é  po liti­
cam ente im p o rtan te  nos processos d e  legi­
tim ação de au to rid ad e , de  p ro p ried ad e  da 
te rra  e de trad ições de  c lãs. P o r exem plo, 
m uitos desses g rupos lem b ra r h istó rias de

m igração com  riqueza  de  d e ta lh es sobre  
deslocam entos espaciais p o rq u e  elas são 
im portan tes no reconhecim ento  d a  posse de 
territó rios. N este sen tido , o  conhecim ento  
d o  passado rep resen ta  d ire ta  e  c la ram en te  
p o d e r .17

M as Price teve que en fre n ta r  o u tro s  p ro ­
blem as, e o m ais im p o rtan te  deles se re fe­
re  a  ag ru p ar um  conhecim ento  q u e  supos­
tam ente  deveria  se r m an tido  em  fragm en­
tos, e rev elar o  que é consid erad o  perigoso 
e supostam ente  deve ser m an tid o  em  segre­
do. D e S aram aka fa la ram  com  P rice  sobre  
o First-T im e só depois de  n o v e  anos de 
trab a lh o  de  cam po e d e  u m  esfo rço  pro­
longado de p ro v a r sua c red ib ilid ad e , m as 
essa n ão  fo i a  p rincipal razão . D e  u m  lado, 
Price só foi in form ado  sobre  o  F irst-T im e 
quando  os velhos o  co n sid era ram  p ro n to  
p a ra  isso. N essa consideração  in te rfe riu  o 
fa to  de que Price hav ia  estu d ad o  a h istó ­
ria  dos S aram aka nos a rqu ivos coloniais 
holandeses e tin h a  em  seu  p o d e r certos 
conhecim entos ignorados p e lo  g ru p o . E  ele 
e stava consciente  da  re lação  d e  p o d e r a ser 
então  estabelecida , e de  q u an to  e le  ia , as­
sim , in te rfe rir  n o  p ró p rio  c a rá te r d o  conhe­
cim ento  sobre  o  F irst-T im e. D e  o u tro  lado, 
q u an d o  P rice  ob teve as in fo rm ações por 
p a rte  dos S aram aka  e  fo i so licitado  pelos 
velhos p a ra  ser u m a  espécie de  c ro n is ta , a 
sociedade dos S aram aka  estav a  sofrendo  
m ud an ças irreversíveis, a  trad ição  estava 
m o rren d o  e os velhos decid iram  q u e  o 
pouco conhecim ento  q u e  eles a in d a  tinham  
deveria  se r  p reservado . M as ao  de ix a rem  o 
seu conhecim ento  ser ag ru p ad o  e  escrito , 
eles m esm os m u d aram  irreversivelm en te  o 
cará te r desse conhecim ento .

N um a situação  com o e sta , em  q u e  o  an ­
tropólogo se tran sfo rm a  co m  to d a  clareza 
em  u m  agente de  in te rferênc ia  n a  socie­
dade  estu d ad a  e  q u a lq u er coisa q u e  faça 
rep resen ta  u m a  opção  é tica  e  po lítica , não  
é de  se e s tran h a r que P rice  ten h a  refle tido  
sobre  o seu p ró p rio  p o d e r e o  p ap e l de 
seu trab a lh o  e n q u an to  antropólogo. Suas 
dúv idas e as decisões q u e  tom ou  fazem  
parte  do livro .

A  p rim eira  questão  e ra  a d e  iden tificar 
ou não  os in form antes. P rice  decid iu  iden­
tificá-los p ub licando  u m a fo to  de  cad a  um  
dos velhos q u e  lh e  fa la ram  sobre  o  First- 
-Tim e, seguidas de  seus nom es e  u m a  pe­
q u ena  b iografia. A  decisão, q u e  Price diz 
de  sua to ta l responsab ilidade , assenta-se na  
idéia  de  in co rp o ra r os S aram ak a  com o co-
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-autores em  sua ten ta tiv a  de co n ta r a  sua 
história .

Uma segunda questão  era a do  possível 
im pacto  do  liv ro  no sistem a d e  conheci­
m en to  dos Saram aka. Ele sab ia  q u e  o que 
escrevia e ra  p a rc ia l, u m a  seleção d a  h is tó ­
ria , m as q u e  co rria  o  risco  de , ao ser pub li­
cada , se tran sfo rm ar em  cânone, em  versão  
com  m ais au to ridade . “ M inha  decisão  de  
p u b lica r —  d íz  P rice  —  foi tom ada consi­
de ran d o  a fo rte  percepção  da rap id ez  com  
q u e  o conhecim ento  sobre  o  First-T im e está  
desaparecendo , a certeza  de  que os p rin ­
c ipais p a rtic ip an tes  no  m eu  ap ren d izad o  
ap ro v aram  a pub licação , e  a  expecta tiva  
(baseada em  experiênc ia  an terio r) de q u e  
o  con teúdo  do liv ro  só m uito  g radualm en te  
e  p a rcia lm en te  vai p e n e tra r  ju n to  aos velhos 
q u e  p a rtic ipam  m ais d ire tam en te  no  siste­
m a  de conhecim en to” (1983:23).

O u tras  questões éticas e po líticas re fe­
riam -se ao fa to  de  que, depois de  p u b li­
cadas, as h istó rias iam  c ru za r fron teiras 
trad ic ionais de clãs, além  do  fa to  óbvio  de 
que todas as h istórias estavam  sendo  ap re ­
sen tadas, im ed iata  e  concom itan tem en te , a 
b rancos e negros d e  ou tros g rupos, os ini­
m igos trad ic ionais dos Saram aka. Segundo 
Price, nen h u m  dos dilem as q u e  ele en fren ­
to u  tem  resposta  fácil, e  as soluções ado­
tad as são de sua in te ira  responsab ilidade . 
M as ele tam bém  ach a  q u e  os possíveis lei­
to res do  seu liv ro  têm  algum as responsa­
b ilidades. A os leito res S aram aka ele pede 
que não  leiam  o  liv ro  com o u m a b íb lia , 
m as q u e  considerem  q u e  se trata de  um a  
ten ta tiv a  incom pleta  e  inicial de  conhecer 
o  passado  S aram ak a, p u b licad a  com o um a 
celeb ração  dessa trad ição  h isto riográfica  
q u e  g u ardou  coletivam ente e p o r  tan to  
tem po in form ações sobre  o  First-T im e. A 
leito res de  g rupos ex ternos aos S aram aka 
q u e  possivelm ente  en trem  em  co n ta to  com  
eles, P rice  re lem b ra  que o  co n teúdo  do 
liv ro  n ão  deve ser d iscu tido  com  o s S ara­
m aka: isso req u ere ria  u m  código e  um a 
e tiq u e ta  especial e  um  conhecim ento  real 
d a  língua. A os leito res em  geral, finaliza 
P rice, “ este estudo  tem  a  in tenção  d e  ser 
um  trib u to  à d ign idade (dos Saram aka) em  
face  d a  opressão, e  à su a  co n tín u a  recusa  
em  de ix a r com  q u e  fossem  defin idos com ò 
o b je to s”  (1983:24).

A esta  a ltu ra  já  deve e s ta r  c la ro  com o 
cad a  deta lhe do  liv ro  fo i decid ido  cons­
c ien tem ente  p o r  Price co nsiderando  seus 
possíveis efeitos e as relações d e  fo rças em  
que o  conhecim ento  estava sendo  gerado.

U m a das decisões m ais im portan tes re fe­
riu-se ao  estilo  do  tex to  p ropriam en te  d ito . 
P rice concebeu  seu liv ro  com o  um a  expe­
riência  tex tual. O  tex to  é  d iv id ido  em  dois, 
e a pág ina é sep arad a  em  duas partes. Na 
p a rte  su perio r encontram -se as h istó rias tais 
com o reveladas pelos S aram aka: são frag ­
m entos, frases, canções, lendas, encan tam en­
tos etc ., agrupados p o r  tem as, obv iam ente  
de aco rdo  com  a  seleção fe ita  p o r Price. 
N a p a rte  de  baixo , estão  os resu ltados das 
pesquisas em  arqu ivos, revelando  a  visão 
do co lon izador d a  m esm a h istó ria  e  a in te r­
p re tação  d e  P rice. C ada p a r te  represen ta  
um a versão  (ou  m ais de  u m a), e  Price 
convida o  leito r a fazer a  sua  p ró p ria  in te r­
pre tação  e a i r  e v o lta r n a  le itu ra , relendo 
os fragm entos depois de  le r  a  in te rp retação .

O  q u e  im pressiona no  liv ro  d e  Price 
n ão  é só o fa to  dele m o stra r com o um  
conhecim ento  h istó rico  sob re  o  século 
X V III  pode  ser m an tido  v ivo  oralm ente , 
m as tam bém  o de de ix a r c laro  o  c a rá te r 
seletivo e p a rc ia l da  m em ória d e  cad a  grupo 
(os S aram aka e os co lonizadores), e a re la­
tiv idade d a  “ v e rd ad e” h istó rica  ou an tro ­
pológica. N o  en tan to , se letiv idade e re la­
tiv idade  em  re lação  a visões d o  passado 
n ão  significam  a rb itraried ad e . O  que está 
em  questão  aq u i é o. c a rá te r social da  m e­
m ória  e o c a rá te r político  das re in terpreta- 
ções do passado.

A  m em ória  de  um  grupo  social é p ro d u ­
z ida  socialm ente. N ão se tra ta  apenas de 
um a p ro d u ção  coletiva; ela associa tan to  
ao  passado q u a n to  ao presen te  experiências 
do grupo  q u e  in te rp re ta  e re in terp re ta  o 
passado e u sa  essas in te rpretações pa ra  dar 
sentido  à sua experiência  p resen te  e para  
legitim ar d iferentes interesses. A ssim  sendo, 
as visões sociais do passado n ão  são fixas, 
m as sujeitas a re-in terpretações à  m edida 
em  que o p resen te  e  as condições sociais 
do grupo  m udam .

“ M em ória  é , p o r defin ição , um  
term o  que d irige a nossa  a tenção  não 
ao passado , m as à relação passado- 
-presente. É p o rq u e  “o  p a ssad o ” tem  
essa ex istência  v iv a  e  a tiva  n o  presente 
q u e  ele im p o rta  tan to  politicam ente. 
C om o “ o p assado”  —  m o rto , ido ou 
apenas su b sum ido  no  presente  —  ele 
im p o rta  m u ito  m enos. (P o p u la r M e­
m ory G ro u p  1982:211)

Isso pocfe ser c laram en te  exem plificado 
p o r  todos os estudos m encionados acim a
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e q u e  lid am  com  etno-histórias. O  sentido  
q ue u m  g ru p o  a trib u i ao  seu passado  é 
im p o rtan te  p a ra  co n stru ir a  sua iden tidade  
coletiva e p a ra  legitim ar v á rias pre tensões 
presentes. Esse é  o  caso, p o r exem plo , das 
reiv indicações de  p ro p ried ad e  d a  te rra , he­
rança , a rran jo s m atrim oniais e  re lações clâ- 
nicas fe itas pelos Ilongot, pelos Saram aka 
e pelos W eyna (K uipers 1984). Esse é tam- 
bcm  o caso  d a  id é ia  d e  “ n u n ca  m ais”  dos 
Saram aka: eles co n tro lam  o  conhecim ento  
sobre  a sua  escrav ização  e  libertação  com o 
um a fon te  de resistência  a q u a lq u er possí­
vel am eaça de reescravização. C o n tro la r um  
conhecim ento  específico  e  co n ta r u m a  h is­
tó ria  são  ações defin idas n u m  cam po de 
forças, o q u e  tam bém  assegura a  su a  d in â ­
m ica e o seu c a rá te r não-estático. N este  
sen tido , o  caso dos S aram aka é um  exem ­
plo de com o m u d am  as re lações com  o 
conhecim ento  do passado . N a c o n ju n tu ra  
de forças p resen tes, q u an d o  sua sociedade 
se desin tegra  e  a u rb an ização  av an ça , os 
velhos S aram aka sen tiram  q u e  e ra  m ais 
ap ropriado  co n ta r as h istó rias q u e  sabiam  
do q u e  m antê-las em  segredo, com o eles 
fizeram  p o r séculos.

Em  sum a, m em ória social, h istó ria  e polí­
tica estão  in tim am en te  associadas. É nesse 
sentido  que o P o p u la r M em ory G ro u p  do 
C enter fo r C ontem porary  C u ltu ra l S tudies 
insiste que “ a a tiv idade  po lítica  é um  p ro ­
cesso de  a rgum entação  e  defin ição  h istó ­
rica” (1982:213). G ru p o s ten tan d o  m obili­
zar po liticam en te  desenvolvem  um  discurso  
m arcado  p o r construções do passado  e do 
fu tu ro . Visões do passado  estão  no cen tro  
das lu tas políticas.

“ A  dom inação  po lítica  envolve defi­
n ição  h istó rica . A  h istó ria  —  em  p a r­
ticu lar a  m em ória  p o p u la r  —  está  em  
jogo na lu ta  constan te  p o r  hegem onia. 
A re lação  en tre  h istó ria  e po lítica , com o 
a re lação  en tre  passado  e p resen te , é, 
conseqüen tem en te , um a  re lação  interna: 
ela d iz respeito  à  po lítica  d a  h istó ria  
e às dim ensões h istó ricas d a  po lítica .” 
(P o p u la r M em ory G ro u p  1982:213)

Se a m em ória de  um  g ru p o  é  um a cons­
tru ção  social associada às suas experiências 
coletivas, e  se os g rupos têm  diferen tes 
experiências sociais e estão  envolvidos em  
relações desiguais, en tão  a sua  percepção  
do passado não  apenas se rá  d iferen te , mas, 
é p a rte  das suas lu tas. O  que n ão  existe  
e apenas u m a  visão m estra  do p assado  —

o u  u m a v erdade  h istórica . E x istem  várias 
visões in ter-relacionadas, q u e  são  ta n to  p ro ­
du to  q u an to  p a rte  das re lações en tre  os 
grupos. A h istó ria  está , d e  fa to , inscrita  
em  d iferen tes transcrições (Sco tt 1985:28).

D istin tas visões do  p assado  m an tid as p o r 
d iferen tes g rupos são  co n stru ídas um as em  
relação às o u tras . A lém  disso , as relações 
en tre  d iferen tes versões d a  h is tó ria  tendem  
a  rep ro d u z ir as m esm as re lações de dom i­
nação que existem  en tre  os g rupos q u e  as 
m antêm . E sta  a firm ação  tem  sido fe ita  de 
d iferentes m aneiras p o r  vários estudos con­
tem porâneos. A  análise de  Said  (1979) sobre 
o  o rien talism o, a de  A sad (1973) sobre  o 
encon tro  co lon ia l e  a  d e  Fab ian  (1983) 
sobre  os usos d o  tem po n a  A ntropolog ia  
são apenas a lguns exem plos d e  estudos 
m ostrando  com o as sociedades dom inantes 
e suas ciências constroem  versões d a  h istó ­
ria  (ou  d a  fa lta  de  h istó ria ) e  d a  cu ltu ra  
d e  povos do terceiro  m u n d o  d e  um a m a­
ne ira  q u e  negligencia a  m an e ira  pe la  qu a l 
esses povos vêem  os seus passados e as 
suas cu ltu ras.

M as esse processo n ão  acontece  apenas 
en tre  nações ocidentais e  do  terceiro  m undo. 
E le se rep ro d u z  den tro  de  cada  sociedade, 
sob  a fo rm a de u m a  h istó ria  encom passa- 
do ra  —  a h istó ria  dom inan te  o ficial —  e 
d iferen tes visões su b o rd inadas d a  m esm a 
h istó ria , aqu ilo  que A lonso (1986) cham ou 
de contra-h istórias.

A lonso (1986) e o P op u la r M em ory 
G roup  (1982) a rgum entam  q u e  as d iferen­
tes versões das h istó rias e re in terpretações 
do passado  existem  um as em  relação com  
as o u tras  e são p a r te  de  constan tes nego­
ciações en tre  g rupos sociais —  elas estão 
“ em jogo n a  lu ta  co n stan te  p o r hegem onia” . 
C onstru ir a  visão oficial do passado  —  que 
define as questões im portan tes n o  presente
—  é u m a questão  de  poder. N o  en tan to , 
u m a  visão dom inan te  d a  h istó ria  não  con­
segue ap ag ar todas as ou tras n em  em  situa­
ções ex trem am ente  repressivas, com o Co- 
m aro ff (1985) m ostrou  p a ra  o caso de 
negros sul-africanos v ivendo  sob o  apar- 
theid. M as se existe  sem pre espaço para  
m últip las re-in terpretações d o  passado , isso 
não  significa que d iferentes versões sejam  
a rticu ladas d a  m esm a m aneira . A o contrá­
rio , visões dom inantes e dom inadas são ex­
pressas de  form as d iferentes. E m  sociedades 
ocidentais m odernas, a versão  oficial é es­
crita  e as contra-h istórias são o rais; a  ofi­
cial é  u m a  n arra tiv a  coerente  e as subor­
d inadas, u m a  série d e  fragm entos; a oficial
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é  explícita  e p ú b lica , e  as contra-h istórias 
são silenciosas e de  bastidores (o j f  stage
—  Sco tt 1985) e  assim  p o r  d ian te .

“Ao analisa r a  construção  d a  m em ó­
ria  social, é im p o rtan te  p re s ta r  atenção 
aos lugares em  que e la  é  p ro d u z id a  e 
dissem inada, aos circuitos de p o d e r e 
saber. O  m onopólio  dos espaços ‘p ú ­
blicos’ e dos con tex tos on  stage é  c rí­
tico p a ra  a  rep ro d u ção  d e  um a m em ó­
ria  dom inan te  que ‘p riv a tiza ’ o que 
ela  não  p o d e  in co rp o ra r e  tran sfo rm ar. 
C ontra-h istó rias su b o rd in ad as são em  
geral m arg inalizadas, relegadas a  um a 
existência o f f  stage  m olecular, e  id en ­
tificadas a g rupos p a rticu la res e n ão  à 
sociedade com o um  to d o . Só d iscursos 
hegem ônicos po d em  p re ten d er fa la r a 
voz ‘da n a çã o '. A s con tra-h istó rias a rti­
culam  as vozes de cam poneses, m u lh e­
res, trab a lh ad o res, g rupos é tn icos, m as 
n unca  a voz de  u m a  com unidade  im a­
g inada (im agined com m unity) encom - 
passad o ra”  (A lonso 1986:33)

As questões m encionadas p o r  A lonso não  
se re ferem  apenas à  p ro d u ção  de rein ter- 
pre tações da h istó ria  e  à  m em ória  social. 
D e fa to , e las são aspectos d e  processos 
m ais am plos crista lizados em  tem as com o 
hegem onia e su b o rd inação , dom inação e 
resistência. Passo agora a esses tem as, q u e  
estão  en tre  os m ais recorren tes nas e tn o ­
grafias am ericanas con tem porâneas.

Dom inação e Resistência

E m  geral, a discussão sobre  dom inação  
e resistência  rem ete-se à  teo ria  m arxista . 
N o en tan to , em  m uitos dos estudos recen­
tes essa referência  teórica n ão  é exp líc ita , 
nem  é u sada  de u m a  m an e ira  o rtodoxa. 
E m  casos nos quais se usa  d ire tam en te  o 
m arxism o, p o r  exem plo Scott (1985), ele 
tende  a ser d iscu tido  de m an e ira  pouco 
rigorosa e é d ire tam en te  criticado  e rein- 
terp re tad o . Parece-m e, assim , que é im p o r­
tan te  esclarecer quais são os p rob lem as e 
os aspectos d a  teo ria  m arx ista  que estão  
sendo incorporados ou  re je itados n os estu ­
dos am ericanos recen tes. In icio  essa dis­
cussão  resum indo  as idéias de  G ram sci 
sobre  hegem onia, u m a  vez que elas estão  
na  base de m uitos estudos antropológicos 
que lidam  com  questões de  dom inação e 
resistência, p a ra  depois co n siderar algum as 
etnografias.

O  con tex to  no  qual G ram sci e laborou  sua 
in te rp re tação  do  m arx ism o é  m ais do  que 
c o n h ec id o .18 D e um  lad o , a m aio r p a rte  
de  suas no tas fo ram  escritas n a  p risão , o 
q ue responde  p o r  su a  fo rm a fragm entária  
e freqüen tem en te  m etafó rica  —  excelente 
p a ra  pe rm itir  d iferen tes leitu ras. D e  ou tro  
lado, ele sem pre escreveu  com o um  m ili­
tan te  e  um  líder p o lítico  re fle tin d o  sobre  
a derro ta  do  m ov im en to  operário  e  a v itó ­
ria  do fascism o n a  Itá lia  dos anos 20 e 30. 
A  tarefa  que G ram sci se im pôs foi a de  
repensar o  m arxism o e  e lab o rar u m a  crí­
tica  de suas versões m ais reducion istas e 
econom icistas, rep resen tad as n a  época  pela 
Segunda In ternacional. O  resu ltado  de sua 
c rítica  foi um a concepção b astan te  inova­
d ora  sob re  o  papel d a  ideologia n a  dom i­
nação d e  classes.

E m bora G ram sci n u n ca  ten h a  aban d o ­
n ado  a idéia  de  de term inação  econôm ica 
“ em  ú ltim a instânc ia” , ele estava conven­
c ido  d a  ex istência  de  v á rias m ediações sim ­
bólicas en tre  posição  econôm ica e do m in a­
ção po lítica  ■—  e é p o r  isso que sua con­
cepção é b astan te  a traen te  p a ra  os an tro p ó ­
logos. P o r o u tro  lado, p a ra  G ram sci a  dom i­
nação n u n ca  era com pleta  e to ta l —  e  é 
disso que a sua noção de hegem onia p ro ­
cura  d a r con ta . Uma classe hegem ônica é 
aquela q u e  é  capaz d e  o rg an izar a  socie­
dade de aco rdo  com  seus p róprios in te ­
resses e visões. A  dom inação  n ã o  é  ob tida  
apenas p o r  coerção, m as p o r consenso, e a 
hegem onia é a  organ ização  ideológica do 
consenso ao  n ível das p rá ticas e visões de 
m undo co tid ianas. Esse e lem ento  de  con­
senso é  básico: o s dom inados são perm ea­
dos pelas visões cu ltu ralm en te  hegem ônicas. 
N o en tan to , se a hegem onia supõe a  a rti­
culação do  consenso, e la  não  im plica n a  
e rrad icação  de possib ilidades de  d iferen ­
ciação. Ao co n trá rio , G ram sci pensava  que 
as visões cu ltu ra lm en te  hegem ônicas podem  
ser re in terp re tad o s e  tran sfo rm ad o s pelos 
d om inados, sem  q u e  se q u eb re  a hegem o­
n ia . Assim  sendo , u m a  visão hegem ônica 

j pode coexistir com  visões a lternativas e  até 
m esm o de oposição  existentes n a  sociedade, 
O  p o n to  cen tra l é q u e  u m a  visão , a dom i­
nan te , encom passa as o u tras , m as essas 
p odem  se a rticu la r em  espaços m arginais —  
do m esm o m odo que as contra-h istórias 
p odem  coexistir com  a versão  do m in an te  e 
oficial da h istó ria . A  visão dom inante  do 
m undo  é pervasiva  e está p resen te  n a  cons­
ciência de todo  m undo  com o conhecim ento 
de senso com um  •— m esm o n a  consciência
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daqueles que a rticu lam  ou  com partilham  
as contrav isões —  m as não  é  a  única  pos­
sível.

Nas form ulações de G ram sci, os m em ­
bros de u m a  classe su b o rd in ad a  podem  ser 
críticos e  e s ta r  conscientes de sua posição 
de subord inação , um a vez q u e  no  senso 
com um  d a  classe o p erária  existe um  núcleo 
de  "b o m  senso” , isto  é, u m a  apreciação 

- 'c rítica  das suas condições de v ida, em bo­
ra  a rticu lad a  de form a fragm en tária  e não 
necessariam ente  po lítica . Esse bom  senso, 
rio en tan to , é  visto  p o r G ram sci com o um a 
form a “ m enor”  de consciência, u m a  vez 
que é  assistem ática e teria  q u e  ser e labo­
ra d a  pelos in te lectuais orgânicos pa ra  ad­
q u irir  fo rça  po lítica  e revo lucionária . Para 
G ram sci, a ideologia pode se m anifestar 
sob d iferen tes fo rm as ou níveis d e  a rticu la­
ção: com o filosofia, um a v isão  co eren te  e 
fo rm al; com o senso com um , ou  com o fo l­
clore e religião. O  p oder ou  o  va lo r dessas 
d iferen tes fo rm as de  a rticu lação , con tudo , 
não  são  os m esmos. P ara  G ram sci, a única  
versão  v e rd ad e ira  e c ien tífica  d a  ideologia 
d a  classe o p erária  na sua lu ta  p o r  hege­
m onia é a filosofia da p ráx is, ou seja, o 
m arxism o ta l qu a l e laborado  pelos intelec­
tuais orgânicos e d ifund ido  p o r um  p artid o  
revo lucionário , a vanguarda  da lu ta  de 
classes e q u e  deve organ izar a  revolução. 
Em  Outras pa lavras , se G ram sci fo i capaz 
de tran sfo rm ar a teo ria  m arx ista  em  algo 
m ais flexível e sofisticado p a ra  exp licar p ro ­
cessos ideológicos, ele não foi capaz  d e  dis­
pen sa r u m  p arâm etro  de  v erdade  e  um a 
versão  c ien tífica  d a  consciência d e  classe. 
E le  tam bém  n ão  abandonou  com pletam ente  
a noção len in ista  de  p a rtid o  revo lucionário .

A m eu  ver, estudos antropológicos am e­
ricanos recentes que se u tilizam  do  referen ­
cial m arx ista  tom aram  de G ram sci alguns 
aspectos de  seu esquem a, e aban d o n aram  
aqueles m ais ortodoxos —  e  m ais políticos. 
D o m eu p on to  de  v ista, o  que nessa lite­
ra tu ra  aparece com o “ resistência”  equivale 
em  term os gerais à noção  gram sciana de 
“ bom  senso” , da  m esm a m aneira  q u e  dom i­
nação co rresponde  à noção  gram sciana de 
hegem onia, ou seja, a organização da socie­
dade de aco rdo  com  a visão de  m u n d o  da 
classe dom inan te  transfo rm ada  em  senso 
com um . N o  en tan to , é im p o rtan te  n o tar 
quais elem entos da teoria  gram sciana foram  
deixados de  fora  quando  incorporados aos 
estudos e tnográficos con tem porâneos.

Em  prim eiro  lu g ar, p a ra  G ram sci o  bom  
senso não  é  em  si m esm o u m a fo rça  po lí­

tica. E le é  essencial p a ra  a organ ização  de 
um a contra-hegem onia da classe operária, 
m as é u m a  form a de consciência fragmen­
tária  e ind iv idual, que necessita  d e  elabo­
ração in te lec tua l e traba lho  po lítico  parti­
dário  p a ra  ad q u irir  p o d e r p o lítico  e força 
contra-hegem ônica. N as análises americanas 
contem porâneas que se u tilizam  desse refe­
rencial teórico, resistência co n tin u a  a  ser 
iden tificada com  percepções e  p rá ticas  frag­
m entárias, im plícitas e  ind iv idua lizadas, mas 
a idéia de “ um  o u tro  n ív el”  m ais elevado 
tanto  de  consciência q uan to  de  organizaçã« 
política  foi aban d o n ad a . T am bém  foi aban­
donado  o  pressuposto  de que apenas algu­
m as pessoas —  os in te lectuais orgânicos
—  podem  organ izar a resistência . N o entan­
to, parece que nessa lite ra tu ra  os intelec­
tuais con tinuam  a  o cu p ar um  p ap el espe­
cial u m a  vez que —  com o ten ta re i mostrar
—  são eles q u e  podem  rev elar a  existência 
en tre  ou tros povos ou grupos sociais.

Em  segundo lugar, nos estu d o s etnográ­
ficos am ericanos con tem porâneos as idéias 
de  dom inação  e resistência  são  muitas 
vezes ap licadas a  contextos não  diretam ente 
políticos ou associados à s ituação  d e  classe, 
G ram sci sem pre pensou  n o  con tex to  de 
sociedades capitalistas, em  m ovim entos polí­
ticos de classe e  n a  hegem onia ideológica 
de classe, o  que não  é o  caso  de  muitos 
dos estudos antropológicos. A  determ inação 
d a  classe hegem ônica e do q u e  poderia 
o rgan izar a  contra-hegem onia derivada, nas 
suas form ulações, de um a teo ria  do  modo 
de p ro d u ção  com o u m a to ta lid ad e  e  do 
lugar que ne la  ocupavam  as diferentes 
classes sociais. Ideologias hegem ônicas e 
contra-hegem ônicas n ão  poderiam , nesse 
con tex to , e star em  q u a lq u e r lugar: elas 
eram  enraizadas econôm ica, po lítica  e so­
cia lm ente , m esm o q u e  em  term os com ple­
xos. Em  etnografias recentes o  conceito  de 
hegem onia é usado  m uitas vezes em  con­
textos não  d ire tam en te  políticos e sem  re­
lação à  situação  de classe. O  conceito  é, 
assim , tirad o  de um  m odelo  d e  explicação 
de um  certo  tipo de to ta lidade. C onseqüen­
tem ente, o conceito  perde m u ito  de  seu 
con teúdo  específico  e se tran sfo rm a ' num 
m odelo genérico  passível de  descrever a 
com plexidade de  q u a lq u er dom inação  ideo­
lógica. E le tam bém  p e rd e  suas implicações 
políticas.

U m  trab a lh o  q u e  d iscu te  as form ulações 
de  G ram sci sobre  organização po lítica  e 
hegem onia é o liv ro  de Jam es Scott, Wea- 
pons o f the W ea k  —  E veryday For m s oj
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P eisa n t R esistance  (1985). T rata-se d e  um  
estudo  sobre  cam poneses da  região de Se- 
d aka  n a  M alásia, e laborado  sob a fo rm a 
de um a d iscussão  crítica  às visões m arx is­
tas de  revolução, revo lta  e  organ ização  polí­
tica das classes su b o rd in ad as , especialm ente 
o cam pesinato . N o en tan to , ele con tinua 
contido d en tro  das re ferências m arxistas, 
u m a  vez que os argum entos são concebidos 
em  relação a  esse parad igm a te ó r ic o .lfl Scott 
inicia  seu livro  ap o n tan d o  as ilusões con­
tidas na idéia de  se p ro cu ra r organização 
política en tre  os cam poneses:

“ A tiv idade po lítica  o rgan izada e  fo r­
m al, m esm o se c landestina  o u  revo lu ­
cionária , é tip icam en te  u m a  caracterís­
tica  d a  classe m édia  e  d a  intelligentsia; 
p ro cu ra r a  po lítica  cam ponesa nesse 
reino é sob re tudo  p ro cu ra r em  vão. 
Isso é  tam bém  —  n ão  por acaso  —  o  
p rim eiro  passo  n o  sen tido  de  conclu ir 
q ue o  cam pesinato  é  u m a  n u lid ad e  po ­
lítica, a  não  ser q u an d o  o rgan izado  e 
lide rado  p o r  pessoas de fo ra .”  (1985:xv)

Scott posiciona-se exp lic itam ente  co n tra  
as visões m arx istas de  organização política, 
inclu indo  a d e  G ram sci. Para e le , o  que 
deve e star no cen tro  da análise q u e  p re ­
tende  en tender as visões e  as p rá ticas  dos 
cam poneses m alasianos são  as “ form as coti­
d ianas de  resistência  cam ponesa” , ou  seja,

“ a lu ta  p rosaica  m as constan te  en tre  o 
cam pesinato  e aqueles que querem  dele 
ex tra ir trab a lh o , com ida, im postos, 
rendas e juros. A m aio ria  das form as 
dessa  lu ta  fica b astan te  aquém  d a  op o ­
sição coletiva to ta l. A qui eu  tenho  em 
m en te  as a rm as hab itu a is  dos g rupos 
re la tivam en te  sem  poder: operação  ta r­
taruga, dissim ulação, deserção, fa lsa  
com placência, fu rto , sim ulação de 
ignorância, d ifam ação , p rovocação  de 
incêndios, sabotagem , e assim  p o r 
d ian te . Essas fo rm as brech tianas —  ou 
schw eik tianas —  de lu ta  de classes 
têm  certas características em  com um . 
Elas requerem  p o uca  ou n enhum a co­
o rdenação  ou p lane jam en to ; elas usam  
en tendim entos im plícitos e  redes sociais 
inform ais; freqüen tem en te  rep resen tam  
um a form a ind iv idua l d e  auto-ajuda; 
tip icam ente , ev itam  q u a lq u er co n fro n ­
tação d ire ta  com  a au to ridade . E nten ­
der essas form as com uns d e  resistência 
é en ten d er m uito  do q u e  o  cam pesi­

n a to  tem  feito  h isto ricam en te  pa ra  
d e fen d er seus in teresses de  o rdens tan to  
conservadoras quan to  p rogressistas. É 
m in h a  in tu ição  que ex atam en te  esses 
tipos de  resistência  são os m ais e fe ti­
vos a longo p razo .”  (1985:xW)

N o lu g ar de  organ ização  po lítica , Scott 
apon ta  p rá ticas p rivadas e  iso ladas com o 
constitu indo  o  núcleo  da resistência  cam po­
nesa e, p o rtan to , da  lu ta  de  ciasses. A  sua 
concepção das form as co tid ianas de resis­
tência  en fa tiza  que os cam poneses podem  
ser c ríticos da sua situação  (existe  “ bom  
senso” nas suas visões, com o d iria  G ram sci), 
e que eles não  são to ta lm en te  enganados 
pelos p roprie tá rio s de te rra , m esm o q u an d o  
seu com portam en to  púb lico  é com placen te . 
No en tan to , p a ra  Scott os elem entos de 
“ bom  senso”  não  teriam  q u e  ser tran sfo r­
m ados em  algum a o u tra  coisa, com o p o r 
exem plo a tiv idade política o rgan izada , um a 
vez q u e  “ essas técnicas de ba ixa  visibili­
dade se adequam  adm iravelm ente  bem  à 
estru tu ra  social do  cam pesina to”  (1985:xW- 
-xvii). É  p rovavelm en te  irônico  que Scott, 
m esm o c ritican d o  o  m arxism o, n ã o  pôde 
d e ixar de a firm ar quais são  as coisas “ ad­
m iravelm ente  ad eq u ad as” , “ m ais e fe tiv as” 
etc. aos cam poneses, repetindo  o velho 
háb ito  m arx ista  de  estabelecer o  que é 
certo  p a ra  os ou tros.

N a análise  de  Scott, resistência , e p o r­
tan to  a  po lítica , se transform am  em  idéias 
ex trem am ente  ab rangentes p a ra  descrever 
p rá ticas  heterogêneas e vagas. R esistência, 
aqu ilo  que é silencioso, passivo , o f j  stage 
e anônim o, p o d e  se expressar n os m ais d ife­
ren tes tipos de a tos ind iv iduais que não  
requerem  n en h u m a organização, n enhum a 
ação coletiva, n enhum a rep resen tação  cole­
tiva, n enhum a confro n tação  com  a  au to ri­
dade. Q u ase  tu d o  pode  ser um  sinal de  
resistência  —  m esm o ações co n tra  vizinhos 
igualm ente  pobres, q u e  Scott algum as vezes 
inclu i en tre  as fo rm as de resistência  p o r­
que seriam  ações de au todefesa. Em  resu­
m o, resistência  p o d e  o co rre r em  qua lq u er 
lugar e  sob  qua lq u er fo rm a, m as n ão  no 
espaço e sob as fo rm as que G ram sci e  o 
m arx ism o pensaram  que ela deveria  ocor­
rer: o  espaço público  do  con fro n to  orga­
n izado.

N a v e rd ad e , a caracterização  q u e  Scott 
faz d a  resistência  depende d a  sua separa­
ção de  um  contex to  d e  re lações de poder. 
E le  define  o espaço das relações de  poder
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de um a m aneira  b astan te  específica: a arena 
pública  n a  qual se defron tam  pessoas de  
d iferen tes g rupos sociais. Segundo Scott, os 
po b res e os ricos de Sedaka sabem  que “ o 
que acontece no dom ínio das relações de 
poder não  é tu d o ” (1985:258). Assim  sendo, 
a resistência  e u m a  su beu ltu ra  c rítica  das 
classes su b o rd in ad as teriam  que ser p ro ­
cu radas em  espaços que não  fossem  m ar­
cados p o r relações de poder, ou seja, nos 
espaços em  que os cam poneses não  se en­
contram  com  os p ro p rie tário s. N o en tan to , 
essa separação  é pelo m enos problem ática . 
Com o é possível fa la r de  resistência  a não 
ser em  referência  a  relações de po d er?  Se 
não  fo r assim , será resistência ao quê? 
P arece  c laro  que as ações que Scott está 
denom inando  “ form as cotid ianas de resis­
tênc ia”  são exatam en te  ações defin idas em  
um  contex to  de relações de  poder. Para 
esclarecer essas questões parece-m e in teres­
san te  sa ir da referência do tex to  de  Scott 
e do  parad igm a m arx ista  e o lh ar p a ra  a 
análise  de  F ou cau lt sob re  relações de  poder.

O  foco da análise de Foucau lt não  é o 
poder, m as são relações de p o d e r (ou re la­
ções de força). Isso significa “ ao invés de  
analisar o p oder do ponto  de v ista  d e  sua 
racionalidade  in te rn a , analisar re lações de  
poder a través do antagonism o de suas estra­
tégias. . .  Isso consiste em to m ar as form as 
de  resistência  a d iferentes form as de  poder 
com o pon to  de  p a r tid a ” (1983:298). Além 
disso, n ão  se deveria  pensar em  um  lado 
contra  o o u tro , m as sim  fazer referência  ao 
que pode  ser descrito  com o um  cam po en tre­
co rtad o  p o r relações de poder.

“ A re lação  de p oder não  é  um  sim ­
ples re lação  en tre  parceiros, ind iv iduais 
ou coletivos: é um a m aneira  pe la  qual 
certas ações m odificam  outras. O  que 
significa d izer, é  claro , que algum a 
coisa cham ada Poder, com  ou sem 
m aiúscu la, que se im agina q u e  existe 
un iversalm ente  de form a concen trada  ou 
d ifusa , não  existe. Poder existe ape­
nas q u an d o  é posto  em  ação , m esm o se, 
é c la ro , ele é in tegrado  num  cam po 
heterogêneo de possib ilidades q u e  inci­
dem  sobre  e stru tu ras perm anentes. . . .  
O  q u e  define u m a  re lação  de  p o d e r é 
que ela é um  m odo de ação que não 
age d ire ta  e im ed iatam en te  sobre 
ou tros. Em  vez disso, ela age sobre  
suas ações: u m a  ação sobre um a ação, 
sobre  ações existentes ou  sobre  aquelas

qu e  podem  surg ir no  p re sen te  ou  no 
fu tu ro .” (1983:219-220)

Segundo Foucault, um a re lação  de  poder 
só p o d e  ser a rticu lada  com  b ase  em  dois 
elem entos. P rim eiro , que a  pessoa sobre 
quem  o p o d e r é exercido  seja m an tid a  com o 
um a pessoa que age. O u  seja, a liberdade 
é condição pa ra  o exercício d o  poder. “ A 
escrav idão  não é  u m a  re lação  d e  p o d e r” 
(1983:221). Segundo, que “ face a u m a  re­
lação de  pod er, pode  abrir-se todo um  
cam po de respostas, reações, re su ltados c 
possíveis invenções”  (1983:220). Com o con­
clusão:

“ A  re lação  en tre  o p o d e r e a recusa 
da liberdade em  subm eter-se n ão  pode, 
p o rtan to , ser separada. O  problem a 
crucial do p oder não  é o  da servidão 
v o lu n tá ria  (com o nós poderíam os q u e ­
re r ser escravos?). No coração  d a  re­

dação  de poder, e co nstan tem en te  p ro ­
vocando-a, estão a reca lc itrância  da 
v on tade  e a in transigência  d a  liberda­
de. A o invés de fa la r de  um a liber­
dade essencial, seria m elh o r fa la r  de 
um  agonism o —  de u m a relação que 
é ao  m esm o tem po incitação  recíproca 
e lu ta ; m enos de u m a  confron tação  
face a face que paralisa  am bos os lados, 
do q u e  u m a  p erm anen te  p rovocação .” 
(F oucau lt 1983:221-222)

V oltando  ao liv ro  de Scott, parece  claro 
que ele está lidando  com  relações de poder, 
se considerarm os a  definição de  Foucault. 
D e fa to , a resistência  é co n stitu tiva  das 
relações de  p o d e r e não  pode ser isolada 
dessa referência, do  m esm o m odo que o 
exercício do poder n ão  pode  ser isolado 
das reações a ele. C onseqüentem ente, re­
sistência não  é nem  u m a caracte rís tica  espe­
cífica de  sociedades cam ponesas, nem  “ téc­
nicas de  baixa  v isib ilidade”  extrem am ente  
adequadas à e stru tu ra  social do  cam pe­
sinato . C onsiderar a resistência  com o um  
substitu tivo  pa ra  um a revolta  ou revolução 
im possíveis é realm ente  co locar o p ro ­
b lem a de form a inadequada . N ão  existe 
nada  de especial nas “ form as cotid ianas de 
resistência” dos cam poneses m alasianos. 
F an tástico  seria se não  se encontrasse  n e ­
nhum a resistência, ou se as pessoas não  se 
dessem  con ta  da  sua situação  de explo­
ração e dom inação , m esm o que de m odo 
fragm entário , ou se elas se deixassem  do­
m in ar sem  n enhum a resistência. Pensar essa
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resistência ineren te  às re lações de  p oder 
corno um  su b stitu tivo  p a ra  u m a  ação po lí­
tica inex isten te  n ão  con tribu i pa ra  a c rítica  
ao  m arxism o: apenas desloca os tem as e os 
conteúdos associados a algum as noções, 
m as m antém  in tocado  e inflexível o  p a ra ­
digm a teórico.

N a sua análise sobre  relações de poder, 
Foucau lt d istingue en tre  um a re lação  de 
p o d e r e um a estratégia de lu ta . E sta é  de­
fin ida  em  relação a  um a situação  de con­
fron to , ou seja, um a situação  na qu a l “ o 
ob jetivo  é  agir so b re  o  adversário  d e  m odo 
tal a to rn a r a lu ta  im possível p a ra  ele. 
Assim  sendo , a estratég ia  é defin ida pela 
escolha de so lução ven ced o ra” (1983:225). 
E sta  situação é especial. A situação com um  
n ão  é  u m a  de co n fro n to , m as de  relações 
de poder, ou seja, q u an d o  um  lad o  age 
sobre  as ações do o u tro  lado , e  q u an d o  as 
pessoas resistem  a  esta  ação sobre  um a 
ação com  base nos seus p rincíp ios de lib e r­
dade. E xistem  relações de  p o d e r q u an d o  
existem  m ecanism os estáveis através dos 
quais “ alguém  pode d irig ir, de m aneira  re­
lativam ente  constan te  e com  razoável cer­
teza, a condu ta  de o u tro s”  (1983:225).

De fa to , Scott descreve a  estratégia ven­
cedora  dos p roprie tá rio s de  te rra  de  Seda- 
ka, en q u an to  ela se rep ro d u z  a través de  
m ecanism os estáveis. E le  tem  cla reza  disso 
q u an d o  afirm a que “ essas c ircunstâncias 
form am  o con tex to  norm al n o  qual o  con­
flito  de  classes tem  ocorrido  h isto ricam en­
te ” (1985:27). N essa situação , a  resistência 
q ue Scott descreve não  é  u m a  estratégia 
de  confron tação , m as está  apenas in serida  
nas relações co tid ianas de po d er. D o  m eu 
p o n to  d e  v ista, as fo rm as d e  resistência  des­
c ritas p o r Scott esclarecem  m ais sobre  os 
m ecanism os estáveis da estratég ia  dos p ro ­
prietários pa ra  co n tro lar a v id a  local, a 
sua  defin ição da v id a  dos cam poneses 
(inclu indo  a  defin ição de  sua possível re­
sistência), do que sobre  possib ilidades de 
q u e  os cam poneses ajam  co n tra  essa dom i­
nação. Pois se existem  form as d e  resistência  
em  Sedaka, n ão  parece  ex istir (ou Scott 
não nos m ostra) n en h u m a contra-estraté- 
gia, nen h u m  contrad iscurso , m esm o que 
articu lad o  em  espaços m arginais, com  um  
m ínim o de e stru tu ração  e fo rm a coletiva. 
Ü  espaço da po lítica  fica, p o rtan to , im pen­
sável no esquem a de Scott. É  im portan te  
d e ixar c laro  aq u i que eu  não  estou  pen­
sando  em  nenhum a form a de p rogram a po ­
li! ico ou organização po lítica  exp líc ita . Con- 
Irudiscursos e co n tracu ltu ras  que têm  um

p apel po lítico  podem  ser organ izados nos 
espaços m ais d iferenciados. Passo ag o ra  à  
análise de estudos que focalizam  esse aspec­
to da  resistência , p a ra  depois ab o rd ar um  
trab a lh o  que se apó ia  n a  perspec tiva  fou- 
cau ltiana  de relações de  poder.

Contraculturas, resistência e  constituição 
de subjetividades

D u ran te  as duas ú ltim as décadas, o  C en­
tre  for C ontem porary  C u ltu ra l Studies 
(CCCS) da U niversidade  de B irm ingham  
tem  analisado  questões dc  co n tracu ltu ra , 
hegem onia, resistência  e tc ., sob re tudo  no 
contexto  da sociedade inglesa. A p rodução  
do CCCS rep resen ta  u m a  in ten sa  discussão 
teó rica  m arx ista  cu jos m oldes n ão  são 
com uns nos EU A , m as vários de seus textos 
têm  influenciado  substanc ia lm ente  as dis­
cussões teóricas de  antropólogos am erica­
nos. 20 Sob vários aspectos a p ro d u ção  do 
cen tro  se constitu i em  experim entos sobre  
um a m an e ira  a lte rn a tiv a  p a ra  a  p rodução  
de traba lho  acadêm ico. O  fa to  de q u e  a 
au to ria  de  m uitos dos artigos seja coletiva 
(são assinados com  o  nom e de um  grupo) 
ao invés de  in d iv id u a l é  seguram ente  um  
experim ento  rad ical que não  foi a inda  ten ­
tado  nos E stados U nidos, m esm o no  con­
tex to  dos questionam entos recen tes sobre 
au toria .

A  preocupação  do CCCS com  subcultu- 
ras, co n tracu ltu ras e resistência  está  asso­
c iada ao interesse de seus m em bros em 
cu ltu ra , h istó ria  e po lítica  operárias , em 
m eios de  com unicação de m assa, em  crítica  
lite rária  (E nglish S tud ies), e  em  fem inism o. 
T rata-se  d e  u m a  experiência  pecu lia r tan to  
p o r seu cará te r in te rd isc ip linar, q u an to  pelo 
foco n a  sociedade onde  vivem  os pesqui­
sadores, e pe la  sua orien tação  po lítica  ex­
plícita . O  C en tro  p ro d u z iu , p o r exem plo, 
um  deb ate  político  den tro  d a  esquerda  e 
do p a rtid o  trab a lh is ta  ingleses. T am bém  
os estudos fem inistas são especialm ente 
represen ta tivos das concepções do  CCCS. 
Com o se sabe, o fem inism o b ritân ico  desen­
volveu-se den tro  de  discussões com  o m ar­
xism o, e m uitas de  suas form ulações teó ­
ricas im portan tes fo ram  feitas p o r  m ulheres 
associadas ao cen tro  o u  d iscu tindo  com  
e la s .21 N esse sen tido , o  CCCS não  tem  esta­
d o  apenas p reo cupado  com  o  estudo  de 
co n tracu ltu ras e d iscursos contra-hegem ôni- 
cos, m as tem  se em penhado  decid idam ente  
n a  sua p rodução , ou  na  in te rferênc ia  crí­
tica  n a  sua produção.
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C om o um  exem plo do trab a lh o  do  CCCS, 
considerarei dois livros de Paul W illis, um  
dos m em bros do grupo m ais conhecidos e 
in fluen tes nos E stados U nidos. A pesar da 
p ro d u ção  de W illis e s ta r  c la ram en te  asso­
c iada ao  CCCS, ele fo i um  dos únicos m em ­
bros do cen tro  a p ro d u z ir indiv idualm ente  
estudos etnográficos. Seus liv ros são  Pro­
fa n e  C ulture  (1978 [1972]), um  estudo  de 
su bcu ltu ras jovens, e Learning to L abor  — 
H o w  W orking  Class K ids G e t W orking  
Class fo b s  (1981 [1977]), um  estudo  sobre 
jovens de  classe o p erária  e su a  relação 
com  a escola e o  traba lho .

Em  co n traste  com  Profane C ulture, que 
é u m  estu d o  etnográfico  com parativo , Lear­
ning to  Labor  é e s tru tu rad o  com o um a 
m is tu ra  sui generis de  e tnografia  c  análise 
teó rica  m a rx is ta .22 N o en tan to , am bos os 
livros estão baseados num a concepção bas­
tan te  p a rticu la r do  que sejam  c u ltu ra , e tno­
grafia  e  análise  (m arxista). W illis concebe 
a  e tnografia  com o um  m étodo de pesquisa 
e de  descrição, m as não  de análise; nesse 
sen tido , ela é  apenas um  m étodo parcia l 
de  conhecim ento . A  etnografia  seria  o m é­
todo ad eq u ad o  pa ra  a  análise do  “ nível 
c u ltu ra l” . Este é concebido com o o  reino 
d o  taken-for-granted, do  co tid iano , do 
inconsciente, e spontâneo , fragm entário , am ­
bíguo e inform al: aqu ilo  que não  está  a 
p a r  da  sua lógica e das suas regras (W illis
1978, 1979 e 1980). A  etnografia  daria 
acesso às experiências concre tas das pessoas 
em  suas v idas cotid ianas e p ro d u z iria  um  
con trap o n to  necessário  às form ulações abs­
tra tas e m acrossociais do m arxism o. M as 
se a e tnografia  pode rev elar a v ida  em  toda 
sua riqueza  e com plexidade, n ão  seria  capaz 
de explicá-la. Segundo W illis, a explicação 
é u m a  questão  de análise. O s in te lectuais, 
conseqüentem ente , seriam  aqueles q u e  po ­
d eriam  explicar e d a r u m a  o u tra  fo rm a ao 
q u e  é v ivido pelas pessoas de fo rm a incons­
ciente, fragm en tária  e t c . . .  P o r isso Lear­
n ing  to  Labor  é  divid ido em duas partes: 
E tnografia  e  A nálise.

Essa separação  co rresponde a um a dife­
renciação de  vocabulário . C u ltu ra , co n tra ­
cu ltu ra , cu ltu ra  de shop  floor  e  cu ltu ra  ope­
rá ria  são  term os usados n a  p rim eira  pa rte  
d o  liv ro , ou seja, n a  descrição  e tnográfica 
do universo  cu ltu ra l dos jovens e  d e  suas 
relações com  a escola e com  o  traba lho  
m anual. N a  segunda p a rte , “ A nálise” , as 
p a lav ras dom inantes são ideologia e  hege­
m onia . N a  verdade , o que acontece  a  cada 
“ nível”  é d istin to . C om o W illis m ostra  b ri­

lh an tem en te  n as suas etnografias, a o  que  
e le  cham a de “ nível c u ltu ra l” as pessoas 
podem  te r  u m a  visão c rítica  d a  au to rid ad e , 
e star conscientes de  sua situação  d e  dom i­
n ação , e  p ro d u z ir con trad iscursos e  c o n tra ­
cu ltu ras . D e  fa to , toda a ten ta tiv a  d e  seus 
livros é m ostrar a c ria tiv idade  e o c a rá te r  
incisivo d a  crítica cultural contida  na  sub- 
cu ltu ra  de  contestação à escola e n a s  sub ­
cu ltu ras dos jovens. No en tan to , se essa 
dem onstração é u m  argum ento  c o n tra  con­
cepções m arxistas de  fa lsa  consc iência  e 
alienação, e a favor de  um  co n ce ito  de 
hegem onia de  inspiração gram sciana, o  fa to  
é  que ela não toca cm  ou tros problem as  
im portan tes. Isso p o rque  a separação en tre  
e tnografia  e análise, cu ltu ra  e ideologia, 
descrição e com preensão teórica , p ressupõe  
a in ferio ridade  do  “ nível c u ltu ra l” , e  a tr i­
bu i ao intelectual o  papel de  ex p lica r e 
a rticu la r o  que as pessoas não  podem  e n te n ­
d e r p o r si m esm as, ou  aqu ilo  q u e  e la s  não  
conseguem  perceber. E  se o  in te lec tua l m ar­
xista pode fazer isso, é  p o rq u e  W illis asso­
cia o seu traba lho  à po lítica , e n ã o  ao 
“ nível c u ltu ra l” . 23

A separação  estabelecida p o r  W illis en tre  
os níveis cu ltu ra l e analítico  a juda  a exp li­
c ar os lim ites que ele vê  n as su b cu ltu ras 
de  oposição existentes em  sociedades cap i­
talistas. U m  ponto  cen tra l de  seu a rg u ­
m ento  é que as subcu ltu ras q u e  e le  analisa  
são incapazes de  m u d ar as sociedades em  
q ue elas se estru tu ram  ex atam en te  p o rq u e  
estão re stritas ao n ível cu ltu ral. E las podem  
ser c ríticas, m as term inam  rep ro d u z in d o  a 
sociedade. E ste é c laram en te  o  caso d a  co n ­
tracu ltu ra  à escola dos jovens d a  classe 
o p erária  b ritân ica  analisada  em  L earning  
to  Labor: a  oposição às regras e ao  am b ien ­
te  da  escola pública , com  sua c rítica  social 
e questionam ento  da  au to rid ad e , acaba  p re ­
jud icando  a  educação fo rm al dos jovens e 
conduzindo-os exatam ente  à  cu ltu ra  do  shop  
floor e ao  m ercado  de trab a lh o  m anual- 
-industrial. O u tras  lim itações das c o n tra ­
cu ltu ras  são explic itadas em  P rofane C ul­
ture.

N esse liv ro  W illis analisa  d u as su b cu l­
tu ras de  jovens de  d iferentes classes sociais 
n a  In g laterra  do final dos anos 60: os 
m otor-bike boys, geralm ente  d a  classe o p e­
rá ria , e  os hippies, geralm ente  d e  classe 
média.- Um pon to  básico da análise é  q u e  
é ao  “ nível c u ltu ra l”  que se p o d e  e n co n tra r  
inovação, c ria tiv idade e in sp iração  p a ra  
m udança. Especialm ente no q u e  diz resp ei­
to  às cu ltu ras jovens, “ su a  c ria tiv idade
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profana  nos m ostra o  ún ico  cam inho  pa ra  
m udança  cultural ra d ic a l” (1978:1). P ara  
W illis, q u a lq u e r m udança  que não  tran s­
form e a  cu ltu ra  não é efetiva , um a vez  que 
não  tran sfo rm a  as m aneiras de ser de senso 
com um .

E m  P rofane C ulture, de  m odo sem elhan­
te ao  que ocorre  em  v árias análises sobre  
resistência, as cu ltu ras jovens são  descritas 
com o funcionando  à m aneira  de  bricolage, 
em bora  W illis não  use  d ire tam en te  essa 
m etáfora . E las u tilizam  m ateria is e sím bo­
los “ p ro fan o s”  e  industria is pa ra  “fo rm u ­
la r  um  estilo  de  v id a  que é  um a crítica  
v iv ida  e co n cre tizada  da sociedade que 
p roduz  essas coisas d isto rcidas, insu ltan tes 
e freqüen tem en te  sem  sen tid o ” (1978:4). A 
idéia é a de um  rearran jo  c rítico  de ele­
m entos de um  repertó rio  dado , e W illis 
m ostra com o os m otor-b ike  boys  rearran jam  
elem entos da cu ltu ra  o p erária  (que inclu i 
o conservadorism o), en quan to  os hippies  
ree laboram  elem entos da  cu ltu ra  das classes 
m édias. N esse contexto , a c rítica  é ob tida  
através do  processo  de tira r m ateria is e 
sím bolos de con tex to  e articulá-los em  um  
o u tro  m eio, p rovocando  novos sentim entos 
e m aneiras de  ver. As cu ltu ras jovens têm  
um a m an e ira  de  ser especial, e um a lingua­
gem  especial.

“ O  elem ento  heróico  e inescapável 
dessas cu ltu ras é que sua sagacidade e 
seus insights  se orig inam  e estão  m in u ­
ciosam ente  envolvidos com  todo  um  
estilo  de  v ida  e com  as transform ações 
concre tas e de ta lhadas de  cam pos cu l­
tu rais específicos. . . .  Essas cu ltu ras 
dizem  ao que vem  não  através de pa la­
vras, _mas a través de transform ações 
concre tas de  objetos, estilo , pensam en- 
jto e consciência. A transform ação  d inâ­
m ica d e  seu cam po cu ltu ra l é a força 
do seu  a rgum ento . Suas p rovas são 
m aneiras de  v iver. Nós podem os ap ren ­
der com  essa po lítica  cu ltu ra l.” (1978: 
171)

C ultu ras com o as dos m otor-b ike  boys e 
a dos h ip p ies  em  geral não  apresen tam  
argum entos políticos explícitos, m as falam  
através d a  form a. E xatam ente  a m esm a 
observação  é fe ita  p o r  C om aroff (1985) 
para  o caso do z ionism o T shidi: é sobre- 
tudo  a través do estilo, das roupas e  gestos 
q u e  se m ostra a c rítica  e a resistência. No 
en tan to , a c rítica  fo rm u lad a  p o r cu ltu ras 
m arginais, em bora  im p o rtan te  e criativa,

tem  várias lim itações. A lgum as delas se 
referem  à posição  m arg inal dos grupos; 
ou tras , segundo W illis, à sua  fa lta  de  cons­
ciência política.

A m bos os g rupos analisados em  P rofane  
C ulture  eram  dom inados. E  am bas as sub- 
cu ltu ras “ rep ro d u z iram  —  m esm o que c ria ­
tivam ente —  a fraqueza, a b ru ta lid ad e  e 
as lim itações de suas posições estru tu ra is 
e  d as cu ltu ras de  seus p a is” (W illis 1978:6). 
N o  en tan to , para  W illis essas não  são suas 
lim itações m ais im portantes.

“ É precisam ente  na a rena  m ais am pla  
e especificam ente po lítica  que essas 
cu ltu ras encon tram  os seus lim ites 
finais, trágicos —  lim ites que levantam  
to d a  a questão  do e sta tu to  e  d a  via­
b ilidade d a  po lítica  cu ltu ra l e  d e  um a 
lu ta  trav ad a  exclusivam ente  ao  nível 
do  estilo  de  v ida.”  (1978:175)

O  pecado  básico das cu ltu ras jovens, se­
gundo W illis, é que “ as suas respostas não 
contêm  n en h u m a análise de classe d as cau ­
sas fundam en ta is c , p o rtan to , nenhum a 
chance real de  m u d ar o  m u n d o ” (1978:176). 
Suponho  n ão  ser necessário  rep e tir  as crí­
ticas aos julgam entos d a  realidade  feitos 
em  função  dos parâm etro s d e  um  m odelo  
m arx ista  do “ dever se r” . M as h á  a inda  um  
ou tro  aspecto . W illis —  com o tam bém  
C om aroff (1985) —  m ostra q u e  as cu ltu ras 
m arginais que ele analisa  estão  trab a lh an d o  
a través das con trad ições d o  m undo  vivido, 
ao qual ten tam  d a r sen tido . P ara  W illis esse 
trab a lh o  é lim itado.

“ ( . . . )  as respostas e inovações dos 
bike-boys  e  dos h ip p ies  são basica­
m en te  sublim ações cu ltu rais de co n tra ­
dições fundam en ta is. . . .  É  quase como 
se essas cu ltu ras , em  seus contextos 
silenciosos, fossem  v iv idas com o se as 
estru tu ras básica já tivessem  m udando
—  desfru tando  isso n a  im aginação, 
sem  fazer nenhum a ten ta tiv a  pa ra  
transform á-la  em  realidade. É essa pro- 
lepse que geralm ente é  o m o to r de  um a 
política cu ltu ra l —  e tam bém  seu trá ­
gico lim ite fin a l.” (1978:177)

W illis analisou  cu ltu ras contem porâneas 
em  sua p ró p ria  sociedade com  um  prob le­
m a b astan te  c laro  em  m ente: o que se po ­
deria  ap ren d e r com  a d inâm ica dessas cul­
tu ras que a ju d aria  a se pensar a m udança 
estru tu ra l?  O u  seja, e le  tin h a  um a p reo ­
cupação  po lítica  e p rá tica , cana lizada  pelo
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seu  referencial m arxista . P ara  W illis, as 
c o n tracu ltu ras , em bora  lim itadas, represen­
tam  im p o rtan tes  m aneiras pe las quais gru­
pos dom inados de  um a sociedade a rticu lam  
de m an e ira  c ria tiv a  con trad ições sociais; 
elas revelam  de m aneiras inesperadas po n ­
tos de ru p tu ra  da sociedade capitalista . 
Assim  sendo, as co n tracu ltu ras  são form as 
de c rítica  cu ltu ra l que podem  ser rep re­
sen tadas e  inclu ídas no  discurso  crítico  ela­
b o rado  pelo  analista . P rovavelm ente  o  tra ­
b a lho  de W illis rep resen ta  um a das ten ta ­
tivas m ais c laras feitas p o r antropólogos 
de e lab o rar um a crítica cu ltu ra l à  sua p ró­
p ria  sociedade. P ara  ele, essa c rítica  apa­
rece a dois níveis: está p resen te  com o obje­
to  de  pesqu isa  —  as críticas e laboradas 
pelos g rupos e con tracu ltu ras que ele ana­
lisa -— e com o resultado de sua p rópria  
análise. Esse segundo discurso  é  possível na  
m edida em  que ele refle te  sob re  sua socie­
dade e  sob re  os significados das co n tracu l­
tu ra s  q u e  e le  e stu d a. A sua in ten ção  é  a  de  
p ro d u z ir um  contrad iscurso  m ais poderoso , 
o u  pelo m enos aux iliar n a  sua p rodução. 
T rata-se do m esm o tipo  de in tenção , acre­
d ito , p resen te  n a  p rodução  de conhecim en­
to  an tropo lóg ico  fe ita  por m em bros de  
grupos m inoritários ten tando  m u d ar a sua 
p ró p ria  condição  social, com o é o  caso dos 
estudos fem inistas. É , a inda, o m esm o tipo 
de in tenção  presen te  em  algum as experiên­
cias etnográficas recentes (po r exem plo, 
Taussig, 1987) que analisarei n a  p róx im a 
seção.

T om ados em  conjun to , os livros de  W il­
lis tra tam  da p rodução  de cu ltu ras  a lte r­
nativas e de  resistência, e  d a  sua relação 
com  a  rep ro d u ção  e com  a m u d an ça  da 
ordem  social. Essa é , de  um  m odo geral, 
a  tem ática  do livro  de Jean C om aroff B ody  
o f  P ow er Sp irit o f  R esis tence  (1985). E la 
tam bém  analisa u m a  fo rm a organ izada de 
resistência; no  en tan to , no caso do zionis- 
m o T shidi o cará te r contra-hegem ônico, em  
con traste  com  o que acontece nos casos 
analisados p o r W illis em  seus dois livros, 
não  é explícito . Os T shidi não  elaboram  
um a con tracu ltu ra , m as u m a  fo rm a d isfar­
çada ou escondida dc resistência, q u e  não  
co n fro n ta  d ire tam en te  as forças dom inan­
tes. N o  en tan to , ao con trário  das “ form as 
cotid ianas de resistência” analisadas p o r 
Scott, o zionism o T sh id i seria u m a  form a 
de p ro testo  coletivo  no seio da qual se veri­
fica a  p ro d u ção  de u m a  id en tid ad e  cole­
tiva e d e  um a visão de m undo  a lte rna tiva , 
que se m anifesta  de  fo rm a ritu a l. A lém

disso, o  caso dos T sh id i rep resen ta  u m  con­
trap o n to  in teressan te  ao a rg u m en to  de 
S co tt, pois m esm o em  se tra tan d o  d e  um a 
situação de fo rte  repressão  política e  social 
(com unidades negras na  Á frica  do S u l), a 
resistência não  está  lim itada a fo rm as p r i­
vadas e individuais.

O  cristianism o zionista  é a fo rm a d e  ex­
pressão  de  resistência e  p ro testo  (u m a  pa la­
vra estran h a  à análise de  Scott) e n tre  os 
T shidi. Segundo C om aroff, a trav és dos 
ritu a is zionistas eles resistem  e p ro testam  
co n tra  as transform ações do m u n d o  ru ra l, 
as suas experiências de p ro le ta rização  e 
m arginalização, e as conseqüências d o  esta­
belecim ento  do estado  neocolonial. O u  seja, 
ao  co n trá rio  do en q u ad ram en to  de  S co tt e 
da  trad ição  m arxista , os T sh id i n ã o  são 
apresen tados com o resistindo  a  u m a  ou tra  
classe ou  grupo social (com o os p ro p rie ­
tários de terra): eles e stariam  resistin d o  ao 
sentido  (ou  à  fa lta  de  sen tido) d e  um a 
experiência. Eles estariam , n a  v e rd ad e , ten ­
tando  reco n stru ir sentidos, “ c u ra r desloca­
ções ao  n ível d a  experiência  que derivam  
d o  fracasso  do  sistem a de signos p rev ale ­
cente em fo rnecer um  m odelo  p a ra  a  sua 
sub je tiv id ad e” (1985:253). E  este fa to  não  
é ju lgado p o r C om aroff com o sendo “ lim i­
ta d o ” ou ocorrendo  a um  n ível “ in fe rio r” . 
Ao invés de  o lhar p a ra  o  z ionism o ten tan ­
do iden tificar aqu ilo  que ele n ão  faz , C o­
m aro ff ten ta  apenas analisar aqu ilo  que 
ele vem  fazendo.

O  tipo  de situação n a  qu a l um  grupo 
de dom inados e lab o ra  sob fo rm a  m itológica 
ou ritu a l sua experiência  de  m arginalização 
e deslocam ento , ap ro p rian d o  p a ra  isso sím ­
bolos im portan tes e geralm ente  associados 
ao  so b ren atu ra l, não  é  específica d a  expe­
riência T shidi. N a verdade , b o a  p a rte  dos 
estudos antropológicos sob re  resistência  
refere-se a esse tipo  de c o n te x to .24 E xistem  
inúm eras situações em  que ritu a is fo rn e ­
cem  “ o m eio adequado  através do qu a l os 
valores e a e stru tu ra  de um  m undo co n tra ­
d itó rio  podem  ser tra tad o s e  m an ipu lados” 
(C om aroff, 1985:196). E xistem  tam bém  
vários sím bolos e elem entos que podem  ser 
reelaborados em  contextos rituais e religio­
sos. No caso dos T sh id i, as elaborações são 
sobre  concepções do co rpo  e da  cu ra , usa­
das pa ra  fo rm ar u m a  nova  e stru tu ra  de 
categorias e p a ra  reo rd en ar a experiência 
de a lienação. E lem entos sem elhantes são 
m an ipu lados em  sessões xam anísticas na 
C olôm bia analisadas p o r  T aussig  (1987), em 
religiões afro-brasileiras, e  em  episódios de
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possessão de espíritos n as linhas de  m onta 
gem  de grandés indústrias ele trôn icas na  
M alásia analisados p o r  O ng (1987). E m  
ou tras c ircunstâncias, com o nas experiên  
cias dos cam poneses colom bianos e m inei­
ros bolivianos analisados p o r  T aussig (1980) 
e N ash  (1979) é a figura  d o  d iabo  que serve 
p a ra  an tro p o m o rfiza r a experiência  d e  sub ­
jugação; ou são crenças e ritu a is pré-colo- 
n iais q u e  servem  p a ra  o rien ta r sutilm ente 
as datas dos p ro testos e confron tações pú ­
blicas (N ash, 1979).

N a conclusão de seu liv ro  C om aroff suge­
re, a través de u m a  com paração  do  zionism o 
T sh id i, do z ionism o Z u lu  e do rasta fa ria ­
n ism o caribenho , q u e  essas experiências 
específicas têm  algum as caracterís ticas e stru ­
tu rais com uns. Elas seriam  respostas p a rti­
cu lares , ancoradas h istó rica  e socialm ente, 
a u m a  form ação  e s tru tu ra l sim ilar, q u e  é  a 
situação neocolonial.

“ Essas sim ilaridades . . .  se referem  
aos dilem as (pred icam ents) e stru tu ra is 
hom ólogos d as populações cm  questão. 
. . .  O s m arginalizados das favelas da 
m odern idade  neocolon ial a in d a  p ro ­
curam  o esp írito  n a  selvageria, ten tan ­
do  ap ro p ria r seu  p o d e r não-ortodoxo ao 
seu pro je to  de auto-realização e  resis­
tência. . . .  Os m em bros da  seita  cari- 
benha constroem  sua p ró p ria  visão 
sim bolicam ente n u ançada  da T erra  
P rom etida , v isão  cu ja  sim ilaridade 
àqu ela  de povos com o os T sh id i deve 
ser m edida fundam entalm ente  em  te r­
m os da redução  dos seus m undos a 
um a u n ifo rm idade  estru tu ra l pelo  en ­
con tro  colonia l.”  (C om aroff, 1985:259).

É im portan te  ressaltar, co n tudo , q u e  para  
C om aroff essas respostas sim ilares encon- 
tra tad as em  países do terceiro  m undo e 
tam bém  en tre  grupos dom inados de países 
do p rim eiro  m undo  são , num  certo  sen tido , 
únicas. A onde q u e r que elas apareçam , são 
o p ro d u to  da  contingência, do en co n tro  de 
forças externas com  sistem as, locais sob 
circunstâncias particu lares .

Com o já  fo i d ito , em  con traste  com  a 
análise de  Scott, que focaliza form as ind i­
v iduais e não-sistem áticas de  resistência, 
C om aroff enfoca a form ação de u m a  “ con­
tracu ltu ra  sistem ática, um  m o d u s operandi 
associado explic itam ente  àqueles d istancia­
dos dos cen tros de  p oder e com unicação” 
(1985:191, grifo m eu). U m a das caracterís­
ticas p rincipais dessas co n tracu ltu ras é a

sua e stru tu ração  transversal, ou seja, o  fato  
delas serem  articu ladas em  espaços que são 
m arginais em  re lação  à  ordem  dom inante, 
difusos no  un iverso  co tid iano  e, conseqüen­
tem ente, im previsíveis do p on to  de  v ista  
da lógica hegem ônica —  e creio  que W illis 
concordaria  com  essa descrição.

“ O s seguidores do zionism o têm  ra ­
ram en te  resistido  de  fo rm a d ire ta  aos 
m ecanism os de  dom inação  político-eco­
nôm ica —  o que seria  um a expecta tiva  
fan tástica  em contextos repressivos 
com o os seus — , m as têm  contestado  
a lógica do  sistem a sócio-cultural do 
qual eles fazem  p arte . V alendo-se de  
um a noção de p oder que con tinua  
em bu tida  n a  p rá tica  ritua l, os zionistas 
têm  ten tad o  encom passar e  transfo rm ar 
e stru tu ras alienadoras d e  con tro le . O  
m odelo de lideranças carism áticas que 
se p ro life ram  e de pequenas congre­
gações de in teração  face a  face é  em i­
nen tem ente  ta lh ad o  p a ra  a  tare fa , m as 
o z ionism o em prega um a linguagem  
que d ifere  largam ente  daq u ela  da  
ordem  cu ltu ra l estabelecida .”  (C om a­
roff, 1985:191)

Assim  sendo, um a form ação  contracu ltu - 
ra l, nesse caso sob a fo rm a de u m  discurso 
religioso e de  u m a  p rá tica  ritu a l, com par­
tilha as m esm as características a tribu ídas 
p o r A lonso (1986) aos discursos históricos 
a lte rna tivos: eles são e laborados nas m ar­
gens, e são particu laris tas. M ais do  que 
isso, freqüen tem en te  eles são expressos em 
dom ínios classificados com o apolíticos. A 
conexão en tre  m ovim entos com o os dos 
T sh id i e u m a  política de libertação  seria, 
n o  d izer de  C om aroff, “ sutil e variada, 
negando um a dicotom ização sim plista  em 
term os de resistência e  subm issão”. (1985: 
261)

Assim  sendo, p a ra  que prá ticas e dis­
cursos com o o zionism o sejam  com preendi­
dos é necessária  u m a  concepção que não 
p ressuponha nen h u m  conteúdo a  priori do 
q u e  seja resistência: esse con teúdo  tem  que 
ser defin ido  pa ra  cada caso a través d a  a n á ­
lise das forças em  relação. Só dessa m a­
ne ira  é  possível ev ita r o  p roblem a inerente 
ao m arxism o de se estabelecer julgam entos 
sob re  consciências falsas ou verdadeiras 
(com o no  caso de N ash, 1979), ou  sobre 
m ovim entos restrito s e  lim itados (e, p o rtan ­
to, ineficazes) em  função  do seu conteúdo
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ou  do tipo  de a tuação  (com o n o  caso de 
Willis, 1978, 1981).

Ao ten tar escap ar desses erros, C om aroff 
usa  de m aneira  particu la r algum as re ferên ­
cias m arxistas n a  sua reconstitu ição  das 
form as de resistência  T sh id i. Como já ob­
servei an terio rm ente , ela c ritica  a  concep­
ção gram sciana de hegem onia, m as só na 
m edida em  que ela é  capaz de  fornecer 
um a descrição d a  fo rm a  pe la  qu a l resistên­
cia  e dom inação ocorrem  en tre  os Tshidi. 
O u  seja, é  com o um a im agem , com o um a 
m etáfora, que o conceito  de  hegem onia é 
incorporado n a  análise de  experiências 
m uito d iferentes daquelas p a ra  as quais ele 
foi concebido. É sob essa fo rm a q u e  a idéia 
de hegemonia p o d e  m isturar-se facilm ente, 
n a  análise de C om aroff, com  a concepção 
levi-straussiana d e  bricolage.

As im agens de  hegem onia e contra-hege- 
m onia são in co rp o rad as p o r C om aroff para  
explicar q u e  “ ordens cu ltu ra is dom inantes 
e  os m odos de consciência q u e  elas confi­
guram  n u nca  exercem  contro le  abso lu to  em 
nenhum  sistem a soc ial” (1985:183). A  visão 
do mundo p ro je tad a  pelos g rupos dom i­
nantes é em  várias c ircunstâncias visto 
como “ n ão -natu ral” e  “ e stran h a” pelos do ­
m inados, q u e  p rocuram  d a r sen tido  às suas 
próprias experiências d en tro  dessa o rdem , 
e articular visões d e  m u n d o  alternativas. 
Essa articulação a lte rna tiva , um  discurso 
contra-hegem ônico, seria e lab o rad a  com  
base na u tilização  dos m esm os elem entos 
e  signos d a  ordem  encom passadora  que ela 
procura re fo rm ar. Assim  sendo, o  zionism o 
Tshidi, a fim  de en co n trar um  sentido 
pa ra  as transform ações da  sua o rdem  social 
e econôm ica, u tiliza  elem entos con tem porâ­
neos com o saúde , p rodução  industria l, 
formas do estado , além  da linguagem  do 
cristianism o e de um a visão d a  trad ição  
Tswana. O  p ro d u to  —  o p ró p rio  zionism o 
Tshidi —  é  caracterizado  p o r  C om aroff 
com o um a bricolage, nu m a caracterização  
bastante colada à definição de  Lévi-Strauss 
(1962), um a vez que ele e labora  um  outro  
arranjo estru tu ra l a p a rtir  de um  rep ertó ­
rio  disponível, e os elem entos trazidos pa ra  
o novo a rran jo  carregam  consigo im agens 
que já têm  significado, dos quais ele quer 
escapar.

Para C om aroff, esse tipo  d e  form ação 
contracultural tem  m uitas lim itações, m as 
que não são perceb idas d a  m esm a m aneira  
que por W illis, que critica  as culturas 
jovens pe la  ausência de  um a análise de  
classes e d e  u m a  form a d e  organização

adeq u ad a . Em prim eiro  lugar, com o q u a l­
q u e r articu lação  co n tracu ltu ra l, o z ion ism o  
é  p a rticu la r e não  fala a linguagem  d o  to d o , 
o que apenas o discurso  hegem ônico  faz . 
Em  segundo lugar, p o rq u e  se tra ta  d e  u m  
bricolage, apesar de  ser subversivo , “ ele 
não  pode  escapar de  rep ro d u z ir o  q u e  ele 
q u e r transfo rm ar, perp e tu an d o  aq u ilo  do 
que q u e r escapar”  (1985:251). C o n seqüen te­
m ente , ele é “ co n tra”  ao  invés d e  “ an ti-  
e s tru tu ra l” (1985:231). E m  terceiro  lu g ar, 
apesar d o  discurso e do  r itu a l z io n istas 
serem  capazes de desafiar e resistir a  p e n e ­
tração  com pleta  do sistem a hegem ônico , 
com o um a form a de resistência  ele é  la rg a ­
m ente im p líc ito .25

A qui tocam os em  u m a questão  re co r­
ren te  no  que se re fere  à análise  de  re la ­
ções de poder. Com o já  sugeri, certas a n á ­
lises an tropológicas recentes sob re  o tem a  
da resistência  represen tam  um a c rític a  a 
concepções m arxistas do  que deveriam  se r 
a consciência e  a  organ ização  de c lasse , e 
se constituem  em  um a recusa  dos ju lg a ­
m entos de  va lo r gerados p o r elas. E s ta  é 
a  razão pe la  qu a l form as assistem áticas, 
religiosas e m esm o inconscientes d e  resis­
tência  podem  faze r p a rte  d a  análise. C om o 
C om aroff argum enta , os T sh id i “ p erm an e­
cem  largam ente  não  conscientes, em  q u a l­
q uer sen tido  lite ra l, das contra-hegem onias 
que eles constroem ” (1985:261). E ssa c o n ­
sideração  do cará te r im p líc ito  da  resis tên ­
cia, que tam bém  está  p resen te  n a  an á lise  
de  Scott, rep resen ta  u m a  rejeição de p a ra ­
digm as m arx istas. Paradoxalm en te, n o  e n ­
tan to , essas considerações in troduzem  co m o  
q ue pe la  p o rta  dos fundos um  dos p ro ­
blem as centrais das análises m arxistas: o  
p apel de  au to rid ad e  do  in te lectual. Po is 
aqu ilo  q u e  é im plícito  e inconsciente  p a ra  
as pessoas que c riam  o  que os analistas 
cham am  de u m a co n tracu ltu ra , é exp lic i­
tado  pelo  an tropó logo , que classifica as 
p rá ticas e discursos que observa com o r e ­
sistência ou  não. A o final, é  a an álise  
social que revela a resistência . Se co m p a­
rarm os os livros de  W illis ao  de C om aroff, 
podem os p erceber que o  c a rá te r im p líc ito  
das co n tracu ltu ras que eles consideram  é 
b astan te  d iferen te , em b o ra  todas elas e s te ­
jam  lid an d o  com  con trad ições ' de su as 
sociedades, e  ten tan d o  d a r sen tido  a  ex p e ­
riências de  m arginalizaçâo. N o caso dlos 
T sh id i, o  significado contra-hegem ônico <do 
z ionism o estava escondido  e  foi rev e lad o  
pe la  antropó loga. N p caso dos h ipp ies  e 
dos m otor-b ike  boys, o c a rá te r “c o n tra ”
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era explícito; o q u e  não estava c la ro , da  
perspectiva  de W illis, e ram  as lim itações 
de suas co n tracu ltu ras e o seu com prom isso  
em  rep roduzir, co n tra  a sua  v o n tad e , a  so­
c iedade que eles estavam  re je itando . Em  
am bos os casos h av ia  um  significado oculto  
a ser revelado pelo analista . N o en tan to , 
em  casos com o os de C om aroff e  Scott, 
em  que a resistência  é im plícita  e revelada  
pe la  análise, o q u e  perm anece sem expli­
cação é a política. E m bora seja possível 
iden tificar u m  inconform ism o la ten te  e sen­
tidos ocultos ao  se le r  a través das linhas 
to rta s  de  discursos e p rá ticas , é m u ito  difí­
cil pensar u m a  d im ensão po lítica  p a ra  elas, 
ao co n trá rio  do caso das cu ltu ras jovens 
analisadas p o r W illis, que m arcam  pública  
e  a rticu lad am en te  o c a rá te r de oposição  de 
suas m anifestações cu ltu rais . De fa to , ao 
c ritica r o m arxism o, Scott e C om aroff, de  
m odos d iferen tes, p u d eram  iden tificar o 
que G ram sci cham aria  de núcleos d e  “ bom  
senso”, n a  experiência  de  g rupos dom ina­
dos. Mo en tan to , n a  sua re le itu ra  p a rti­
cu la r do que seja hegem onia e resistência  
eles fo ram  incapazes de  re in tro d u zir a  d i­
m ensão das relações d ire tam en te  políticas. 
Se há  resistência  n os casos q u e  analisam , 
é discutível que ha ja  processos d e  co n stru ­
ção de  iden tidades po líticas, ou de  fo rm u­
lação  do que Foucau lt cham aria  d e  estra ­
tégias de  confron to .

O s tem as da não-consciência, do  cará te r 
im plícito  e d a  organ ização  transversa l p e r­
passam  tam bém  análises sob re  resistência 
q u e  rejeitam  exp lic itam ente  e de  m aneira  
m ais com pleta  do  que C om aroff e  Scott o 
referencial m arxista . Esse é o  caso  do livro 
de  A ihw a O ng Sp irits  o f  R esistance and  
C apitalist D iscip line  —  Factory W o m en  in  
M alaysia  (1987), q u e  rep resen ta  um a críti­
ca explícita  tan to  ao m arxism o m ais o rto­
doxo, com  o  seu foco em  lógicas e con­
teúdos p redeterm inados e  preocupações 
com  falsa consciência, q u an to  a “ revisões” 
do m arxism o, com o as de  Scott, e sua  ênfa­
se em  form as co tid ianas de resistência. O ng 
ado ta  um a posição foucau ltiana  p a ra  a  a n á ­
lise das relações d e  poder, p ro cu ran d o  ca­
rac te rizar p a ra  u m a  situação específica as 
fo rças e estratégias p a rticu la res em  relação, 
sem p ressu p o r conteúdos a priori p a ra  elas, 
Seu foco de análise são tá ticas de  consti­
tu ição  de  sub je tiv idades e  de m oralidade 
em um  contex to  de m udança  social consti­
tu ído  no  en trecru zam en to  de  relações de 
poder.

U m  dos tem as cen tra is da  análise  de  O ng 
é a  possessão de  operárias de  indústrias 
eletrônicas n a  zona ru ra l d a  M alásia por 
espírítos. O  que e la  quer m o stra r é  com o 
esses episódios de possessão q u e  ocorrem  
nas linhas de m ontagem  dizem  respeito  às 
experiências das jovens operárias (e  d e  suas 
fam ílias) de  transição  dos p a râm etros de 
um a sociedade cam ponesa pa ra  os da  de 
produção  in d u stria l. A organ ização  social 
cam ponesa n a  M alásia  está so fren d o  um  
processo de ráp id a  transform ação  com  a 
in trodução  local d e  indústrias transnacio- 
nais. D essa transfo rm ação  fazem  p a rte  não 
só um a redefin ição  das relações de tra b a ­
lho, m as da organ ização  fam iliar, das re la ­
ções in te ré tn icas e, sobre tudo , dos papéis 
de  gênero , u m a  vez que as m oças solteiras, 
a p rincipal força de trab a lh o  das indústrias 
e letrônicas, passam  a desem penhar um  
papel cen tra l na  sobrevivência do  grupo 
dom éstico. Elas se transfo rm am , assim , cm 
ob jeto  de v a riad as estratégias de  contro le 
ta n to  p o r  p a r te  d e  suas fam ílias, vilas, e  
diversos grupos da  sociedade m alasiana, 
q u an to  p o r p a rte  das in d ú stria s que querem  
discipliná-las e n q u an to  fo rça  de traba lho . 
São essas m oças solteiras, ob jeto  d e  várias 
estratégias de  d iscip linam ento , q u e  em 
alguns m om entos e  ind iv idualm ente  são 
possuídas p o r esp íritos nas linhas d e  m on­
tagem . Nesse sen tido , o  fenôm eno q u e  O ng 
ten ta  explicar, ao con trá rio  do caso  de 
C om aroff, n ão  se re fe re  a u m a  m anifesta­
ção coletiva e o rganizada d e  resistência, 
m as sim  a m anifestações ind iv iduais de um a 
experiência  coletiva.

O  liv ro  de O ng está d iv id ido  em  três 
partes. N a  p rim eira  ela caracteriza, através 
de  um a análise h istó rica , as relações da  so­
ciedade m alasiana com  as forças do cap i­
talism o in ternac ional e o processo de  trans­
form ação  e engajam ento  de um a sociedade 
cam ponesa n o  c ircu ito  in te rnac ional de  p ro ­
dução  de m ercadorias industria is. A segun­
da p a rte  do livro  é o  que se poderia  cham ar 
de u m a  etnografia  trad ic ional sobre  um a 
v ila  cam ponesa. A  terceira  p a rte , a  m eu 
ver a m ais in teressante , focaliza as m u lti­
nacionais japonesas instaladas n u m a  zona 
in dustria l encrostada na á rea  ru ra l d a  p ro ­
v íncia de Selangor, as relações que elas esta­
belecem  com  as com unidades locais, cujas 
filhas são sua força de  traba lho , e as expe­
riências e percepções dessas jovens que. 
encontrando-se  en tre  os p a râm etros d e  um a 
m oralidade  não-capitalista  e os d a  disci­
p lin a  cap ita lis ta , a lte rnam  en tre  estados de
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au tocontro le  e de possessão por espíritos, 
e in troduzem  nos am bientes assépticos das 
fábricas eletrônicas de  a lta  tecnologia o 
hantu , o esp írito  do m al de u m  m undo 
m alasiano arcaico.

A  análise de  O ng baseia-se num a visão 
p a rticu la r do que seja cu ltu ra , transfo rm a­
ção cu ltu ra l e desenvolvim ento  capitalista  
que se opõe  a  visões correntes tanto  em  
verten tes d a  antropolog ia, quan to  do m ar­
xismo.

“N este  livro , “cu ltu ra ” é  tom ada 
com o significados e práticas h isto rica­
m ente  situados e  em ergentes, cam bian­
tes e incom pletos, gerados em  teias de 
agency  e poder. A  m udança  cu ltu ral 
não é  en tend ida  com o se dando de 
acordo com  algum a lógica p redeterm i­
n ad a  (de desenvolvim ento, m odern iza­
ção ou  cap italism o), m as com o sendo 
os resultados c indidos, con trad itó rios e 
diferenciados que envolvem  m udanças 
em  identidades, em  relações de  lu ta  e 
dependência, que incluem  a p rópria  
experiência da  rea lid ad e .” (1987:3)

Essa perspectiva  levou O ng a p ro cu ra r a 
lógica específica do desenvolvim ento  cap i­
talista  no  caso m alasiano, revelando  com o 
ele se e stru tu ra  com  base  em  u m  discurso 
e nu m a p rá tica  que costu ram  de m odo 
pecu lia r elem entos cu ltu rais locais e  in te ­
resses capitalistas. N esse sen tido , em bora 
as  referências teóricas sejam  ou tras, a tem á­
tica  de  se p ro cu ra r a especificidade de cada 
caso  e  de  se re je ita r esquem as gerais com o  
o do sistem a m undial é a  m esm a que per­
passa  os estudos do enfoque d a  dependên­
cia, e os de Sahlins, N ash , Price, C om aroff 
e R osaldo com entados an terio rm ente . A 
ideologia in d ustria l d a  M alásia, com  fo rte  
ênfase nacionalista  e a rticu lada  p rincipal­
m ente pelo  E stado, baseia-se ém  valores 
cu ltu ra is locais e u tiliza  um  vocabulário  de  
responsab ilidade m oral, p rio rid ad e  do de­
senvolvim ento esp iritua l sobre  o  m aterial, 
e p reocupação  com  o  bem -estar dos pobres, 
capaz de  ganhar a aceitação dos m uçulm a­
nos (a m aio ria  local) envolvidos num  pro­
cesso de crescente radicalização islâm ica.

O  m esm o tipo  de perspec tiva  que busca 
revelar a lógica específica do  caso rnala- 
síano reaparece n a  análise das relações de 
traba lho  den tro  das fábricas de com ponen­
tes eletrônicos. Com o O ng ten ta  m ostrar,

“ a  subjugação do traba lho  ao capital 
nas fábricas m odernas não  se d á  de

acordo com  um a lógica p redeterm ina­
da. A organização d a  p rodução  cap i­
ta lista  está em b u tid a  em , e é tran sfo r­
m ada  p o r d iscu ro s/p rá ticas culturais. 
A lém  disso, relações de p ro d u ção  não  
podem  ser au todeterm inan tes quando  
efetivadas a través de  m últip las form as 
de poder. No seu sistem a de relações 
de traba lho , as fábricas m odernas na  
sociedade ka m p u n g  (vila) incorporam  
m odos de  dom inação baseados em  co­
nhecim ento  tecnológico, e tn ic idade  e 
gênero. A  organização do traba lho  na  
E JI [m ultinacional japonesa] . . .  (é) 
um  exem plo de com o instituições 
transnacionais são m ediadas localm ente 
p o r construções de desigualdade cu ltu ­
ra lm en te  p reex isten tes.”  (1987:155)

A  organização do trab a lh o  n a  fáb rica  ele­
trôn ica  japonesa  analisada p o r O ng revela 
com o o  cruzam en to  de  c ritérios é tn icos e 
de  gênero serve p a ra  estabelecer h ie ra r­
quias. No topo da organização estão  hom ens 
japoneses; nos níveis técnicos in te rm ed iá­
rios, hom ens chineses; n a  lin h a  d e  p ro d u ­
ção, m ulheres m alasianas, supervisionadas 
p o r hom ens, m etade deles m alasianos, e a 
o u tra  m etade chineses e ind ianos. N esse 
contexto , os conflitos de  trab a lh o  são todos 
eles en treco rtados p o r  relações d e  etnici­
dade  e de  gênero.

O ng  se ocupa sobre tudo  das questões de  
gênero, já  q u e . as estratégias de  contro le 
recaem  p rincipalm ente  sobre  as jovens 
(en tre  16 e  25 anos) que constituem  o  gros­
so d a  força  de trabalho. A o  contrário do  
que acontecia nas v ilas cam ponesas, onde 
as m ulheres eram  ra ram en te  contro ladas 
p o r  a lguém  nas suas tarefas d iárias e esta­
beleciam  seu ritm o  de trab a lh o , nas fáb ri­
cas o tem po, os gestos, as roupas, os m ovi­
m entos são con tro lados p o r supervisores 
h om ens nos m ín im os  detalhes. A lém  disso, 
o con tro le  se estende p a ra  além  d a  jo r­
nada  de traba lho , e inclu i um a aliança 
en tre  os represen tan tes d a  in d ú stria  e os 
pais e irm ãos das traba lh ad o ras, cham ados 
freqüentem ente  pa ra  sessões de discussão n a  
fáb rica  e so licitados a  co laborar no  seu con­
tro le . N o in te rio r d a  fáb rica , esse contro le 
é feito  p o r hom ens que se apresen tam  com o 
pais ou irmãos, e  ten tam  o rg an izar o  tra ­
ba lho  com  base em  u m a im agem  de orga­
nização fam iliar. Em  ou tras palavras , o  sis­
tem a industria l dom inado  p o r hom ens e 
rep roduzindo  a im agem  de u m a  fam ília  
se sobrepõe à  estru tu ra  local de  relações
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desiguais, acen tuando  o  con tro le  sobre  as 
jovens operárias. E  esse sistem a de con­
trole n ão  se restringe à  a tuação  dos agentes 
fabris e das fam ílias. Ao q u e  p arece , a 
presença dessas jovens q u e  garan tem  a so­
brevivência dos g rupos dom ésticos e  que 
passam  a  a d o ta r  novas form as de  com por­
tam ento  e a p ro cu ra r algum  tipo  d e  au to ­
determ inação  sobre  suas vidas nesse novo 
contexto  toca fu n d o  o  im aginário  d e  vários 
grupos d a  sociedade m alasiana. Assim  
sendo, elas passam  a  ser ob jeto  priv ilegiado 
do discurso  e da  a tuação  de agências esta­
tais, sind icatos, m eios de  com unicação de 
m assa etc ., todos eles p reocupados em  de­
fin ir e co n tro la r o com portam en to , sobre­
tudo sexual, d a  m u lh er jovem . É nesse con­
texto polifônico  q u e  vem  se fo rm ando  aq u i­
lo q u e  O ng  q u e r  en tender: a  nova  sub je ti­
v idade da m ulher m alasiana.

“ N ão apenas as pessoas n a  ru a , m as 
a  im prensa  m alasiana, os políticos, 
adm in istradores, educadores e  g rupos 
islâm icos levan taram  questões m orais 
chaves nu m a cacofon ia  de  com entários 
críticos sobre  as m ulheres d a  nascen te  
classe o p erária  m alasiana. E u sustento  
que essa explosão de d iscursos sexuais, 
q u e  tem  com o co n trap o n to  as vozes das 
operárias , são originados em  m odos de 
co n tro le  co n trad itó rios exercidos p o r 
grupos dom inan tes p ro fu n d am en te  am ­
b ivalentes a respeitb  da  m u d an ça  social 
na. M alásia.”  (1987:179)

T an to  a  m íd ia , q u an to  as agências gover­
nam entais, in te lectuais e o s g rupos islâm i­
cos e laboram  im agens das o p erárias que as 
to rnam  m o ralm en te  suspeitas. São im agens 
associadas à busca de p razer, ao  consum o 
em  m oldes ociden tais, ao  “ uso  irresponsável 
da  lib e rd ad e” ad q u irid a  em  função da re la ­
tiva  independência  econôm ica. Isso faz com  
q ue , além  do contro le  n o  local d e  trab a lh o , 
se p reste  g ran d e  a tenção  ao  uso  do tem po 
liv re  das o p erárias , ao m esm o tem po em  
q u e  se rad icalizam  as punições religiosas 
exercidas p o r  g rupos islâm icos, e o  con­
tro le  de  pais, irm ãos, g rupos locais e  agên­
cias governam entais.

“ T en d o  o  casam ento  sido adiado, a  
sexualidade das m ulheres se to rn o u  m ais 
suscetível de  co n tro le  ind iv idual, e um  
m aio r con tro le  social foi considerado  
necessário  p a ra  red u zir essa am eaça à  
au to rid ad e  m ascu lina. Assim , a auto-

-estim a e  a auto-im agem  de trab a lh a ­
doras ru ra is  n a  fáb rica  ficou inextrica- 
ve lm ente  a tad a  a  um  sta tus in fan til p ro ­
longado , a um  aum en to  da  castidade 
islâm ica, e à  rejeição  d a  em ancipação  
social p ro m etid a  pelo  trab a lh o  assala­
riad o .”  (1987:192)

P a ra  g a ran tir  u m  m ínim o de d ignidade 
na sua n o v a  cond ição  de  trab a lh o  e de  con­
tro le  social, as operárias desenvolvem  u m a 
série de tá ticas q u e  incluem  ten ta tivas d e  
te r  um a p o u p an ça  e  de  co n tro lar o salário , 
de  a d q u irir  qualificação  profissional, de  
consum ir bens ocidentais e  pessoais (rou ­
pas, cosm éticos), de  esco lher seus p róprios 
m aridos. N a  fáb rica , as táticas incluem  idas 
ao  b an h eiro  e  à sala de orações, su tis des- 
tru ições de m ateria is e  m áquinas, e  posses­
são p o r esp íritos d u ran te  as quais tan to  
as m áqu inas q u an to  os superv isores são 
atacados.

O s episódios de  possessão , tra tados pelos 
m em bros d a  organ ização  in d u stria l e da  
m íd ia  com o fenôm enos de h isteria  coletiva, 
são  analisados p o r  O n g  de m odo a  perm itir 
d escobrir “ indícios inconscien tes de um  
id iom a de p ro tes to  co n tra  a  d isc ip lina  do 
trab a lh o  e  o  con tro le  m asculino  n a  s itua­
ção d a  in d ú stria  m o d ern a” (1987:207). 
O u tra  vez, é o  analista  que iden tifica  a 
resistência e o  p ro testo  inconscien tes para  
os que os p ra ticam , m as no  caso  d e  O ng 
o significado dessa iden tificação  é outro . 
P reocupado  em  en ten d er, a p a rtir  do  re fe­
rencial fo ucau ltiano , a constitu ição  de  sub- 
je tiv idades no  en trecruzam en to  de  relações 
de  poder, ela busca quais são as forças em 
con fro n to , m as sem  p re ten d er q u e  isso possa 
ser iden tificado  com  um  processo  com  a 
m arca da  revo lta  de classe, ou  com  um  
m ovim ento  con tra -estru tu ra l. O  p ro tes to  aqui 
é constitu tivo  do m odo pelo  qu a l as re la ­
ções d e  trab a lh o  e  dom inação  se dão, e da 
m aneira  pela q ua l, nesse p rocesso , se cons­
tituem  as sub je tiv idades das jovens operá­
rias m alasianas.

P a ra  O ng, os episódios de  possessão, que 
se servem  de crenças trad ic iona is d a  socie­
dade ru ral m alasiana  e expressam  imagens 
d e  v iolação, caos, sujeira  e esvaziam ento  
da essência in d iv id u a l, revelam  a  angústia , 
a resistência  e a  lu ta  cu ltu ra l de  algum as 
o p erárias q u e  ten tam  resgatar a sua  digni­
d ade  hu m an a . A  questão  não  deve, p o r­
tan to , se r pensada  em  term os de fa lsa  co n s­
ciência  ou em  term os de  fo rm as cotid ianas 
d e  resistência  de  classe, com o q u e r Scott.
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“ N as fábricas das corporações trans- 
nacionais, a constitu ição  de  novas sub- 
jetiv idades inevitavelm ente  evoca con- 
tra íá tica s  que não  se colocam  nem  
contra  o capitalism o, nem  co n tra  o  Es­
tado. O  im aginário  dos espíritos de  su­
je ira  e v io lação  fa la  c laram en te  con tra  
a opressão  m asculina, ao  m esm o tem po 
que c o n tra  um  sen tim ento  p ro fundo  
de deslocam ento  m oral, insistindo  num a 
idéia an tiga  de igualdade  com  raízes 
num a noção  de h u m an idade  (sem gê­
nero). Q u an d o  o au tocon tro le  falha, a 
inscrição de  m icroprotestos em  m icro­
chips estragados se constitu iu  num a 
resistência  anônim a co n tra  as exigên­
cias sem  trégua do sistem a industria l. 
Essas tá ticas m utáveis, op eran d o  em 
diversos cam pos de  pod er, n ão  falam  
de revo lta  de  classe, m as só de  um a 
situação local.” (1987:213)

O sim bolism o do han tu  e  as possessões 
por espírito  dizem  respeito , p o rtan to , à  ten­
tativa das o p erárias m alasianas de  serem  
tratadas com o seres hum anos, e de  se colo­
carem pessoalm ente  co n tra  a coerção  m as­
culina no am bien te  fabril. As possessões 
aparecem , assim , com o co n tra tá ticas em  
uma situação em  que as m ais variadas ins­
tituições e agentes sociais ten tam  enqua­
drar a sexualidade  fem inina e  em  que as 
m ulheres ob jetos desse d iscip linam ento  
tentam  resgatar um  espaço de lib e rd ad e  e 
au todeterm inação. É  no  con fro n to  dessas 
forças q u e  se constitu i a su b je tiv idade  das 
m ulheres jovens e em  que vai se consti­
tuindo u m a nova  m oralidade.

D a perspec tiva  de  O ng, essas questões 
da sub jetiv idade e da  m oralidade  n ão  são 
im portantes apenas para  exp licar a s itua­
ção das o p erárias m alasianas, m as devem  
se constitu ir n o  foco cen tra l de  u m a  a n tro ­
pologia q u e  p re ten d a  en ten d er a época  m o­
derna.

“ U m a an tropo log ia  pa ra  o final do 
século X X  deveria  p re s ta r a tenção  a 
essas lu tas hum anas p o r  m o ralid ad e  e 
constitu ição  da sub jetiv idade. N a nossa 
ten ta tiv a  de ilu m in ar o engajam ento  
hum ano  com  os prob lem as da  v id a  m o­
derna, n ão  podem os ig n o rar as rea lid a ­
des negociadas dos povos do  terceiro  
m undo  presos em  fluxos in te rnac ionais 
ie  p rá ticas  e significados. Suas vozes 

m arginais e sua  inven tiv idade  cu ltu ral 
não  são  tan to  um  índice de  um  cres­
cente rep ertó rio  de  escolhas, quan to

u m  ceticism o de um  pensam en to  h e r­
dado , um  trab a lh a r com  a m oralidade. 
. . .  N a  idade  m oderna , novas form as 
de  dom inação estão  crescentem ente 
encrostadas em  relações sociais de  ciên­
c ia  e  tecnológia que o rgan izam  o  co­
nhecim ento  e os sistem as produtivos. 
As vozes divergentes e as p rá ticas ino- 
vativas dessas pessoas sub jugadas rom ­
pem  essas reconstruções cu ltu rais sobre 
as sociedades não  ociden tais. A o ouvir 
os tons polifônicos desafiando  tem as 
dom inantes, e ao p re s ta r  atenção às 
vidas tan to  nos recessos som brios 
q u an to  naqueles ilum inados, os a n tro ­
pólogos podem  revelar u m a  m iríade de 
aspectos de  nossa condição  m oderna.” 
(1987:221)

A pesar d o  tem a da resistência ser um  
dos m ais reco rren tes nas etnografias que 
se ocupam  de relações de  oposição  e  de 
poder, é c laro  que n ão  existe um  consenso 
sobre o  m odo de concebê-lo e  analisá-lo. 
Esse tem a fo i in icialm ente valorizado nas 
discussões com  o  m arxism o com o um a ten­
ta tiv a  de  se escapar ao  estigm a da “ falsa 
consciência”  e de se resgatar a dim ensão 
crítica  ineren te  a toda v ivência de  situações 
de coerção e dom inação. N o en tan to , li­
vrar-se dos p a râm etros dados pelo esquem a 
m arx ista  e d efin ir ou tros referenciais não 
parece ser fácil. Se a resistência pode  ser 
en co n trad a  em q u a lq u e r lugar e  sob qual­
q uer fo rm a  —  em  co n tracu ltu ras explícitas 
de  oposição  (W illis, 1978, 1981), em  m ovi­
m entos organ izados e de tô n ica  religiosa 
(C om aroff, 1985), no  uso  de sím bolos sobre­
n a tu ra is e ancestrais (Taussig, 1980 e N ash, 
1979), em  form as privadas e ind iv iduais de  
oposição (Scott, 1985), em  possessões p o r 
espíritos em  em presas transnac ionais (O ng,
1987) —  o fa to  é que fica m uito  a cargo 
do analista  d e fin ir o  q u e  é e o  que não  
é  resistência. E m  alguns casos, com o o de 
Scott (1985), a defin ição parece ser basi­
cam ente  a rb itrá ria  e a té  v o lu n ta rista  —  é 
q u an d o  se sabe o  con teúdo  esperado  e  se 
busca n a  realidade  o  que possa ser asso­
ciado a  esse con teúdo , m esm o que da fo rm a 
m ais in d ire ta . E n tre tan to , parece  ser possí­
vel escapar a esse p rob lem a quando  a re­
sistência não  é concebida em  relação a um  
conteúdo , m as em  re lação  a u m a  certa  defi­
nição (foucau ltiana) de  re lações de poder. 
Q uando  se o lha  pa ra  o p o d e r em  term os de  
relações de fo rças, h á  q u e  se en co n trar 
sem pre dom inação  e resistência à  dom ina­
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ção. N esse contexto , a resistência deixa  de 
ser algo excepcional, louvável, adm irável, 
para  ser tra tad a  apenas com o p a rte  in trín ­
seca da  realidade e d a  constitu ição  de expe­
riências co tid ianas. E ste parece  ser o  ensi­
nam ento  do livro  dc O ng  (1987).

Passo agora a um  ú ltim o tem a: o  de  um a 
an tropolog ia  que p ro cu ra , a través de  expe­
rim entos textuais, criticar relações d e  poder 
presentes na produção de conhecim en to  e 
repensar o seu p ró p rio  p apel político.

Etnografia com o Polifonia e Contradiscurso

N um  artigo  recen te , M ichael Taussig 
afirm ou:

“ E u vejo o interesse p o r esse tem a 
[resistênc ia], de  um  m odo geral com o 
um  substitu tivo  p a ra  resistir, p a ra  não 
d izer desafiar ab ertam en te  as forças 
hegem ônicas conform istas com  as quais 
o escrito r se de fro n ta  d iariam ente  no 
O cidente, e freqüen tem en te  com o um  
substitu tivo  repugnan te . . . .  Existe um a 
questão  po lítica  p ro fu n d am en te  séria 
aq u i: p o r que enfocar a resistência  dos 
pobres e dos que não  têm  po d er?  por 
q ue não  enfocar os ricos e os pode­
rosos? Existe um  fracasso  em  se ‘teo­
r iza r’ sobre  o que no  estudo  (!) da  
resistência  do O u tro  pode  ser ú til para  
eles ou  p a ra  nós.” (Taussig, 1987b:24)

D e fa to , a resistência é  quase sem pre, 
iden tificada  com  classes e g rupos subord i­
nados. A pesar de alguns au tores iden tifi­
carem  resistência  en tre  os ricos (po r exem ­
plo, Scott, 1985:272), esta  tem  sido  de  um  
m odo geral m enos estudada . U sualm ente, 
os poderosos e os ricos são  considerados 
com  a referência  em  relação à  qu a l a resis­
tência se es tru tu ra  e, de qua lq u er m odo, 
costum am  ser o lado  fraco da análise, aq u i­
lo que deve ex istir, m as que não  se estuda 
em  detalhes. O s ricos e poderosos consti­
tuem , assim , u m  “ o u tro ”  genérico  que é 
necessário  pa ra  exp licar a resistência, m as 
ao  qual não  é geralm ente perm itida  a re­
p resentação. 28 Essa fa lh a  n a  represen tação  
dos vários lados envolvidos em  relações de 
p oder pode ind icar, com o T aussig  parece 
sugerir, um  fracasso  dos antropólogos em  
p en sa r não  tan to  a represen tação  dos ou tros 
e os d itam es da c rítica  cu ltu ral, m as sobre­
tudo  a n a tu reza  das relações de  poder e 
as repercussões políticas de  seus estudos 
p a ra  as suas p ró p rias  sociedades.

A tualm ente  o  tem a das relações de poder 
e do papel político  d a  A ntropologia faz 
p a rte  das p reocupações d e  vários an tro p ó ­
logos am ericanos, sob re tudo  daqueles que 
têm  sido  iden tificados com o “ pós-m oder- 
n os” . No en tan to , parece inegável q u e  os 
estudos sobre  relações de p o d e r a inda pre­
cisam  sofisticar sua  discussão teórica, em 
grande  pa rte  p resa  aos lim ites im postos pela 
tradição  m arxista . A lém  disso, o  tem a da  
política  e d a  c rítica  a se r desenvolvida p o r 
an tropólogos tam bém  parece estar à espera  
de  discussões m ais e laboradas.

Isso pode soar e stran h o  num  m om ento 
em  que os antropólogos am ericanos que se 
p reocupam  em  desconsíru ir a  p rá tica  an tro ­
pológica —  e que, se não  são m uito  num e­
rosos, são  seguram ente  b astan te  visíveis e 
m arcan tes n as discussões contem porâneas
—  insistem  freqüen tem en te  n a  necessidade 
de se pen sa r a dim ensão po lítica  dessa p rá ­
tica. O  p rob lem a é que, apesar dessa ênfa­
se ser constan te , ela parece ter tido  resul­
tados lim itados. Com o já  argum entei em  
o u tra  ocasião (C aldeira, 1988), a ênfase  das 
discussões dessa an tropo log ia  tem  recaído 
basicam ente sobre o aspecto tex tua l d a  p rá­
tica  an tropológica . Forçando um  pouco as 
tin tas, é com o se esses antropólogos assu­
m issem  que ao se resolver n a  p rodução  do 
tex to  etnográfico  (e, p o rtan to , a través do 
estilo, da form a) a questão  da representação 
(polifônica) do ou tro , se estivesse p o r ex­
tensão resolvendo tam bém  a questão  da 
política. No en tan to , com o já apon tou  Paul 
R abinow , “ po lítica , experim entação  form al 
e epistem ologia podem  ser variáveis inde­
pendentes , . . .  (e) a associação de expe­
rim entos form ais de  v anguarda  com  um a 
po lítica  p rogressista  con tinua  questionável” 
(1985:6).

P ara  d iscu tir essa questão  passo  a  co­
m en ta r duas etnografias recentes, am bas 
concebidas com o experiências tex tuais e em  
relação à c rítica  que vem  sendo desenvol­
v id a  nos E stados U nidos ao  m odo de escri­
ta  e de política trad ic iona is em  an tropo lo ­
gia. Eles são W aiting  de V incen t C rapan- 
zano  e Sham anism , Colonialim  and the  
W ild  M an  de M ichael T au ss ig .27

W aiting  —  T h e  W h ite s  o f  S ou th  A frica  
(1985) de  V incen t C rapanzano  interessa-nos 
aq u i não  apenas por se tra ta r  de  um  expe­
rim en to  tex tua l em  e tnografia , m as p o r ser 
u m  dos raros traba lhos antropológicos cujo 
foco não  está  nos grupos dom inados e opri­
m idos. W aiting  é descrito  p o r  C rapanzano 
com o enfocando  “ efeitos da  dom inação na
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vida co tid ian a  —  não n a  v id a  cotid iana 
de pessoas que sofrem  a dom inação, m as de 
pessoas q u e  dom inam . . . .  É  sobre  o  dis­
curso de pessoas que são  priv ilegiadas por 
aquele p o d e r e, p a radoxalm en te , no  seu p ri­
vilégio v ítim as dele (1985:xú7). N o  caso 
dos brancos sul-africanos, o apartheid  dom i­
n a  todas as dim ensões de suas v idas, e  cies 
são tão  a te rro rizad o s p o r  ele q u an to  as pes­
soas de cor. N ão  se tra ta  apenas d e  um  
sistem a de dom inação  social e  po lítico : o 
apartheid  tem  dim ensões lingüísticas, m orais, 
psicológicas. Ser b ran co  n a  Á frica  do Sul 
significa não  reconhecer a  existência de  
nenhum  o u tro  grupo. Os dois g rupos b ran ­
cos —  a fricân d eres e  ingleses —  constituem  
sua id en tid ad e  u m  em  relação ao o u tro  e 
ignoram  com pletam ente  os ou tros grupos. 
T om ar os negros, asiáticos e coloureds  com o 
“ outros sign ifican tes” a  p a rtir  dos quais os 
brancos pudessem  co n stru ir o  discurso  de 
sua iden tidade , seria  conceder-lhes um a 
existência q u e  os brancos insistem  em  ne­
gar-lhes. As conseqüências desse to ta l não- 
-reconhecim ento  dos ou tros são , pa ra  Cra- 
panzano , o m u tilam en to  m oral dos brancos 
e a visão estática  que eles têm  d a  realidade. 
O s brancos são, assim , “ aprisionados no 
tem po p a rticu la r e paralisado  d a  espera 
(w aiting)” (1985:42).

“E sperar po r algum a coisa, qualquer  
coisa acontecer  e ra  u m a  preocupação  
constan te  nas h istó rias q u e  eu  estava 
ouvindo . ( . . . )  E u acho que a  experiên­
cia de esp era r fo rnece u m a  u n idade  
tem ática  p a ra  o  que ouvi, observei e li. 
( . . . )  F reqüen tem en te  tive a  im pressão 
de  q ue , recu p eran d o  o  passado , o  afri- 
cân d er e em  m enor m edida o  inglês 
da  Á frica  d o  Sul tin h am  a esperança 
de, m eio com o que p o r  m ágica, afir­
m ar um  p resen te  e p ro c lam ar um  fu tu ­
ro  que fo i com o que p erd ido  n o  espe­
ra r .” (1985:43-44)

R eferindo-se a toda c rítica  pós-m oderna 
q ue e le  m esm o vem  a judando  a fo rm u la r 
nos E stados U nidos, C rapanzano  n ão  con­
cebe os b rancos sul-africanos com o objetos 
a serem  observados e analisados pelo  an tro ­
pólogo: eles são  sujeitos que devem  fa lar 
p o r si m esm os. N esse sen tido , o objetivo  
de  C rap an zan o  é sem elhan te  ao  de Price 
(1983): tran sfo rm ar seus in fo rm an tes em  
um a espécie de  co-autores, através da re ­
p rodução  de suas vozes.

O  livro  constitui-se basicam ente  d a  c ita ­
ção  de testem unhos en trem eados de peque­

nos com entários con tex tualizadores. O  o b ­
jetivo é c laro : “ eu  ten te i”  —  diz C rapan­
zano  —  “ recria r a lgum a coisa da  cacofonia 
da  m inha-sul-africana experiência. N a estru ­
tu ra , W aiting  m e pareceu  com  um  rom ance
—  rom ances, com o observou o  c rítico  lite­
rá rio  russo  M ikhail B akhtine , são  essencial­
m ente  p lu rivocais” (1985 :xiii). A través da 
p lu rivocalidade , ele q u e r  rep ro d u z ir a 
“ qualidade  ba rro ca  da  v ida co tid ian a” 
(1985:x/v), segundo ele geralm ente  perd ida 
nas análises sociológicas. Seguram ente  C ra­
panzano  conseguiu em  seu tex to  re-criar 
um a cacofon ia  pela justaposição  de depoi­
m entos d e  in form antes. M as nessa  p lu rivo­
calidade h á  algo insuficiente: a voz do au to r 
quase  que não  é ouvida.

C om o n o to u  S tra th e rn  (1987b) em  um a 
resenha do  liv ro , se os o u tro s personagens 
são c laram en te  ind iv idualizados (não são 
típ icos, n ão  rep resen tam  posições gerais), 
em  W aiting  o au to r n ão  se ob jetiva: ele 
não  de te rm in a  o lugar a  p a rtir  do  qual fala , 
a  p e rspec tiva  d e  su a  fa la  —  ou  d e  seu 
silêncio; ele aparece com o um  in terlocu to r 
nos diálogos rep roduzidos, o u  com o alguém  
que em ite julgam entos sobre  d iferentes as­
pectos, m as n ão  com o an tropó logo , com o 
in te lec tua l, com o escrito r, analista  ou crítico
—  no  m áxim o, aparece com o um  am ericano 
que se sen tiu  incôm odo n a  Á frica do Sul. 
Ele n ão  especifica que tipo  de fa la  e de  
in te rp re tação  pode  te r  e q u e  lh e  sejam  espe­
cíficas. E le  sim plesm ente se om ite , desapa­
rece, se recusa  a  in te rp re ta r , a fo rn ecer de 
fo rm a d ire ta  q u a lq u er análise. Ao se negar 
a con tex tualizar sua p ró p ria  voz c  a fa la r 
de  u m a  perspec tiva  p ró p ria  n o  tex to , C ra­
panzano , iron icam ente , acabou  defin indo 
pa ra  si u m a  posição sem elhante à que ele 
descreve p a ra  os ingleses b rancos n a  Á frica 
d o  Sul:

“ A  ‘vaga com unhão’, m aneira  pe la  
q u a l um  sul-africano descreveu  a iden­
tid ad e  dos ingleses, não  se com para 
com , o  nacionalism o m onolítico  dos 
africânderes. O  inglês não  tem  um a 
trad ição , u m a  visão do m undo  segura 
e um a ideologia a rticu lad a. Eles não 
têm  n em  m esm o u m a linguagem  com  
raízes sul-africanas. . . .  E les n ão  têm  
interpretação  da  h istó ria . A  eles só 
resta  o com entário . (1985:35)

Após a le itu ra  de W aiting  a q uestão  que 
m e instigou  fo i a seguinte: p o r  que C ra­
p anzano , tão  consciente  sob re  a necessidade
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de desau torizar a voz ú n ica  do a u to r, aca­
bou sendo incapaz  d e  en con trar o  lugar 
dessa voz? T alvez um a das razões pa ra  
isso esteja  n a  sua relação com  o  objeto : 
os brancos da Á frica  do Sul n ão  e ram  um  
grupo com  o qu a l pudesse se iden tificar ou 
pelo qu a l pudesse te r  sim patia  —  pelo  con­
trário , po lítica  e  e ticam en te  C rap an zan o  se 
opunha  a  eles. A sua experiência  de  cam po 
fo i difícil:

“ Eu experim entei u m a  claustro fob ia  
m oral d u ran te  to d a  m in h a  estada na 
Á frica do  Sul. T en tei co locar en tre  
parên tesis m eu  u ltra je , m in h a  p re ten ­
são cínica e  a m inha tristeza  p a ra  ser 
o m ais ‘o b jetivo ’ possível. . . .  A prendi 
que é possível te r  algum a sim patia  
m esm o p o r pessoas cu jos valores acha­
m os repreensíveis. Estive, e  a inda  
estou, confuso  com  isso .” (1985:24-25)

T alvez a confusão  de  C rapanzano  venha 
da  estranha  m an e ira  pós-m oderna pe la  qual 
ele resolveu ser “ o b jetivo” (n eu tro ? ). Ele 
p referiu  que os b rancos sul-africanos fa las­
sem  apenas p o r  si m esm os; n ão  quis fa la r 
nem  p o r eles, nem  sobre  eles. E le in te r­
p re tou  a idéia de  que os o u tro s não  devem  
ser tran sfo rm ad o s em  objeto  e devem  se 
faze r o u v ir no tex to  etnográfico  de  um a 
m aneira  literal, e  n ão  soube  ir  além  disso. 
Ele teve que d a r ao  d iscurso  dos b rancos 
sul-africanos o  cen tro  d a  cena, e n ão  foi 
capaz  de  deslocá-los de  lá . N o cam po, a 
sua  re lação  com  eles fo i m arcada  p o r  um  
d istanciam ento  m o ra l e político, m as no 
tex to  ele não  fo i capaz de estranhá-los, de 
co n stru ir u m a  d istância  c rítica  e po lítica  
que perm itisse analisar seus discursos e, 
po r que n ão ? , criticá-los. N o tex to  de  C ra­
panzano  a  p reocupação  de in co rp o ra r o 
o u tro  (en ten d id o  sem pre com o ind iv íduo) 
com o co-au tor acabou  im pedindo  que ele 
procurasse  m ecanism os de d istanciam ento  
crítico.

Colocando-se o  livro  de C rapanzano  lado  
a lad o  com  aqueles considerados an te rio r­
m en te  e que p rocuram  rev elar e analisar 
form as de  resistência  en tre  os dom inados, 
o  co n traste  é c la ro . O a u to r de  um a das 
poucas e tnografias sobre  g rupos dom inan­
tes, e  que tem  u m a cla ra  p reocupação  com  
a criação  de u m  m odo d iferen te  d e  rep re ­
sen tação  dos o u tro s no  tex to  etnográfico  
ociden ta l, não  só se recusa  a revelar o  que 
poderia  e star im plícito  pa ra  os ou tros, com o 
tam bém  se recusa  a analisar e a c riticar,

de ixando  pa ra  os leitores a tarefa  de  dar 
sentido  às visões de  m undo dos brancos 
sul-africanos e seus in trincados jogos de 
iden tificação  e de  poder.

O  afastam ento  do objeto  de  análise, e a 
recusa  de pensá-lo po liticam ente  que carac­
terizam  o livro  de  C rapanzano  contrastam  
fo rtem en te  com  as intenções de M ichael 
Taussig. D a  m esm a m aneira  que W illis, 
T aussig está exp lic itam ente  p reocupado  em  
e lab o rar u m a  c rítica  à sua  p ró p ria  socie­
dade. P ara  ele, o  au to r n ão  pode  desapa­
recer, m as tem  que assum ir um a a titude ' 
po lítica  exp líc ita  em  relação ao  seu objeto, 
e tem  que te r  c laro  com o os tem as de  que 
está tra tan d o  se re ferem  à  sua p rópria  socie­
dade. 28 M as a concepção de T aussig não 
é  a m esm a que a de W illis. A m bos acredi­
tam  no  papel crítico  e político  do intelec­
tual, m as W illis tem  um a concepção do  tra ­
b a lho  in te lec tua l e do papel do m arxism o 
que a trib u i à  sua  análise a  tarefa  de ser 
sistem ática, coeren te , exp líc ita , além  d e  re­
v e la r o  que os ou tros não  conseguem  per­
ceber. A crítica  de  Taussig, co n tu d o , apesar 
d e  tam bém  p re ten d er chegar a novos signi­
ficados, só p re ten d e  sugerir e p rovocar. Ele 
n ão  tem  u m a resposta  defin itiva , um a ex­
plicação sistem ática, m as q u e r p rovocar rea­
ções. Com o conseqüência, seu discurso  e 
seu  texto são constru ídos de  m aneiras rad i­
calm ente  diferentes.

P ara  Taussig, essas são as pergun tas a 
serem  feitas no que diz respeito  à resis­
tência:

“ O  que é aquilo  a  que n ós  devem os 
estar resistindo? Com o assegurar que 
a nossa crítica  não  é fo rm ada  p o r  aqu i­
lo  a  que nós n os opom os d e  ta l m odo 
que se to rn a  inseparável dele?”  (T aus­
sig 1978b:26)

A  p reocupação  de T aussig com  aquilo  a 
q ue “ n ós” devem os e star resistindo  ao 
escrever análises etnográficas já estava p re­
sen te  em  seu livro  an te rio r —  T h e  D e vil 
an d  C o m m o d ity  F etishism  in S o u th  A m e ­
rica (1980) — , estru tu rad o  com o um a crí­
tica a m odelos ocidentais de  pensam ento , 
m as q u e  a in d a  é basicam ente  um  ensaio 
m arxista , e em  vários m om entos simplifi- 
cador. M as de q u a lq u er m odo, o livro  já 
expressa a p reocupação  de T aussig com 
c rítica  cu ltu ra l, que aparece de m odo m ais 
rad ical em  Sham anism , C olonialism  and the  
W ild  M an  —  A  S tu d y  in Terror an d  Hea- 
ling  (1987). E ste fo i concebido p a ra  ser um  
experim ento  n a  fo rm a de represen tação , c
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um  co n trad iscu rso  a dois níveis: um  con- 
trad iscurso  à  A ntropolog ia  e à m aneira  
ocidental de  p en sa r e escrever academ ica­
m ente ; e um  contradiscurso ao  te rro r e  à  
v io lên c ia .29 O u seja, a p rim eira  d iferença 
im portan te  d o  liv ro  de T aussig em  relação 
aos ou tros analisados aqu i —  com  exceção 
dos de  W illis —  é que o con trad iscu rso  não 
é apenas ob jeto  de  análise (porque  o  xam a- 
nism o, um  co n trad iscu rso /p rá tica  é um  ob ­
jeto  de análise), m as a análise m esm a, ou 
o resu ltado  a lm ejado  d a  análise. Passo a con­
s id e ra r agora esse íiv ro  com o u m  c o n tra ­
d iscurso  à A ntropolog ia  (e à  m aneira  de 
pen sa r o c iden tal), p a ra  considerar em  se­
gu ida a q u estão  do  con trad iscu rso  ao  te rro r.

Do m eu ponto-de-vista, Sham anism  Colo- 
n ia lism  and íh e  W ild  M an  é p rovavelm ente  
o experim ento  e tnográfico  m ais radical e 
bem -sucedido den tro  da  nova lin h a  c rítica  
que surge das desconstruções da p rá tica  
an tropo lóg ica . T rata-se  d e  u m  experim ento  
form al, con stru íd o  com o um  ensa io  m oder­
n ista  que deve p ro v o car d istanciam ento  e 
estranham en to  em  relação ao seu ob jeto  —  
o te rro r —  e, através disso, c ria r  u m a  visão 
crítica de  proced im entos “ n a tu ra is”  em  so­
ciedades ociden tais. V ários antropólogos 
trad icionais co n stru íram  seus tex to s m ar­
cando  u m a d istânc ia  em  re lação  a seus 
o b je to s .30 M as, p a ra  T aussig , a d istância  
deve c ria r um  estranham en to  do eu  e  não 
do o u tro . Assim , o d istanciam ento  é  um  
instrum en to  de c rítica  cu ltu ra l e  não  de 
represen tação  do ou tro . O o u tro  é estranho , 
m as está  lá  fa lan d o  p a ra  nós, n os fazendo  
sen tir  estranhos.

As idéias de  T aussig sob re  a  p rodução  
de d istanc iam en to  fo ram  tiradas das teorias 
de W alte r  B enjam in e B ertolt B recht. A 
técnica tex tu a l básica  u sada  no  liv ro  é  a 
m ontagem . N ão  existe  um  ob jeto  ún ico  a 
ser represen tado . O  que existe são vários 
d iscursos d iferen tes justapostos lad o  a lado, 
um  a lu d in d o  ao  o u tro  e ao te rro r, m as as 
possíveis associações e ligações en tre  eles 
não  são expressas; no m áxim o, são  suge­
ridas. N esse sen tido , trata-se de  u m  texto 
aberto . M arcu s resum iu  algum as caracte rís­
ticas do ensa io  m odern ista  que servem  para  
descrever o  tex to  de  Taussig.

“ E m  vez de  ten ta r  rep re sen ta r o  sis­
tem a de even tos p rincipais a través do 
côm puto  o rdenado  desses eventos, p a ra  
o que o  realism o é p arcia l, o  ensaio 
m o d ern o  p e rm ite , o u  m elhor sanciona, 
o suprem o sub terfúg io  (hedge) —  ele

legitim a a  fragm entação , lim ites toscos, 
e  o ob jetivo  consciente de a tin g ir um  
efeito  q u e  d istu rbe  o leitor. . . .  A e tno­
grafia  e n q u an to  ensaio  m odernista  
rom pe p ro fu n d am en te  o com prom isso 
com  o  holism o que está  n a  base da 
m aioria  das etnografias realis tas e  que 
vem  se to rn an d o  crescen tem ente  p ro ­
blem ático . . . .  Ele n ão  p rom ete  que os 
seus objetos fazem  p a rte  de u m a  ordem  
m aior. A o co n trário , pela ab ertu ra  de 
sua fo rm a, ele evoca um  m undo mais 
largo d e  o rd em  in ce rta  —  essa é  a 
p o s tu ra  q u e  o ensaio m odern ista  cul­
tiva  ao  ex trem o .”  (M arcus 1986:191-2)

O  ensaio m odern ista  e o liv ro  de T au s­
sig represen tam , p o rtan to , u m a  p o stu ra  con­
trária  à p e rspec tiva  do sistem a m undial: ao 
invés de u m a  ordem  cap italis ta  in te rnac io ­
na l, n en h u m a ordem  que possa ser rep re­
sen tada.

Em  seu  tex to  T aussig  ju stap õ e  re la tó rios 
coloniais sob re  o  te rro r d u ran te  o período  
do boom  da b o rrach a  n a  A m azônia colom ­
biana , lite ra tu ra  latino-am ericana, o  tes te ­
m unho de um  a rgen tino  q u e  fo i subm etido  
à to rtu ra , sessões de xam anism o, im agens 
popu lares de  san tos cató licos, suas p ró prias 
visões sob o  e feito  d a  droga a lucinogênica 
yagé, e tc ., e tc . A  racionalização p a ra  isto , 
con tudo , n ão  se v incu la  apenas a  p reo cu p a­
ções com  rep resen tação  tex tua l em  A n tro ­
pologia. T aussig  está  in te ressado  em  achar 
p o r  esse m eio um  efetivo  co n trad iscu rso  ao 
te rro r n a  C olôm bia e em  q u a lq u e r o u tro  
lugar.

“ Q ue espécie de  com preensão  —  q u e  
espécie de  fa la , de  escrita  e de  cons­
trução  de sen tido , seja d e  q u e  m odo 
fo r —  pode  lid a r com  isso e  sub v erte r 
isso? C o n trap o r ao eros e  à ca tarse  da  
v io lência  m eios igualm ente  m ísticos é 
m ais q u e  co n trap rodu tivo . M as o fere­
cer as explicações racionais p ad ro n iza ­
das sob re  a  to rtu ra  em  geral ou  sobre  
esta  o u  aqu ela  situação  específica é 
igualm ente sem  sen tido . P o rq u e  a trá s  
do in teresse  consciente  que m otiva o 
te rro r e a to r tu ra  —  desde as a lta s  
esferas da  b usca  d e  lucro  das c o rp o ­
rações e a  necessidade d e  co n tro la r a 
fo rça  de trab a lh o , a té  equações m ais 
estritam en te  pessoais de  in teresse  —  
existem  form ações cu ltu ra is —  m odos 
de sen tir  —  in trin cad am en te  constru í­
das, d u rad o u ras , inconscien tes, cu ja
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rede social de convenções tác itas e  im a­
g inárias repouso  n um  m undo  sim bóli­
co  e n ã o  n aq u e la  débil ficção ‘pré-kan- 
t ía n a ' rep resen tad a  peio  racionaiism o 
ou pelo  racionaiism o u tilitá rio . T alvez 
não  h a ja  explicação, palavras d isponí­
veis, e d isso  nós tem os estado  incon- 
fo rtavelm ente  conscientes. A  com preen­
são aq u i se m ove m uito  ráp id o  ou 
m uito  devagar, absorvendo  a si m esm a 
n a  fa tic idade  dos m ais b ru to s dos fa tos, 
tais com o os e le trodos e o co rpo  m uti­
lado , o u  n a  incerteza  en louquecedora  
daquele  m enos fictício  dos fatos, a 
experiência  d e  ser to rtu rad o .” (1987:9)

Em  sum a, a  po lítica  d a  fo rm a envolvida 
aqu i é m ais com plicada. É  literalm ente  
política. N ão é só u m a  questão  de  q u eb rar 
com  o  realism o e desconstru ir m odos trad i­
cionais de  au to ridade . É um a questão  de 
iid a r com  aquilo  que talvez não  ten h a  exp li­
cação, com  um  con ju n to  de discursos e 
p rá ticas q u e  n ão  podem  ser apreendidos — 
p a ra  n ão  fa la r em  en tendidos •—  racional­
m ente . Estas são  boas razões pa ra  que Taus- 
sig não  ten te  exp licar e  construa  seu tex to  
de u m a  m an e ira  que não  classifica, não 
estabelece causações, n ão  ind ica  razões, m as 
apenas sugere possíveis conexões de sentido. 
O  estilo  não  é, en tão , d itad o  apenas por 
u m a  teo ria  sob re  a  rep resen tação  no  tex to  
an tropológ ico  em  geral, m as pelo ob jeto  de 
análise e p e la  m aneira  —  política  —  em  
q ue esta  é conceb ida . O  estilo  é  c la ram en te  
p a r te  do q u e  se q u e r dizer.

D e  fa to , T aussig  sugere várias associa­
ções. A  c en tra l delas é com o o  p o d e r do 
x am ã  d e  c u ra r está  ho je  a tad o  a um a visão 
m ítica  do índ io  co n stru ída  h isto ricam ente  
na  base de experiências de  colonialism o, 
exp lo ração , te rro r e  v iolência. O  xam ã pode  
c u ra r  índios e b rancos p o rq u e  e le  está  as­
sociado  à selvageria e ao caos (1987:220), 
u m a  caracte rís tica  a trib u íd a  sim bolicam ente 
ao índ io  a p a r tir  dos tem pos do boom  d a  
bo rrach a . A  im agem  poderosa  do  índ io  vem  
d e  u m a

“ tensão  en tre  a pré-h istória  do  pagão 
n o  N ovo M un d o  e a  h istó ria  que se 
seguiu  d e  lu tas raciais e de  classe en tre  
os conquistadores cristãos e  aqueles 
q ue , p o r  causa d o  sucesso d a  conquis­
ta , eles pu d eram  nom ear, em  m em ória 
de um a geografia  fan tástica , com o 
‘ín d io s’. É  desse dualism o, ta l qual ele 
e stá  em butido  em  figuras de  selvageria

e em  m em órias de  figuras d e  selva­
geria, que o  p oder m ágico é  re tirad o .” 
(1987:374)

D ad a  essa associação d o  p oder de  cu rar 
dos xam ãs con tem porâneos com  im agens 
fo rjadas pe la  dom inação  e colonização, 
T aussig a rgum en ta  q u e  “ ir aos índ ios por 
causa de  seu p o d e r de c u ra r  e  m atá-los 
p o r sua selvageria n ão  são  coisas m uito  
d istantes. D e fa to , essas ações estão  n ão  só 
interligadas, com o elas são  co-dependentes
—  e é essa co-dependência q u e  surge de  
m aneira  assustadora  quando  consideram os 
quão  tênue  é  a  lin h a  q u e  sep ara  o  u so  dos 
índios com o trab a lh ad o res, de  u m  lado, e 
o seu  u so  com o objetos m íticos d e  to rtu ra , 
de o u tro .” (1987:100)

Em  todo o liv ro  as conexões a tan d o  os 
m ais variados tem as são sugeridas de  um a 
m aneira  não-realista. O  tex to  é basicam ente 
literário , e a  in tenção  é colocá-lo a serviço 
de  um a concepção epistem ológica resum ida 
em  um a frase: “p en e tra r  o  véu m an tendo  
sua q u a lidade  a lu c in a tó ria” . E sta  fó rm ula

“ evoca  e  com bina  u m  d up lo  m ovim en­
to  de in te rp re tação  nu m a ação  com bi­
n ad a  de  redução  e  revelação  —  um a 
h erm enêutica  de suspeição  e  revelação 
n um  a to  de  subversão  m ítica  in sp irado  
p e la  p ró p ria  m ito logia do im perialis­
m o. . . .  M as talvez essa seja a  ques­
tão: a  subversão  m ítica do  m ito , nesse 
caso o m ito  do im perialism o m oderno , 
req u er q u e  se deixem  in tac tas as am b i­
gü idades. . . .  A qui o  m ito  n ão  é  exp li­
cad o  de m odo a  q u e  ele possa  ser m ini­
m izado  pe la  exp licação , com o nas ten ­
tativas desoladas das ciências sociais. 
Em  vez disso, e le  é  oferecido  com o 
a lgum a coisa q u e  você tem  que ten tar 
p o r você m esm o, sen tindo  seu cam inho 
cada  vez m ais fu n d o  no  coração  das 
trevas a té  q u e  você sen te  d o  que se 
tra ta , a  lo u cu ra  da  paixão. Isto  é  m uito  
d iferen te  de  m oralizar a  p a r tir  de  posi­
ções à m argem , ou estabe lecer as con­
trad ições envolvidas, com o se o tip o  
de conhecim ento  com  o  qu a l nós esta­
m os preocupados fosse de  a lgum  m odo 
n ão  p o d e r e  conhecim ento  em  u n idade  
e p o rtan to  im une a esses proced im en­
tos. O  ta len to  político  envolv ido  na  
subversão  m ítica  do m ito  tem  que en ­
vo lver um a  im ersão  p ro fu n d a  n o  n a tu ­
ralism o m ítico  do  inconsciente  político 
d a  época.”  (1987:10-11)

41



O  liv ro  de T aussig  é , sob  m uitos aspec­
tos, um a im agem  especu lar do  seu  objeto. 
Logo no com eço ele a firm a que se va le  da  
m ontagem , e acrescen ta  que este é  um  p rin ­
cípio q u e  ele ap rendeu  “ não  apenas com  
o te rro r, m as com  o  xam anism o Putum ayo 
e o seu u so  sagaz, em bora  inconscien te , d a  
m agia d a  h istó ria  e seu p o d e r de c u ra r” 
(1987 :x ix). D e  fa to , a  concepção de T aus­
sig d a  subversão  m ítica do m ito espelha a 
sua  descrição  d o  que ocorre  nu m a sessão 
xam anística. D a  m esm a m aneira  q u e  T au s­
sig em  seu  liv ro , o  xam ã o rq u estra  um a 
m ontagem , e as pessoas seguem  o seu  curso 
a té  que e las “ sen tem ” algo. N ad a  é exp li­
cado, ap esar das coisas serem , em  u m  certo  
sen tido , “ trab a lh a d a s” . M as e sta  talvez  seja 
a p rin c ip a l e crucia l d iferença  en tre  a sessão 
x am an ística  e o  texto de  Taussig., O  xam ã 
P u tu m ay o  atua, in te rvém  no corpo, p rovoca 
vôm itos, faz  as pessoas terem  fan tasias, a lu­
cinações, “ p in ta s” e as faz  colocarem  essas 
im agens em  p a lav ras, exteriorizarem -nas. 
A través dessa  in te rvenção , a través d a  a tu a ­
ção das pessoas, o  xam ã, um  ín d io , um  
esp írito  d a  selva, lid a  com  m au olhado, 
age, e cu ra . O  liv ro  de Taussig, no  en tan ­
to, é u m a  in tervenção , m as n ão  u m a ação. 
E le q u e r  p ro v o car reações no  le ito r, talvez 
n áusea, m as só tem  palav ras im pressas pa ra  
faze r isso. E sta é u m a  das razões pelas 
q uais o  xam ã é m uito  m ais poderoso  do 
que T aussig  pode  ser pa ra  se co n trap o r 
ao  te rro r e à v iolência. Se ele pode  cons­
tru ir  um  poderoso  co n tra tex to  à A n tropo­
logia," a  sua e fe tiv idade  em  co n stru ir um  
co n trad iscu rso  ao te rro r e  à  violência não 
é m uito  c lara. Isto  p o rque  o te rro r e a vio­
lência n ão  podem  ser con trapostos apenas 
através de  discursos. A  sua lógica c im une 
às pa lavras , m esm o àquelas elegante e pode­
rosam ente  escritas.

A lém  disso, cabe pe rg u n ta r se, ao  rep ro ­
duzir em  seus textos (Taussig 1987 e 1988) 
o  m esm o clim a fragm entário , sem sentido ,

angustian te  e am ed ron tador do  terro r e  da  
violência T aussig n ão  estará , ao invés de 
constru indo  um  contrad iscurso , apenas se 
m an tendo  p reso  d e n tro  do  m esm o círculo, 
e a ju d an d o  a reproduzi-lo . N ão  esta rá  fa­
zendo isso se conseguir p ro d u z ir o  estra ­
nham ento , o  d istanciam ento , se conseguir 
nos faze r sen tir  h o rro r ao  te rro r e à  vio­
lência, m as que seja este  o efeito  de  seus 
textos, é pelo  m enos discutível.

E xiste  u m a  o u tra  razão  pe la  qual o  xam ã 
é m ais poderoso  do q u e  T aussig com o um  
co n stru to r de  con tra-ação /d iscu rso : e la  se 
re fere  às suas respectivas fontes de  legiti­
mação. C om o T aussig  m ostra, o  que legi­
tim a o p o d e r do  xam ã de cu rar é u m  dis­
curso  socialm ente constru ído  em  um  longo 
período de tem po de colonização, exp lora­
ção, te rro r e v iolência. O  xam ã u sa  o  p oder 
fo rnecido  pe la  im agem  do índio  à qual ele 
está associado, m as não  questiona essa im a­
gem. Ao co n trá rio , e le  a legitim a. Taussig, 
co n tudo , está  com prom etido  com  a  ten ta ti­
va de  ro m p er as im agens legitim ando o 
p oder do  traba lho  in te lec tua l em  sociedades 
ocidentais. A o re je ita r essas im agens, ao 
c riticar o  m odo de in te rvenção  intelectual
—  ao co n trá rio  do q u e  faz W illis —  ele 
não  pode  se va le r delas p a ra  d a r poder ao 
seu con trad iscurso . Seu trab a lh o  intelectual 
tem  que e n co n tra r  o u tras  fon tes de  poder, 
m as isso não  é u m a  q uestão  que possa ser 
resolvida apenas no  âm bito  do seu trab a ­
lho: é u m a  construção  social, provavel­
m en te  tão  longa e com plicada q u an to  a  que 
criou  a im agem  do ín d io /x am ã . O lim ite 
paradoxal do  p oder de  T aussig de  c ria r  um  
contrad iscurso  é que e le  tem  q u e  deslegi- 
tim ar o trab a lh o  in te lec tua l ao m esm o 
tem po em  que ele o constró i. E le tem  que 
a firm ar o  p o d e r dos in te lectuais de cria r 
con trad iscursos e c ríticas cu ltu rais de  suas 
p ró prias sociedades, ao  m esm o tem po em 
que m in a  o p o d e r de u m a  o u tra  m aneira  
p e la  qu a l in te lec tua is criam  discursos.

Notas

1. Sobre este aspecto, ver: C aldeira, 1988; C lifford , 1983, 1988; C lifford  e M arcus, 1986; 
Fab ian , 1983; G eertz , 1988; M arcus e C ushm an, 1982; M arcus e Fisher, 1986;' S tra thern , 
1987a.

2. As duas ausências m ais m arcan tes serão  P ierre  B ourd ieu  e C liffo rd  G eertz , am bos 
largam ente  conhecidos no  Brasil.

3. Fortes e E vans-P ritchard , 1981 (1940). Sobre os estudos trad icionais de an tropolog ia  
po lítica  ver: B alandier, 1970; C laessen, 1979; A . C ohen , 1969, 1976; R. C ohen, 1965; 
Colson, 1968; E aston , 1959; Seaton e C laessen, 1979; Sm ith , 1968; Sw artz , T u rn e r e
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T u d en , 1966; V erm eulen, 1977; W inckler, 1970. P ara  um a análise c rítica  das imagens 
de au to rid ad e  po lítica  n a  an tropolog ia  funciona l-estru tu ralista  b ritân ica , ver K uklick , 1984.

4. P a ra  u m a  discussão dessa crítica , v e r  C aldeira, 1988.

5. V er tam bém  O rtn e r, 1984.

6. A idéia de um  sistem a m undial aparece , em  diferentes m aneiras, nos estudos de 
C om aroff, 1985; M in tz , 1985; N ash , 1979; R osaldo , 1980; Sco tt, 1985; W olf, 1982.

7. U m a exceção é o  estudo  de N ash  (1979) que com entarei a seguir.

8. C ardoso e Faletto  (1970) desenvolveram  esse argum en to  m ostrando  que n a  A m érica 
L atina, no  m esm o m om ento h istó rico , a  in tervenção do capitalism o gerou, econom ias 
“ cap ita lis ta s” escravistas em  alguns lugares, econom ias de  enclave em  ou tros, e  p rodução  
econôm ica cap italis ta  nas m ãos de  elites locais em  outros.

9. C ríticas ao liv ro  de  W olf n a  m esm a direção fo ram  fo rm uladas p o r Sahlins, 1988, 
Said, 1985 e  T aussig , 1987c. O rtn e r c ritica  a  perspec tiva  da econom ia política d izendo: 
“ a h istó ria  é  tra tad a  freqüen tem en te  com o algo que chega, com o um  navio, de  fo ra  da  
sociedade estudada. A ssim , nós não  tem os a h istó ria  daquela  sociedade, m as o  im pacto  
da  (nossa) h istó ria  naquela  sociedade”  (1984:143).

10. A ntropólogos do terceiro  m undo  tam bém  têm  q u e  en fren tar relações de p o d e r ao 
p ro d u z ir suas análises, m as essas questões assum em  caracterís ticas específicas em  seu 
caso. Sobre a questão  do p oder e da  po lítica  n a  an tropo log ia  b rasile ira  con tem porânea, ver 
C ardoso, 1986.

11. N ão  é m inha in tenção  aqu i rever as discussões sob re  as in terconexões en tre  A n tro ­
pologia e H istó ria . Sobre isso, ver C ohn, 1980 e 1981; C ohn e D irks, 1987; H o bsbaw n  
e R anger, 1985; e Sahlins, 1985.

12. Sahlins analisa, p o r exem plo (1981), u m a  com petição política en tre  duas facções 
locais do H avaí: a facção trad icional e aqu ela  associada aos europeus, que acabou  ven­
cendo  e tran sfo rm an d o  a estru tu ra . No en tan to , a  perspec tiva  d a  assim etria  de poder é 
perd id a  na análise p a ra  um a descrição  de  possib ilidades estru tu ra is  e escolhas con tex tuais, 
com o se os dois lados na d ispu ta  estivessem  jogando  em  um a situação de igualdade de 
condições.

13. V oltarei ad ian te  à discussão do  conceito  d e  hegem onia.

14. P a ra  um  resum o dos a rgum entos positiv istas, u m a  crítica  a eles e u m a  discussão 
sobre  h istó ria  o ra l e  m em ória  social, v e r o  vo lum e M aking  H istories, o rgan izado  pelo 
C entre  fo r C ontem porary  C u ltu ra l S tud ies (1982).

15. Em o u tra  ocasião  (C aldeira , 1988) já  desenvolvi os p rincipais argum entos sobre  o 
liv ro  de  Price.

16. A questão  das form as d a  m em ória é fascinan te , e certam en te  requereria  um a abor­
dagem  m ais com plexa do que a q u e  é possível desenvolver aqu i. Um dos aspectos que 
m ereceria  m elhor com preensão é , p o r exem plo, um a com paração  da form a da m em ória 
p reservada  na  paisagem  —  q u e  é u m a  form a presen te  em  várias cu ltu ras —  e a  “ a rte  da  
m em ória” ociden tal, tal qu a l é analisada  p o r Fab ian  (1983) com  base no  estudo  de Francês 
Yates (1966). N os dois casos, a m em ória vincula-se a lugares, a um a topografia, e a cons­
ciência do tem po é espacializada. No en tan to , no  caso oc iden tal o espaço da m em ória 
é constru ído  m entalm ente , ao  invés de  ser dado n a  paisagem  e  v ivenciado  pelas pessoas 
co tid ianam ente.

17. U m a o u tra  p e rspec tiva  p a ra  se analisar essas ten ta tiv as de  legitim ação é aq u ela  que 
focaliza a re lação  en tre  usos d a  fa la  (a linguagem  em  q u e  se a rticu la  as dem andas de  
legitim ação) e po lítica . V er a  respeito : A nderson , 1966; K uipers, 1984.

18. A m inha d iscussão  baseia-se em  G ram sci 1968a, 1968b e 1978. P ara  in te rpretações 
dos C adernos do  Cárcere, ver A nderson , 1977; L aclau , 1977; P o rte lli, 1974; W illiam s, 1977.

43



19. E u d iscordo das críticas que Scott elabora  à teo ria  d a  hegem onia. Do m eu p on to  de 
v ista , ele constró i um  argum en to  caricatural (resum ido  na p. 335), a trib u in d o  à teoria  
d a  hegem onia pontos q u e  são exatam ente  aqueles q u e  ela re je ita  e critica  n a  teoria  m ar­
x ista  o rtodoxa. O  argum ento  de Scott, p o r  exem plo, tra ta  com o idên ticas a teoria  da 
hegem onia e a teoria  da  falsa consciência. A lém  disso, ele não  reconhece n a  teoria  da 
hegem onia seu p on to  p rin cip al, ou seja, a idéia  d e  que a  dom inação  n unca  é  com pleta 
e to ta l, m as apenas um a articulação  que deixa  espaço pa ra  a existência de diferentes 
in terpretações. Dc fa to , Scott c ritica  a teoria  da  hegem onia (ou o que ele cham a de um a 
teoria  d a  hegem onia) exatam ente  p o r não  reconhecer que a dom inação não é total! Ou 
seja, e le  transform a G ram sci n u m  m arx ista  o rto d o x o  e  o  c ritica  pelo  q u e  ele não  d iz  e 
pelo que ele m esm o sem pre criticou.

20. O rtn e r (1984) dá um a idéia dessa in fluência . A produção  do CCCS foi inicialm ente 
p u b licada  sob a fo rm a de um a série de “w ork ing  p ap ers”, in titu lados “ C ultu ral S tud ies” . 
N essa série  foram  publicados 10 volum es. A  série fo i in te rrom pida  em  1978 e o CCCS 
com eçou a p u b licar volum es tem áticos. N a b ib liografia  estão listados os volum es a que 
tive acesso, publicados de 1978 até  o presente . E n tre  os pesquisadores associados ao 
cen tro  e que têm  m arcada  influência nos EUA estão: Paul W illis, S tuart H all, R aym ond 
W illiam s e T erry  Eagleton.

21. V er a respeito : C entre  fo r C ontem porary  C u ltu ra l S tudies, 1978; K uhn e W olpe, 
1978; R o w bothaw n , 1979. N ão d iscuto  essa p ro d u ção  aqui um a vez q u e  e la  se constitu iu  
em  um  cam po b astan te  d iferenciado  de referências e de  análise.

22. P a ra  um a análise de ta lh ad a  de L earning to  Labor, v e r  M arcus 1986.

23. Um dos prob lem as básicos da análise de  W illis é a sua  separação  d e  níveis. Ele 
tra ta  não  apenas dos níveis cu ltu ra l e  analítico , m as tam bém  dos níveis social, econôm ico 
e político, e  freqüen tem en te  assum e a  existência de u m a  clara  separação en tre  eles, m esmo 
sem  defini-la  claram ente. O  p rob lem a não  é de  classificação, m as sim  de que esses níveis 
são h ierarqu izados e caracterizados p o r lim itações que são im portan tes do  pon to  de  vista 
da  análise, com o p o r exem plo a idéia de  que o  n ível cu ltu ra l é  sem pre fragm entário .

24. V er p o r exem plo, N ash, 1979; O ng, 1987; Taussig, 1980 e 1987.

25. U m a o u tra  a rgum entação  sobre  o cará te r im plícito  d a  resistência é fe ita  p o r Taussig
(1987) no  âm bito  de um a análise fe ita  em  term os com pletam ente  d iferen tes sobre  o xama- 
nism o na C olôm bia.

26. Com o M arcus e F ischer (1986:C ap. 6) sugerem  n a  sua análise sobre  os experim entos 
de  c rítica  cu ltu ral, esse é  um  p roced im ento  m ais ab rangen te , p resen te  em  várias tentativas 
de se c ritica r as sociedades ocidentais.

27. Já desenvolvi os a rgum entos p rincipais sobre esses livros em  C aldeira, 1988.

28. A sociedade de  T aussig tem  que ser tom ada aqui num  sen tido  am pliado  com o sendo 
sociedades ocidentais, um a vez q u e  em  suas análises ele não  se re fere  explicitam ente à 
A ustrá lia  o u  aos E stados U nidos. N esse sentido , sua  c rítica  cu ltu ra l não  é  tão  d ire ta  
q u an to  aqu ela  con tida  nos estudos do  CCCS.

P arece que os antropólogos encon tram  grande  d ificu ldade em  tra ta r  d ire tam en te  de 
questões po líticas re lacionadas ao seu traba lho . Isso n ão  se re fere  apenas a a titudes po lí­
ticas em  relação a seus objetos, m as tam bém  às condições nas quais o seu trab a lh o  é 
realizado . V er a  respeito  C alde ira , 1988 e R ab inow , 1985.

29. V er Fausto , 1988, um a in teressan te  resenha do  liv ro  de  T aussig em  português. Eu 
n ão  en tra re i aq u i em  m uitos aspectos im portan tes do livro  —  com o a teoria  da m agia
—  q u e  são discutidos deta lhadam en te  p o r  Fausto.

30. Sobre a questão  do d istanciam ento  en tre  sujeito  e ob jeto  do conhecim ento  em  e tn o ­
grafias, ver Fab ian , 1983 e S tra th e rn , 1987b.
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